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RESUMO 
 

 

 
 

RODRIGUES, Enita Alves Ferreira. A atuação do Diretor e as contribuições da formação 

na construção de uma cultura escolar inclusiva. 2017. 147 f. (Mestrado Profissional em 

Educação: Formação de Formadores) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 

Paulo, 2017. 
 

Esta pesquisa teve por objetivo contribuir com a análise dos sentidos e dos significados da 

Educação Inclusiva para diretores da Rede Municipal de Diadema. O estudo apresenta a questão 

norteadora: Como a formação, pautada na reflexão das condições necessárias para a efetivação 

da Inclusão, pode contribuir no processo de gestão exercido pelos diretores? No referencial 

teórico destacam-se os autores: Vigotski (1984), Mazzotta (2008), Pletsch (2007), Ainscow 

(2004), Glat (2013), Marin (2015), Nóvoa (2001), Imbernón (2009, 2011), Libâneo (2001) e 

André (2016). A metodologia escolhida para este trabalho de pesquisa é de abordagem 

qualitativa e o procedimento para a produção dos dados foi o grupo de discussão, realizado com 

sete diretores da Rede Municipal de Diadema. A escolha metodológica para organização da 

análise se fundamenta na perspectiva sócio-histórica. A análise e a interpretação dos dados 

produzidos foram constituídas por meio do procedimento denominado “Núcleos de 

Significação” (AGUIAR; OZELLA, 2006, 2013). As temáticas reveladas necessárias na 

formação perpassam pelos conceitos de cidadania, ética, gênero humano e da inclusão que 

acolhe a todos, dando destaque à Educação entendida como um movimento humano com 

recortes relacionados a gênero, relações raciais, religiosas, culturais e geracionais. São esses os 

conhecimentos que podem revelar os facilitadores e as habilidades que o diretor precisa para se 

constituir como liderança efetiva e promover a inclusão em suas Escolas e, ainda, podem ser 

um dos principais fatores de eficiência escolar. O reconhecimento da necessidade formativa foi 

unanime entre os participantes, o que caracteriza um compromisso com o processo e o 

desenvolvimento formativo e profissional. Portanto, não é possível discutir nenhuma 

transformação na Educação, em qualquer que seja o nível, se não for por meio do eixo da 

formação e da exposição dos seus conceitos diretamente relacionados com atitudes mais 

positivas e situações menos restritivas. Um diretor bem formado pode se posicionar como um 

agente principal – ativo e cooperativo com sua equipe escolar, um sujeito histórico e 

transformador da sua prática pedagógica, um profissional aberto que reflita sobre o seu papel 

como educador e com clareza em seus conceitos, sendo essas, talvez, as principais premissas 

para a efetivação de qualquer prática educativa inclusiva. 
 

Palavras-chave: Direção Escolar. Educação Inclusiva. Formação. Trabalho Colaborativo. 



ABSTRACT 
 

 

 
 

RODRIGUES, Enita Alves Ferreira. The Director’s role and the contributions of the 

training in the construction of an inclusive school culture. 2017. 147 f. (Professional 

Master‟s degree in Education: Trainer of trainers) – Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, São Paulo, 2017. 
 

This search had the objective to contribute with an analysis of the senses and meanings of 

Inclusive Education to school directors from the municipal network of Diadema. The study 

presents the guiding question: How can training, based on the reflection of the necessary 

conditions for the effectiveness of Inclusion, contribute to the management process exercised 

by the directors? In the theoretical reference, the following authors stand out: Vigotski (1984), 

Mazzotta (2008), Pletsch (2007), Ainscow (2004), Glat (2013), Marin (2015), Nóvoa (2001), 

Libane (2001) and André (2016). The chosen methodology to this search is a qualitative 

approach, had the participation of a group of seven directors from the Municipal network       

of Diadema. The chosen methodology to the organization of the analysis is based on socio- 

historical perspective. The analysis and interpretation of the produced data was constituted by 

a procedure named “Center of meaning” (AGUIAR; OZELLA,2006,2013). The thematic 

reveled necessary in the training are the citizenship concept, ethics, human gender, the inclusion 

that accepts everybody, outlining the Education understood as a human movement with gender- 

related cuts, racial relation, religious, cultural and generational. These are the knowledge that 

can reveal the facilitators and skills that the director need to constitute with effective leadership 

and promote the inclusion into the schools, and yet, be one of the main factors of an efficiency 

school. The recognition of the training need was unanimous among the participants, which 

characterizes a compromise between the process and the formative and professional 

development. Therefore, it is not possible to discuss none transformation in the education in 

any level as it is not by the line of the formation, the expose of the formation concepts, that can 

be straight related to more positive attitudes and less restricted situations. A well-trained 

director can position himself as a main agent - active and cooperative agent with his school 

staff, a person who is historical and transformer of his pedagogical practice, an open 

professional who reflects about his role as educator, with clearness in their concepts, these are 

possibly the main. As the main premises for the realization of any inclusive educational 

practice. 
 

Key words: School Director. Inclusive Education. Trainer. Collaborative Work. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Neste ano de 2017 completo 30 anos de carreira na Educação, iniciei esse percurso na 

Prefeitura de Diadema por meio do curso de Magistério1e anos depois conclui a graduação em 

Pedagogia. O segundo cargo público que exerço, há 18 anos, é na Prefeitura de São Bernardo 

do Campo, e nas duas Redes Municipais possuo cargos de professora de Educação Básica. 

Cursei a primeira Pós-graduação em Educação Infantil e foi uma experiência muito 

positiva, pois tive, por exemplo, a oportunidade de ampliar os conhecimentos sobre o 

desenvolvimento infantil dentre outras temáticas. Em função dessa experiência positiva e das 

observações em relação aos conhecimentos pedagógicos que foram se evidenciando, senti 

necessidade de aprofundar meus conhecimentos teóricos, didáticos e pedagógicos, para 

melhorar minhas competências profissionais, e decidi investir em uma Pós-graduação em 

Alfabetização. 

Eu já havia realizado cursos de formação continuada sobre Alfabetização, participando 

da Formação de Professores Alfabetizadores (PROFA) e minha atuação no que diz respeito à 

alfabetização teve um salto relevante, ainda assim considerei que poderia melhorar e decidi pela 

Pós-Graduação em Alfabetização. Ingressei no Instituto Superior de Educação Vera Cruz (ISE), 

onde tive aulas com Telma Weisz, Regina Scarpa, Lino de Macedo, Kátia Braklin, que foi outro 

investimento relevante na minha formação continuada. 

Na Prefeitura de São Bernardo estive sempre na regência na Educação Infantil, já na 

Prefeitura de Diadema tive a oportunidade de atuar em diferentes funções, como: professora na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA); Assistente Técnico Pedagógico (ATP) (por dois anos), 

função similar ao CP; vice-diretora da Fundação Florestan Fernandes (por dois anos), escola 

profissionalizante; diretora escolar eleita em dois mandatos (por seis anos) e por mais quatro 

anos como diretora do Centro de Atenção à Inclusão Social (CAIS)2. Este Centro é um espaço 

de  atendimento  aos  estudantes  com  deficiência,  Transtornos  do  Espectro  Autista (TEA), 

 
 

1 Ensino regulado pela Lei n° 5692/71 que postula no art. 30 “a formação mínima para o exercício do magistério 

no ensino de 1° grau, da 1ª a 4   séries, se dará em habilitação específica de 2° grau”. 
2 O CAIS está situado no município de Diadema - S.P. e desde 1993 centraliza os recursos de suporte pedagógico 

especializado à rede municipal de ensino e implementa as diretrizes políticas da Educação Inclusiva com o objetivo 

de ampliar o debate sobre a Inclusão Escolar e Social através da formação continuada de professores e de cursos 

direcionados aos familiares e outros profissionais [...] O CAIS está vinculado diretamente à Secretaria Municipal 

de Educação e normatizado pela Resolução municipal SE nº 004, de 27 de Dezembro de 2012. Atende munícipes 

com diagnóstico ou hipótese de deficiência, Transtornos do Espectro Autista (TEA), dificuldades acentuadas de 

aprendizagem e altas habilidades/superdotação. 
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Dificuldades Acentuadas de Aprendizagem e Altas habilidades/superdotação, matriculados nas 

escolas regulares do município de Diadema. Nos últimos quatro anos atuei como chefe de 

Educação Especial, compondo a equipe gestora da Secretaria de Educação de Diadema. 

Foram três décadas de trabalho sem repetição ou rotina e, também, foram diferentes 

oportunidades de atuação e que compõem minha experiência como gestora pública. Valorizo e 

considero essa trajetória como um diferencial na minha carreira. Na verdade, considero uma 

singularidade ter atuado em diversas funções como gestora e simultaneamente estar na regência 

em sala de aula regular. Avalio que tais experiências me permitiram manter a referência e a 

essência de ser e estar professora. 

Ao aceitar o convite para assumir a direção do CAIS eu não tinha a dimensão da 

responsabilidade e da complexidade do trabalho. O CAIS está diretamente vinculado à 

Secretaria de Educação, atende estudantes das 61 Escolas municipais e mais 27 Escolas 

conveniadas3. É importante ressaltar que quando assumi o desafio de ser gestora deste espaço 

eu não tinha nenhuma formação específica na área da Educação Especial. Assim, na primeira 

oportunidade me inscrevi em uma Pós-graduação em Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), na Universidade Estadual de Maringá, onde pude ter alguns conhecimentos básicos 

sobre essas deficiências como o TEA, as altas habilidades/superdotação, o que me possibilitou 

a apropriação de determinadas terminologias específicas e contribuiu na minha função que era 

articular, organizar e coordenar todos os serviços oferecidos pela equipe. 

Atualmente continuo minhas atividades profissionais na Secretaria de Educação de 

Diadema, como Assistente de Secretaria. Até 2016 estive na gestão do Serviço de Educação 

Especial e respondia pela Educação Inclusiva das Escolas regulares e por duas Escolas 

conveniadas do município. 

A fim de complementar o texto referente à trajetória profissional desta pesquisadora 

iniciante, apresento um breve registro e descrição do contexto que irá subsidiar a compreensão 

dos propósitos do estudo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 Organizações Sociais que mantêm convênio com a Prefeitura do Município para o atendimento de crianças de 

zero a 3 anos, em unidades que desenvolvem atividades correspondentes ao plano de trabalho específico 

supervisionado pela Secretaria Municipal de Educação. 
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Descrição do contexto 

 

 

Na função de Chefe da Educação Especial tive diversas atribuições, uma delas consistia 

em coordenar as formações oferecidas aos CPs, professores e profissionais de apoio que eram 

ministradas pela equipe de professores de Educação Especial do CAIS e organizar reuniões 

com diretores e vice-diretores das Escolas municipais. Outra atribuição era gerenciar os 

obstáculos de inserção dos estudantes com deficiência4 na Escola regular. 

Nesses últimos oito anos atuando com Educação Especial, tanto na direção do CAIS como 

na Secretaria de Educação também na perspectiva da Educação Inclusiva, tive inúmeras 

oportunidades de refletir sobre minha prática profissional e pude identificar ações de diretores 

não compatíveis com as orientações do CAIS, inclusive na direção inversa aos princípios e aos 

objetivos da Secretaria que tem como prerrogativa a Educação Inclusiva. 

 
O princípio básico deste paradigma é que todos os alunos, independentemente 

de suas condições socioeconômicas, raciais, culturais ou de desenvolvimento, 

sejam acolhidos nas escolas regulares, as quais devem se adaptar para atender 

às suas necessidades, pois se constituem como os meios mais capazes para 

combater as atitudes discriminatórias, e, como consequência, construindo uma 

sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos (UNESCO, 1994, p.10). 

 
 

A Educação Inclusiva é atualmente a política educacional oficial do país, amparada pela 

legislação em vigor e convertida em diretrizes para a Educação Básica dos Sistemas de Ensino 

federal, estaduais e municipais. Diante da experiência vivenciada na relação com profissionais 

da Educação desta Rede e das contradições observadas, tais ações tornaram-se objeto de estudo 

em meu trabalho. 

A cidade de Diadema tem um histórico de pioneirismo na introdução da Educação 

Inclusiva, com início em 1993 por meio da organização do Serviço de Educação Especial e 

atendimento na modalidade itinerante5. Conta-se, então, com 24 anos de atuação, enquanto que 

 
 

4 A partir deste trecho do texto estarei considerando o termo pessoas com deficiência, mas me referindo às pessoas 

com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA), dificuldades acentuadas de aprendizagem, altas habilidades 

e superdotação, salvo em documentos legais ou em referência aos serviços do CAIS. 
5 De acordo com a Resolução SE 04/2012, o serviço de itinerância é exercido por Professores de Educação Básica 

Especial - PEBE, e tem, entre outros, o papel de acompanhar sistematicamente o trabalho pedagógico desenvolvido 

com os estudantes que apresentam: dificuldades acentuadas de aprendizagem, hipótese ou diagnóstico de alguma 

deficiência, Transtorno do Espectro Autista - TEA ou Altas Habilidades/Superdotação, matriculados na Rede 

Municipal de ensino de Diadema e nas Creches Conveniadas. O professor itinerante avalia pedagogicamente o 

aluno no contexto escolar, orienta a família, realiza encaminhamentos clínicos, quando necessário, e discute com 

a equipe escolar o processo de ensino/aprendizagem para a definição das estratégias pedagógicas inclusivas. 
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a maioria dos municípios brasileiros iniciou o atendimento aos estudantes com deficiência na 

perspectiva da Educação Inclusiva a partir do Decreto n° 6571/2008, revogado pelo Decreto n° 

7611 (BRASIL, 2011), que institui a política pública de financiamento no âmbito do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB), estabelecendo o duplo cômputo das matrículas dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação. Apesar 

dessas duas décadas de atuação na perspectiva da Educação Inclusiva temos verificado 

discriminações e preconceitos que se traduzem em barreiras das mais diversas e de interferência 

na Educação destes estudantes. 

Esta prática precisa ser melhorada na perspectiva do direito, não só do estudante, mas das 

famílias que obtiveram, em muitos casos, o parecer médico da deficiência recentemente, pois a 

descoberta é, por si só, impactante e a família ainda está em período de luto. 

 
A descoberta da deficiência de um filho geralmente é uma vivência traumática 

que possibilita a alteração do nível emocional de todos os integrantes da 

família. Nesse momento difícil, a família inteira se mobiliza visando uma 

adaptação para reconquistar o equilíbrio. Assim, onde um membro da família 

sofre, todos os outros são afetados. O estado psíquico, vivenciado pelos pais 

é o sentimento de morte. É a perda do filho idealizado, aquele sonhado e 

desejado. Portanto, para que esse filho real venha a ser aceito e amado é 

necessário que os pais e a família, vivenciem o processo de luto do filho 

perdido (BARBOSA; CHAUD; GOMES, 2008 p.47). 

 
 

Esse sentimento pode ser agravado com o ingresso do estudante na Escola, quando a 

família se depara com barreiras atitudinais manifestadas em diferentes situações: negativa de 

vaga comprometendo o acesso e a permanência do aluno; exibição de lista das turmas 

evidenciando a deficiência do estudante em frente ao nome; desafios de interlocução entre o 

professor itinerante e o professor de ensino regular; obstáculos na liberação de professores e 

profissionais de apoio em participar da formação; solicitação de atividades fora da atribuição 

do profissional de apoio, deixando o estudante sem o apoio pedagógico necessário; não 

destinação de forma adequada dos recursos de acessibilidade, autorização de constantes 

dispensas de aula, marcando, assim, a resistência e a oposição por parte de quem deveria apoiar 

o processo de inclusão. 

Em reuniões com as diretoras e vice-diretoras, o setor de Educação Especial tem 

geralmente entre 1h e 1h30 para tratar de informações administrativas, de cunho legal, como o 
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cadastro de estudantes, os procedimentos de encaminhamentos ao setor de Educação Especial, 

e as regras de atuação do profissional de apoio e outras informações gerais. Com a justificativa 

de não ampliar a ausência do diretor e vice-diretor na Unidade Escolar, nesses últimos oito anos 

não foi disponibilizado um horário mais extenso para formação específica sobre Inclusão, aos 

diretores e vice-diretores da Rede Municipal de Diadema. 

Em 2014 foi realizada uma pesquisa6 com todos os integrantes do quadro do Magistério 

municipal de Diadema, por uma empresa de assessoria e consultoria educacional intitulada: 

“Como um retrato do trabalho, das impressões e necessidades”. A metodologia utilizada foi um 

questionário com perguntas fechadas e uma das informações foi que 45,2% dos professores da 

Rede Municipal de Diadema concluíram o curso de licenciatura passados mais de 15 anos. 

Sendo assim, há uma possibilidade significativa dos profissionais que no momento respondem 

pela direção da Unidade Escolar nem terem tido em sua graduação disciplinas voltadas para a 

área da Educação Especial e Educação Inclusiva, pois não constavam no Currículo dos cursos 

de Pedagogia. Esse é um dado específico que reitera a necessidade da formação continuada em 

serviço oferecida, nos dias atuais, pela Secretaria de Educação, ressaltando, ainda, que nessa 

mesma pesquisa, 60,9% dos profissionais da Educação indicaram inclusão e diversidade como 

temáticas para os futuros encontros de formação. 

No ano de 2016 foram oferecidas pela equipe de professores da Educação Básica especial, 

dentro da jornada de trabalho, 52 horas de formação para 680 professores da Rede direta; 60 

professoras das Escolas conveniadas; 53 CPs; 140 profissionais de apoio, ou seja, estagiários, 

além das formações realizadas fora do horário de trabalho que contaram com a participação de 

120 profissionais da Rede de Ensino e da Comunidade. Assim, 1.053 profissionais da Educação 

foram beneficiados com as formações, sendo que 933 receberam a formação em horário de 

trabalho. Desse total, 740 professores tinham em suas classes estudantes com deficiência. 

Essas formações tiveram um índice surpreendente de aprovação – 98%. O gráfico a 

seguir, possibilita verificar as avaliações realizadas ao final das formações, por meio de ficha 

individual descritiva na qual os participantes não obrigatoriamente necessitavam se identificar. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

6 Educação em Pauta. Informativo maio 2014. Secretaria Municipal de Educação de Diadema. 
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Gráfico 01 – Dados quantitativos da avaliação da formação em Educação Especial 

Fonte: Setor de Educação Especial /Secretaria Municipal de Educação. 

 

Embora a avaliação tenha sido positiva, observou-se que todos os profissionais da 

Secretaria de Educação tiveram formação sobre Educação Inclusiva, com exceção dos diretores. 

Sendo uma de minhas atribuições gerenciar os obstáculos de inserção dos estudantes com 

deficiência na Escola regular, a cada nova situação de tensão ocorrida nas Escolas eu 

argumentava e reiterava a necessidade de formação destinada aos diretores, por considerar o 

diretor escolar um membro de fundamental importância na superação dessas barreiras. A oferta 

das formações pode reforçar o apoio aos professores, bem como a formação continuada se 

constitui um direito de todo profissional da Educação. 

A Secretaria de Educação de Diadema conta com três frentes de formação permanente, 

conforme dados do período de 2014 a 2017. 

1) CAIS – Normatizado pela Resolução nº 04 (DIADEMA, 2012b) como um espaço no qual 

se fomenta os serviços de suporte pedagógico, por meio de ações e formações no campo 

da Educação Inclusiva; visa socializar o conhecimento acumulado dessa modalidade da 

Educação, tendo a formação de estudantes, professores, pais e comunidade como mote 

para a construção de possibilidades de transformar as interações sociais. 

2) Centro de Formação Anísio Teixeira (CEFAT), onde está localizada a Universidade 

Aberta do Brasil (UAB). Diadema aderiu ao Sistema UAB no ano de 2008 e vem 

ampliando, gradualmente, sua capacidade na adesão a cursos e parcerias. 

3) Departamento de Formação e Acompanhamento Pedagógico – setor responsável pela 

formação continuada ofertada à Rede Municipal de Ensino, com o objetivo de   reflexão 



20 
 

 

 
 

sobre a prática e visando a qualidade da Educação. São ações planejadas e que envolvem 

gestão escolar e CPs7. 

 

Tabela 01 – Palestras realizadas pelo Centro de Atenção à Inclusão Social (CAIS) 
 

ANO 2014 – palestras realizadas durante o Seminário 

“CAIS 21 anos a Serviço da Inclusão em Diadema” 
 

Programa de Inclusão no município de Diadema 
Profa. Enita Alves Ferreira Rodrigues – Chefe do 

Serviço de Educação Especial de Diadema 

Caminhos para a Inclusão Social: múltiplas 

leituras no olhar da diferença 

Profa. Francisca Edna da Silva Maia – Sala de Recursos 

(CAIS) 

Ações e propostas de apoio para alunos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

Glenda Aref Salamah de Mello – Especialista em 

Autismo (CAPE/SP) 

Atendimento Pedagógico Especializado para 

alunos com Transtorno do Espectro Autista - 

TEA na rede municipal de Diadema 

Profa. Mirtes Bueno de Freitas – Serviço de Itinerância / 

Sala de Recursos (CAIS) 

Profa. Maria Silvia de J. Tavares – Serviço de Itinerância 

As políticas de inclusão escolar e os sistemas de 

suporte pedagógico: em foco o ensino itinerante 
Profa. Dra. Márcia Denise Pletsch – UFRRJ 

Serviço Pedagógico Especializado de 

Itinerância em Diadema 
Profa. Ms. Sandra M. Gomes Scaravelli 

Atendimento a alunos com dificuldade 

acentuada de aprendizagem: contribuições para 

a prática pedagógica 

 
Prof. Dr. Jaime Luiz Zorzi – CEFAC 

 
Processamento auditivo e intervenções 

Fga. Andréa Bassanello; Fga. Célia Ferrari, EMEE Olga 

Benário Prestes; Fga. Ms. Susana Francischetti Garcia, 

EMEE Olga Benário Prestes 

Direitos da pessoa com deficiência 
Dra. Maria Izabel do Amaral Sampaio Castro, Promotora 

de Justiça da Infância e Juventude 

Família: implicação, responsabilidade e desejo 

no processo de Inclusão 

Carla C. Bernardi Roselis e Marisa Amaral Lara – Grupo 

25 

Um percurso de luta e sucesso 
Fisioterapeuta Fabiola Aparecida de Oliveira, ex-aluna 

do CAIS e do Olga Benário 

Acessibilidade e articulações políticas Antônio Carlos Munhoz. 

Projeto ALPAPATO – Anna Laura Parques 

para Todos 
Rodolfo Henrique Fischer 

 

Ações e mediação na Inclusão Cultural 
Sandra Regina Melito Ferreira – Coordenadora da 

Biblioteca Inclusiva Vila Nogueira 

 

A importância da Psicomotricidade na 

Alfabetização 

Beatriz Nasser Zeppeline – Psicopedagoga e 

Coordenadora Pedagógica da Associação Brasileira de 

Assistência e Desenvolvimento Social (ABADS) 

 

Panorama atual das Políticas de Saúde para 

pessoas com Síndromes 

Dra. Adriana Bührer Alves Nascimento – Médica 

Geneticista, Consultora de Serviços Médicos e Diretora 

Científica da ABSW – SP 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

 

7 Os dados das formações realizadas não foram disponibilizados à pesquisadora. 
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Tabela 02 – Cursos realizados pelo CAIS / Ano 2014 
 

 

Título dos cursos 

 

CH 

 

Público 
CH fora do 

horário de 

trabalho 

CH no 

horário de 

trabalho 

Distúrbios de aprendizagem, 

alfabetização e consolidação das 

competências em leitura e escrita 

 
16 

Professores de Educação 

Básica Especial 

 
--- 

 
X 

 
Formação sobre estratégias inclusivas 

 
03 

Professores do Ensino 

Fundamental I (1º ao 5º 

anos) 

 
--- 

 
X 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Tabela 03 – Cursos realizados pelo CAIS / Ano 2015 
 

 

Título dos cursos 
 

CH 
 

Público 
CH fora do 

horário de 

trabalho 

CH no 

horário de 

trabalho 

Transtorno do Espectro Autista (TEA)8
 

 

20 
 

Público em geral 
 

X 
 

-- 

Entendendo o Distúrbio do 

Processamento Auditivo Central na 

Escola 

 
20 

 
Público em geral 

 
X 

 
-- 

Serviços da Educação Especial Alunos 

público alvo versus legislação 

 

04 
Coordenadores 

Pedagógicos 

 

-- 
 

X 

Paradigmas pessoa com deficiência 

relação entre cérebro e aprendizagem 

 

08 
 

Professores de Creche 
 

-- 
 

X 

Paradigmas pessoa com deficiência 

relação entre cérebro e aprendizagem 

 

08 
Professores de Creche 

conveniada 

 

-- 
 

X 

Indicativos de observação por 

deficiência e principais funções do 

cérebro 

 
08 

Professores de Educação 

Infantil Parcial 

 
-- 

 
X 

Estratégias e práticas pedagógicas na 

Educação Inclusiva 

 

08 
Professores de Ensino 

Fundamental I (1º ano) 

 

-- 
 

X 

Estratégias e práticas pedagógicas na 

Educação Inclusiva 

 
08 

Professores de Ensino 

Fundamental I (2º e 3º 

anos) 

 
-- 

 
X 

Estratégias e Práticas Pedagógicas na 

Educação Inclusiva 

 
08 

Professores de Ensino 

Fundamental I (4º e 5º 

anos) 

 
-- 

 
X 

Serviços da Educação Especial Alunos 

público alvo X legislação e estratégias 

inclusivas 

 
08 

Estagiários de Educação 

Inclusiva 

 
-- 

 
X 

Esclarecimentos sobre o serviço 

Público-alvo x legislação 

 

04 
Coordenadores 

Pedagógicos 

 

-- 
 

X 

Educação Inclusiva e Diversidade, 

Estimulação Precoce 

 
08 

Gestores de Educação 

Especial dos municípios 

de abrangência 

 
-- 

 
X 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

8 O curso de Transtorno do Espectro Autista (TEA) foi ofertado por três vezes no mesmo ano, com CH 20h. 
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Tabela 04 – Cursos realizados pelo CAIS / Ano 2016 
 

 

Título dos cursos 

 

CH 

 

Público 
CH fora do 

horário de 

trabalho 

CH no 

horário de 

trabalho 
 

A Estimulação Precoce e as 

possibilidades pedagógicas 

 
20 

 
Público em geral 

 
X 

 
-- 

 

Entendendo o Distúrbio do 

Processamento Auditivo Central na 20 

escola 

 
 

Público em geral 

 
 

X 

 
 

-- 

Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) 

 

20 
 

Público em geral 
 

-- 
 

X 

Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) 

 

20 
 

Público em geral 
 

-- 
 

X 

 

Educação Inclusiva e a Deficiência 

Intelectual 

 
20 

 
Público em geral 

 
-- 

 
X 

 

Estratégias inclusivas e Materiais 

adaptados 

 
08 

 
Professores de Creche 

 
-- 

 
X 

 

Estratégias e práticas na Educação 

Inclusiva / Conceito/ histórico e leis 08 

relacionadas 

 
Professores de Creche 

conveniada 

 
 

-- 

 
 

X 

 

Concepção Teórica – Jean Piaget, 

Vigotski9 e Wallon Adaptações 

curriculares – Atividades práticas e 
metas do livro didático 

 

 
08 

 
 

Professores de Educação 

Infantil Parcial 

 

 
-- 

 

 
X 

 

Concepção Teórica – Jean Piaget, 

Vigotski e Wallon Adaptações 

curriculares – Atividades práticas e 
08

 

metas do livro didático 

 
 

Professores de Ensino 

Fundamental I (1º ano) 

  

 
X 

 

Concepção Teórica – Jean Piaget, 

Vigotski e Wallon Adaptações 

curriculares – Atividades práticas e 
08

 

metas do livro didático 

 
 

Professores de Ensino 

Fundamental I (2º e 3º anos) 

 

 
-- 

 

 
X 

 
Concepção Teórica – Jean Piaget, 

Vigotski e Wallon Adaptações 

 
08 

 

Professores de Ensino 

Fundamental I (4º e 5º anos) 

 
-- 

 
X 

 

 

9 Neste trabalho, emprega-se a grafia VIGOTSKI, por ser a utilizada nas traduções mais recentes da obra do autor. 

Outras publicações, contudo, utilizam diferentes grafias (como VYGOTSKY) que, ao serem aqui referidas, serão 

preservadas em sua apresentação original, o que impedirá a padronização do nome do autor nas citações feitas 

neste trabalho. 
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curriculares – Atividades práticas e 

metas do livro didático 

Educar para a autonomia dos 

alunos/Conceito de inclusão escolar 
08

 

e social e orientações sobre o 
trabalho 

 
 

Estagiários de Educação 

Inclusiva 

 

 
-- 

 

 
X 

 

Empoderamento familiar, direitos, 

autonomia, AVD... 

 
-- 

 

Pais de estudantes com 

deficiência 

 
-- 

 
-- 

 
Serviço de Educação Inclusiva 

 
-- 

 

Coordenadores e Instrutores da 

Fundação Florestan Fernandes 

 
-- 

 
X 

 

Sistema FM 
 

03 
 

Equipe de Educação Especial 
 

-- 
 

X 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Tabela 05 – Cursos realizados pelo CAIS / Ano 2017 
 

 

Título dos cursos 

 

CH 

 

Público 
CH fora do 

horário de 

trabalho 

CH no 

horário de 

trabalho 

Tecnologias Assistivas – vivências 

por deficiência e diálogos de 

superação 

 

08 

 

Estagiários 

 

-- 

 

X 

Materiais Adaptados 20 Público em geral X -- 

Educação e Práticas Inclusivas - 

Entendendo a Deficiência Auditiva 20 

e Surdez 

 

Público em geral 

 

X 

 

-- 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Tabela 06 – Cursos oferecidos pela Universidade Aberta do Brasil (UAB) - polo Diadema 

CEFAT / Ano 2014 
 

Cursos CH Instituição 

Licenciatura em Ciências Naturais 4 anos UNIVESP 

Graduação Licenciatura em Pedagogia 4 anos UFSJ 

Licenciatura Física 1.480 h UNIVESP 

Educação sobre exposição solar na infância -- UAB 

Projeto Incubadora -- UAB 

Proinfo -- UAB 

Apoio virtual à escola -- UAB 

Estudando à distância -- UAB 
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Educação Infantil – Abordagens Curriculares 40 UAB 

Elaboração de Projetos 40 UAB 

Educação e Sociedade 40 UAB 

Aprendendo com TICS 60 UAB 

Introdução Digital 60 UAB 

Temas transversais da Educação 40 UAB 

Programação Neurolinguística 20 UAB 

Violência na Infância e adolescência 08 UAB 

Sexualidade infantil 08 UAB 

Discussões Étnico-raciais 40 UAB 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Tabela 07 – Cursos oferecidos pela UAB - polo Diadema CEFAT / Ano 2015 
 

Cursos CH Instituição 

Graduação Licenciatura em Pedagogia 4 anos UFSJ 

Licenciatura em Ciências Naturais 4 anos UNIVESP 

Licenciatura Física 1.480 UNIVESP 

Especialização Educação Ambiental com Ênfase em Espaços 

Educadores Sustentáveis 

420 UNIFESP 

Especialização em Tecnologias e Sistemas de Informação 360 UNIFESP 

Especialização Ciências e Tecnologias 370 UFABC 

Especialização Química 360 UFABC 

Especialização- Ensino de Língua Portuguesa e Literatura 390 UTFPR 

Educação sobre exposição solar na infância -- UAB 

Projeto Incubadora -- UAB 

Proinfo -- UAB 

Apoio virtual à escola -- UAB 

Estudando à distância -- UAB 

Educação Infantil – Abordagens Curriculares 40 UAB 

Elaboração de Projetos 40 UAB 

Educação e Sociedade 40 UAB 

Aprendendo com TICS 60 UAB 

Introdução Digital 60 UAB 
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Temas transversais da Educação 40 UAB 

Programação Neurolinguística 20 UAB 

Violência na Infância e adolescência 08 UAB 

Sexualidade infantil 08 UAB 

Discussões Étnico-raciais * 40 UAB 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Tabela 08 – Cursos oferecidos pela UAB - polo Diadema CEFAT / Ano 2016 
 

Cursos CH Instituição 

Graduação Licenciatura em Pedagogia 4 anos UFSJ 

Licenciatura em Ciências Naturais 4 anos UNIVESP 

Licenciatura Física 1480 UNIVESP 

Especialização Educação Ambiental com Ênfase em Espaços 

Educadores Sustentáveis 

 

420 
 

UNIFESP 

Especialização em Tecnologias e Sistemas de Informação 360 UNIFESP 

Especialização Ciências e Tecnologias 370 UFABC 

Especialização Química 360 UFABC 

Especialização- Ensino de Língua Portuguesa e Literatura 390 UTFPR 

Educação Infantil – Abordagens Curriculares 40 UAB 

Elaboração de Projetos 40 UAB 

Educação e Sociedade 40 UAB 

Aprendendo com TICS 60 UAB 

Introdução Digital 60 UAB 

Temas transversais da Educação 40 UAB 

Dignidade Humana e Relações Etnorraciais: Ações 

Pedagógicas Afrocentradas na Literatura e Contação de 

Histórias. 

 
40 

 
UAB 

Programação Neurolinguística 20 UAB 

Violência na Infância e adolescência 8 UAB 

Sexualidade infantil 8 UAB 

Discussões Étnico-raciais 40 UAB 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Tabela 09 – Cursos oferecidos pela UAB - polo Diadema CEFAT / Ano 2017 
 

Cursos CH Instituição 

Licenciatura em Ciências Naturais 4 anos UNIVESP 

Licenciatura Física 1480 UNIVESP 

Especialização Educação Ambiental com Ênfase em Espaços 

Educadores Sustentáveis 

 

420 
 

UNIFESP 

Especialização em Ensino de Filosofia no Ensino Médio 360 UNIFESP 

Especialização em Tecnologias e Sistemas de Informação 360 UFABC 

Especialização Ciências e Tecnologias 370 UFABC 

Especialização Química 360 UFABC 

Especialização- Ensino de Língua Portuguesa e Literatura 390 UTFPR 

Educação Infantil – Abordagens Curriculares 40 UAB 

Elaboração de Projetos 40 UAB 

Educação e Sociedade 40 UAB 

Aprendendo com TICS 60 UAB 

Introdução Digital 60 UAB 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Os cursos oferecidos pelo Departamento de Formação e Acompanhamento Pedagógico 

da Secretaria de Educação, embora não estejam relacionados, atendem uma demanda mais 

voltada para a equipe de coordenadores pedagógicos e professores e apresentam conteúdos 

programáticos que contemplam temáticas como: diretrizes curriculares, organização da rotina, 

conselho escolar, avaliação da aprendizagem, organização curricular, interdisciplinaridade, 

Plano Nacional de Educação em articulação com o Plano Municipal, Base Nacional Curricular 

Comum. 

Alguns cursos oferecidos pelo CAIS são direcionados ao público em geral, portanto, 

também aos diretores, mas eles são oferecidos fora do horário de trabalho. O único curso 

oferecido, nesse período de quatro anos, aos diretores e em horário de trabalho foi promovido 

pela UAB, curso intitulado Dignidade Humana e Relações Etnorraciais: Ações Pedagógicas 

Afrocentradas na Literatura e Contação de Histórias, ministrado pela Professora Dra. Kiusam 

de Oliveira, especialista nas temáticas das relações étnico-raciais, de gênero e ex-professora de 

Educação Especial da Prefeitura de Diadema, com carga horária de 40h que na sua temática 

tratou sobre as minorias e entre eles o público alvo da Educação Especial. 
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Se o poder público tem a intenção de promover determinadas discussões e reflexões sobre 

a temática da Educação Inclusiva no cotidiano escolar, tem de haver a compreensão dessa 

necessidade, logo a formação continuada precisa ser garantida em horário de trabalho, para que 

toda a equipe de profissionais da Educação, entre estes os diretores, tenha de fato oportunidade 

de vivenciar e se apropriar dessas reflexões, a fim de que a Inclusão seja melhor compreendida 

e praticada em toda a Rede Municipal. 

O Plano Nacional de Educação (PNE) Lei nº 13.005 (BRASIL, 2014), na meta 7, 

estratégia 7.26, discorre sobre consolidar a oferta de programas para a formação inicial e 

continuada de profissionais da Educação, como condição para a melhoria contínua da qualidade 

educacional. Além do PNE, a importância da formação continuada é tratada em vários artigos 

da Lei de Diretrizes e Bases (LDB). 

 
[...] a partir de meados da última década do século passado a legislação 

impulsionou a expansão da oferta de programas ou cursos de educação 

continuada. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN,  lei 

n. 9.394/96) veio provocar especialmente o poder público quanto a essa 

formação. A lei reflete um período de debates sobre a questão da importância 

da formação continuada e trata dela em vários de seus artigos. O artigo 67, 

que estipula que os sistemas de ensino deverão promover a valorização dos 

profissionais da educação, traz em seu inciso II o aperfeiçoamento profissional 

continuado como uma obrigação dos poderes públicos, inclusive propondo o 

licenciamento periódico remunerado para esse fim. E, nas disposições 

transitórias, no artigo 87, §3º, inciso III, fica explicitado o dever de cada 

município de “realizar programas de capacitação para todos os professores em 

exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação à distância”. 

No que diz respeito à educação profissional de modo geral, a lei coloca a 

educação continuada como uma das estratégias para a formação para o 

trabalho (GATTI, 2008, p.57). 

 
 

A LDB já conta com 21 anos de publicação, de mudanças e ajustes no universo da 

Educação Nacional. Durante esse  período  ocorreram  diversas  mudanças  sociais  e  

culturais, aspectos que propuseram à Educação rever seus paradigmas dentre os quais a 

formação de seus professores e a atualização do desenvolvimento profissional, ambas vão 

favorecer a qualidade do Projeto Político Pedagógico (PPP) ofertado pela Escola pública. 

Sendo o diretor o gestor da Unidade Escolar, ele pode ser o principal articulador das ações 

e do processo de tomada das decisões para atingir melhorias dos processos de ensino e 

aprendizagem, na busca de qualidade das práticas pedagógicas e de uma gestão democrática, 

compartilhando responsabilidades com toda equipe escolar. Dessa forma, esta pesquisa tem por 

objetivo geral analisar os sentidos e os significados da Educação Inclusiva para diretores   da 
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Rede Municipal de Diadema; e por objetivos específicos: investigar os elementos facilitadores 

da Inclusão a serem contidos na formação continuada dos diretores, capazes de contribuir no 

processo de gestão da Escola; diagnosticar as necessidades formativas e obter elementos para a 

constante melhoria da prática; mapear as expectativas dos diretores advindas das questões reais 

que enfrentam ao desenvolverem sua prática profissional na Unidade Escolar. 

A proposta vem em forma de políticas públicas de formação e valorização profissional 

dos profissionais da Educação na tentativa de construir uma Educação pública, democrática, 

laica e gratuita para todos, contudo há de se considerar que a dívida relacionada à valorização 

profissional dos profissionais da Educação é histórica no nosso país, permanece e se amplia 

cada vez mais, sobretudo, a partir de iniciativas de caráter conservador que limitam e 

desqualificam esta pesquisa. 

É preciso ter uma formação realmente específica e de qualidade que possa resultar em um 

novo sentido das práticas, ações, atitudes, comportamentos e crenças, favorecendo o processo 

de emancipação e humanização propiciador de uma sociedade inclusiva. A formação não é a 

única maneira de contribuir neste novo sentido, mas tem um peso muito grande no processo e 

isso não se faz via multiplicação. 

Nesse sentido, esta pesquisa busca contribuir na produção de um conhecimento sobre os 

processos de formação a fim de gerar transformações na práxis profissional nas Unidades 

Escolares e traz como problema: Como a formação, pautada na reflexão das condições 

necessárias para a efetivação da Inclusão, pode contribuir no processo de gestão exercido 

pelos diretores? 
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Figura 01 – Articulação: formação, gestão e inclusão 

 

 
 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

É a direção da Escola sendo influenciada por uma formação que possa impactar no 

processo de construção de uma Escola inclusiva, tendo a possibilidade de encontrar novas 

formas de olhar para as questões  cotidianas, e fomentar novas práticas de modo a contribuir 

com a redução de barreiras existentes nas Escolas. 

A seguir serão apresentados os estudos relacionados às pesquisas correlatas. 

 

 

Pesquisas correlatas 

 

 

Definido o problema iniciei as pesquisas correlatas com as expressões de busca: 

“Formação em Educação Inclusiva” e “Formação em Educação Inclusiva para Diretores”. 

Realizei a leitura de um total de 17 trabalhos entre artigos, teses e dissertações que abordavam 

a temática da formação de Educação Inclusiva, voltada à formação de professores, entretanto, 

poucos estudos focalizaram a formação específica de diretores. 

INCLUSÃO 

FORMAÇÃ
O 
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Retomei as pesquisas correlatas e acessei Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD)10 com as palavras de busca “Formação de diretores e Educação Especial” 

e encontrei alguns trabalhos dentre eles a dissertação de Silva (2006) que investigou o papel do 

diretor escolar na formação de uma cultura escolar inclusiva, a partir de uma abordagem sócio- 

histórica. Uma das ações desenvolvidas foi a formação continuada aos educadores. Na 

conclusão a autora propôs que o Sistema de Ensino favoreça formação em serviço para diretores 

visando afinar suas concepções dentro de uma perspectiva democrática e inclusiva, pois pode 

fazer diferença no tipo de propostas adotadas pela direção escolar. 

Sant‟ana (2005) investigou as concepções sobre a inclusão escolar de dez professores e 

seis diretores de escolas públicas do Ensino Fundamental de uma cidade paulista. Utilizou um 

questionário de identificação para docentes e diretores, no qual foram focalizadas as seguintes 

dimensões: concepções sobre a Educação Inclusiva (conceitos, ideias e opiniões que os 

profissionais possuíam acerca da Educação Inclusiva); desenvolvimento do processo de 

Inclusão (dificuldades encontradas pelos participantes na realização do processo) e condições 

necessárias para a efetivação da Educação Inclusiva (sugestões dos docentes e administradores 

quanto aos aspectos necessários para a viabilização da inclusão escolar). As principais 

dificuldades indicadas para a realização da inclusão se referiam à falta de formação 

especializada e de apoio técnico no trabalho com estudantes inseridos nas classes regulares. 

Como sugestões destacaram: necessidade de orientação por equipe multidisciplinar, formação 

continuada, infraestrutura e recursos pedagógicos adequados. 

Ferreira (2015) realizou um estudo de caso com pesquisa qualitativa, documental e 

entrevista, diretores e supervisores foram seus sujeitos. Propôs como pergunta de pesquisa: De 

que maneira a equipe gestora contribui para a formação continuada dos professores para atuar 

na área da educação inclusiva? Ela traz como conclusão a formação continuada sobre educação 

inclusiva como medida imprescindível aos professores ofertados pela equipe pedagógica. Nesse 

caso, os próprios sujeitos da pesquisa – diretores e supervisores – não foram incluídos na 

necessidade formativa. 

Foi encontrada também a dissertação de Santos (2011), a qual aponta que existe uma 

fragmentação  em  relação  à formação  dos  profissionais  da  Educação  para o  trabalho com 

 

“A Biblioteca Digital Brasileira de teses e dissertações –BDTD integra, em um único portal, os sistemas de 

informação existentes no país e disponibiliza para os usuários um catálogo nacional de Teses e Dissertações em 

texto integral, possibilitando uma forma única de busca e acesso a esses documentos. 
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crianças com deficiência. Estabelece um paralelo entre gestão democrática, reestruturação da 

didática, do currículo e da oferta de formação continuada. Lista todos os cursos à distância 

oferecidos pelo Ministério da Educação (MEC) sobre Educação Inclusiva. Destaca a 

necessidade de instituir a formação aos professores. A pesquisadora conclui que os diretores 

reconhecem a necessidade de ampliar seus conhecimentos sobre Educação Inclusiva para uma 

melhor gestão e define que é uma tarefa que cabe à Secretaria de Educação. 

Segui com as pesquisas e encontrei a dissertação de Monteblanco (2015), trata-se de uma 

pesquisa qualitativa, utilizando dos procedimentos de entrevistas semiestruturadas e a análise 

com base em Bardin. Apresenta como proposta conhecer a opinião dos diretores frente à 

implementação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008 apud MONTEBLANCO, 2015). A pesquisadora verificou que alguns 

diretores são contrários à escolarização de todos os estudantes, mas garantem que suas escolas 

são inclusivas. Eles insistem que o atendimento aos estudantes com dificuldade de 

aprendizagem e estudantes com deficiência deve ser responsabilidade dos professores de 

Educação Especial. De forma explícita, o estudo evidencia a não compreensão das orientações 

legislativas, assim, a pesquisadora aponta a necessidade de suporte para os estudantes com 

deficiência nas Escolas e considera, ainda, que são muitas as fragilidades apresentadas. 

Outra constatação se refere às ações meramente administrativas que possuem maior 

relevância na condução do trabalho, e com poucos investimentos realizados pela Escola para 

propor caminhos para a resolução dos problemas que se apresentam. Monteblanco (2015) 

aponta que existe necessidade de maior conhecimento da Política Nacional da Educação 

Especial na perspectiva da Educação Inclusiva para efetivar sua implementação, o que deve ser 

mediado pelo diretor. 

A pesquisa realizada por Tezani (2004) traz uma analise de documentos da legislação 

brasileira na perspectiva da atuação dos gestores frente à inclusão de estudantes com 

deficiência, e indica a necessidade de formação para todos os envolvidos no processo em 

virtude das formações serem mais direcionadas aos professores e que estas formações devem 

ser em programas de formação continuada em serviço. 

Para complementar os estudos correlatos encontrei a tese de Carneiro (2006), o qual 

menciona que a maioria dos diretores tem conhecimento profissional limitado na área de 

Educação Especial, com escasso ou nenhum conhecimento das características e das 

necessidades de estudantes com deficiência, bem como possuem uma limitada familiaridade 

com a prática exigida para apoiar seu sucesso, o que ameaça uma efetiva liderança para 
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promover a educação de estudantes público-alvo da Educação Inclusiva. Ressalta a necessidade 

da formação continuada em serviço de forma a dar subsídios aos diretores. Foi este o grande 

desafio posto no referido estudo e ainda sugere alterações nas formações oferecidas nas 

Instituições de Ensino e, principalmente, pelos órgãos públicos na preparação de diretores para 

as complexas responsabilidades. 

Foram sete as pesquisas com análises mais aprofundadas, sendo cinco dissertações e duas 

teses, publicadas entre os anos de 2003 a 2015. Destas pesquisas, cinco foram realizadas no 

Estado de São Paulo – Carneiro (2006), Sant‟ana (2005), Santos (2011), Silva (2006), Tezani 

(2004); uma no Estado de Minas Gerais – Ferreira (2015); e uma no Estado do Rio Grande do 

Sul – Monteblanco (2015). Nesses estudos, alguns autores foram recorrentes: Aranha, Glat, 

Libâneo, Prieto, Mantoan e Vigotski. Em relação à metodologia de pesquisa, cinco utilizaram 

o estudo de caso; uma a análise de documentos; e uma delas optou pela pesquisa ação. 

As pesquisas analisadas evidenciaram a necessidade de formações na perspectiva da 

Educação Inclusiva e essa demanda foi reiterada não somente pelos pesquisadores, mas também 

pelos diretores pesquisados. Outro apontamento foi sobre as formações, pois estas devem ser 

ofertadas pelas Instituições de Ensino e, principalmente, pelos Órgãos públicos e Sistemas de 

Ensino. Em relação ao meu estudo, estas pesquisas contribuíram muito no sentido de esclarecer 

a grande necessidade de ampliar as possibilidades de formação sobre a temática da Educação 

Inclusiva aos diretores. 

Dentre as sete pesquisas analisadas, cinco delas tiveram como foco na formação os 

professores, ora da sala regular, ora de Educação Especial ou ambos, no entanto, apenas 

Carneiro (2006) tem como foco o “diretor” e elabora uma formação organizada e planejada para 

este profissional, embora limitado aos diretores do segmento da Educação Infantil. Essa tese se 

aproximou do meu desejo de pesquisa que focaliza a formação sobre Educação Inclusiva 

direcionada para o diretor escolar por considerá-lo figura de liderança, com princípios de gestão 

democrática, capaz de promover mudanças e tomada de decisão em função de seu papel. 

As pesquisas correlatas apontaram maior preocupação com formações destinadas aos 

professores e pouco estudo envolvendo diretores; apontaram, ainda, a necessidade de produzir 

conhecimento sobre como preparar os diretores para que estes participem ativamente do 

processo de construção de Escola inclusiva e da redução de barreiras existentes nestas 

Instituições Escolares. Com base nessas pesquisas fica evidente que não é apenas o município 

de Diadema que tem negligenciado a formação direcionada aos diretores com ênfase na 

Educação  Inclusiva,  os  poucos  trabalhos  correlatos  encontrados  apontaram  nessa  mesma 
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preocupação. Assim, considero que a formação do diretor escolar em serviço é fator de 

fundamental relevância e a pesquisa nesta área justifica-se pela escassez de trabalhos 

disponíveis. 

No capítulo seguinte será apresentado o referencial teórico que trata sobre a Educação 

Inclusiva e a Formação Continuada. 
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CAPÍTULO I – REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

1.1 – Educação Inclusiva e Formação Continuada 

 

 

Inicio assinalando a convicção de que a inclusão, ou seja, a convivência 

respeitosa de uns com os outros, é essencial para que cada indivíduo possa se 

constituir como pessoa ou como sujeito e, assim, não venha a ser meramente 

equiparado a qualquer coisa ou objeto (MAZZOTTA 2008, p. 165). 

 
 

A Educação Inclusiva traz como princípio básico que todos os estudantes, 

independentemente de suas condições, sejam acolhidos nas Escolas regulares, as quais devem 

se adaptar para atender às suas necessidades. 

Faz parte do passado, embora um passado recente, a compreensão de que os estudantes 

com deficiência tinham que se adequar à Escola, porém esse entendimento deve ser superado. 

Para que os direitos de aprendizagem se efetivem é necessário que a Escola se transforme não 

só com a eliminação de barreiras arquitetônicas, materiais e de comunicação, mas, sobretudo, 

com a transformação do Projeto Político Pedagógico, do Currículo, dos recursos, intenções e 

toda a estrutura de funcionamento. 

A proposta de inclusão inverte a posição e na nova perspectiva é a Escola que deve dispor 

de um conjunto de metodologias, estratégias, conhecimentos teóricos e práticos, reestruturação 

de todos os aspectos constitutivos, e se transformar, principalmente, no que diz respeito à 

flexibilização curricular, para assim, dar respostas educativas de cada necessidade a fim de 

garantir não só o acesso, mas à permanência do estudante com deficiência, na Escola com 

sucesso. Nessa perspectiva, 

 
[...] é útil ao assinalar que a inclusão escolar pressupõe três elementos básicos: 

A) A presença, o que significa estar na escola, superando o isolamento do 

ambiente privado e inserindo o indivíduo no espaço público de socialização  

e aprendizagem; B) A participação, que depende, no entanto,  do 

oferecimento das condições necessárias para que o aluno realmente possa 

interagir plenamente nas atividades escolares; C) A construção de 

conhecimentos sem a qual pouco adianta os outros dois aspectos anteriores 

(AINSCOW, 2004 apud GLAT, 2013, p.33). 

 
 

A construção de conhecimento dos estudantes com deficiência não se constitui sem 

suportes e serviços específicos, metodologias e técnicas de ensino, são necessários ajustes que 

possam, pelo menos em partes, amenizar as dificuldades cotidianas. É necessário identificar as 
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características individuais, as demandas exclusivas e as dificuldades para aprender que devem 

ser consideradas como relevantes para adequação do ensino aos estudantes que demandam 

apoio especializado. Glat e Blanco (2013, p.18) esclarecem que: 

 
[...] é preciso que sejam identificadas as necessidades de aprendizagem 

específicas que o aluno apresenta em sua interação com o contexto 

educacional, que as formas tradicionais de ensino não podem contemplar. 

Além disso, sobretudo para os alunos com deficiências mais pronunciadas, 

urge a ampliação dos currículos escolares para incluir em suas propostas o 

ensino de aspectos de vida prática, que lhes possibilite uma maior autonomia 

no seu cotidiano. 

 
 

Diferentes ajustes de recursos didáticos e metodológicos em muitos casos podem ser 

transitórios, o que não significa a cura da deficiência e sim transformações na prática 

pedagógica que resultem num bom desempenho. A proposta é trazer o mais próximo possível 

os recursos e os serviços utilizados pelos demais indivíduos da população. Esses recursos e 

apoios proporcionam aos estudantes meios para acesso ao currículo, e nessa perspectiva são 

enfatizadas à Escola as condições necessárias para a aprendizagem em vez de procurar no 

estudante a origem do problema. Atender à diversidade dos estudantes é um desafio que a 

Escola deve ajustar para que se torne inclusiva. 

O ajuste curricular implica na flexibilização dos processos de ensino e aprendizagem a 

fim de atender às diferenças individuais, constitui meio favorável à inclusão, deixa de ser 

idêntico ao colegiado de estudantes e abrange propostas diversificadas com base na interação e 

com conteúdos mais adequados aos diferentes ritmos de aprendizagem. É necessário perceber 

que o trabalho diferenciado se pauta não pela defasagem, mas pela necessidade de intervenções 

diferenciadas. 

 
Diferenciar é dispor-se a encontrar estratégias para trabalhar com os alunos 

mais difíceis. Se o arranjo habitual do espaço da sala não funciona com esses 

alunos, se os livros e os materiais didáticos não são adequados para eles, se, 

enfim, as atividades planejadas não os motivam, é preciso modifica-las, 

inventar novas formas, experimentar, assumir o risco de errar e dispor-se a 

corrigir (ANDRÉ, 1999 apud MARIN, 2015, p.115). 

 
 

Uma vez verificada a defasagem de aprendizagem, seja associada a alguma deficiência 

ou não, as adaptações curriculares entram como ações inclusivas que promovem o 

desenvolvimento e o aprendizado dos estudantes e diminuem práticas excludentes na Escola. 

Os  ajustes  no  currículo  constituem-se  em  um  dos  aspectos  estruturantes  da  Escola,  são 
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importantes para atender demandas de ensino-aprendizagem dos estudantes com deficiência. 

Compõem medidas que marcam uma predisposição política para a inclusão de todos os 

indivíduos socialmente excluídos por gênero, etnia, religião, cultura e geracional, e tem como 

pressuposto o respeito à diversidade, atendendo a tendência mundial da luta contra a 

marginalização das minorias excluídas. 

Glat (2013) aponta que a inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais 

especiais demanda uma mudança radical na gestão do sistema educacional de modo amplo, e 

de cada Escola especificamente, priorizando ações em todos os níveis de ensino. Isso desde a 

Educação Infantil até os programas para formação de professores, incluindo a adequação 

arquitetônica dos prédios escolares, organização de recursos técnicos e serviços que promovam 

a acessibilidade pedagógica e de comunicação. 

Pletsch (2007) ressalta que não adianta “incluir” os alunos especiais em classes regulares 

sem que haja um trabalho para informar ou mudar concepções preconceituosas a respeito do 

que seja Educação Inclusiva. Em sua pesquisa sobre atuação do professor itinerante11, a autora 

conclui que o professor itinerante contribui para a inclusão educacional de estudantes com 

deficiência na medida que “tenciona”, no interior do espaço escolar, determinadas concepções 

e práticas estabelecidas. 

Cabe à Escola a responsabilidade de se transformar, para que cumpra, de fato, sua função 

de atender a todos, conscientizar e oportunizar que seus profissionais estejam preparados para 

essa nova realidade, para que possam enxergar além da deficiência e perceber todo o potencial 

que existe além das dificuldades, que sentimentos de “pena”, atitudes de superproteção e 

descaso sejam substituídas por incentivos. Considerar pequenas ações é significativo, e nesse 

sentido elas podem compor o quadro de grandes mudanças, mas requerem muita convicção de 

que todos aprendem. 

 
[...] a importância de se criar um conjunto de condições, um conjunto de 

regras, um conjunto de lógicas de trabalho e em particular criar lógicas de 

trabalho coletivo dentro das escolas, a partir das quais através da reflexão, 

através da troca de experiências, através da partilha – seja possível dar origem 

a atitudes reflexivas, de análises sistemáticas das práticas em situações de 

formação (NÓVOA, 2001, s/p). 
 

 

 
 

11 O professor itinerante é um professor especialista em Educação Especial que dá suporte a escolas e aos 

professores que têm estudantes com deficiência transtornos do Espectro Autista (TEA), dificuldades acentuadas 

de aprendizagem e altas habilidades/superdotação, incluídos em classes regulares. 
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É evidente a necessidade de que os professores dominem não só os campos teóricos e 

práticos de sua área, mas também que estes sejam perpassados de atitudes sociais favoráveis à 

inclusão, atitudes estas que podem ser constituídas em situações de formação continuada no 

coletivo da Unidade Escolar, por meio de discussões e debates de situações concretas vividas 

no cotidiano da Escola que possam contribuir com a reestruturação de um sistema educacional. 

A direção deve garantir espaço e tempo para reflexão sobre os problemas do dia a dia da 

sala de aula para juntos encontrarem alternativas que possam resultar em um salto na qualidade, 

além de irem se distanciando da atuação individualizada. Imbernón (2009, p.7) afirma as 

características de um bom programa de formação de professores. 

 
Em primeiro lugar, a formação em serviço requer um clima de real 

colaboração entre os pares. Quem não se dispõe a mudar não transforma a 

prática. E quem acha que já faz tudo certo não questiona as próprias ações. É 

preciso também que a escola ou o centro de capacitação tenham uma 

organização estável - baseada em alicerces como o respeito, a liderança 

democrática e a participação de todos - e aceite que existe diversidade entre 

os educadores, o que leva a diferentes maneiras de pensar e agir... os 

educadores só mudam crenças e atitudes de maneira significativa quando 

percebem possibilidades concretas de repercussão no processo de ensino e 

aprendizagem. Se enxergam benefícios para os alunos e para a forma com que 

exercem a docência, passam a pensar a formação como um ganho individual 

e coletivo. 

 
 

Pouco a pouco, cresce a consciência de que é preciso ter um modelo formativo mais 

reflexivo que contemple práticas colaborativas. Mudanças profundas só acontecerão quando a 

formação deixar de ser um processo de atualização feita de cima para baixo, e se converter em 

um verdadeiro processo de aprendizagem. Em complemento ao discutido até o momento segue 

texto que trata de práticas colaborativas. 

 

 
1.2 – Prática Colaborativa 

 

 

A Lei Complementar nº 353 (DIADEMA, 2012a, p.53) que trata do estatuto do magistério 

de Diadema traz em seu art. 90 a atribuição principal: 

 
Ao Diretor de Escola compete assegurar a implementação eficaz da política 

educacional, estabelecendo a construção do projeto político-pedagógico da 

unidade escolar, sua aplicação e acompanhamento em conformidade com as 

diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação e atendimento 
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às atribuições estabelecidas que tem como uma de suas diretrizes a gestão 

democrática. 

 
 

A diretriz da gestão democrática corrobora com a posição de Libâneo (2001, p.181) que 

discorre a respeito das funções dos diretores escolares. 

 
O diretor de escola é o dirigente e principal responsável pela escola, tem a 

visão de conjunto, articula e integra os vários setores (setor administrativo, 

setor pedagógico, secretaria, serviços gerais, relacionamento com a 

comunidade, etc.). Em outros tempos, muitos dirigentes escolares foram alvo 

de críticas por práticas excessivamente burocráticas, conservadoras, 

autoritárias, centralizadoras. Embora aqui e ali continuem existindo 

profissionais com esse perfil, hoje estão disseminadas práticas de gestão 

participativa, liderança participativa, atitudes flexíveis e compromisso com as 

necessárias mudanças na educação. As funções do diretor são, 

predominantemente, gestar e administrar, entendendo-se, todavia, que elas 

têm conotação pedagógica, uma vez que se referem a uma instituição e a um 

projeto educativo e existem em função do campo educativo. 

 
 

O diretor comprometido com a gestão democrática assume a função de atuar na melhoria 

dos processos de ensino e aprendizagem, promove o envolvimento de todos os membros da 

equipe escolar, cada um com suas atribuições específicas e decididas de forma coletiva e 

colaborativa, em busca da qualidade das práticas pedagógicas mais favoráveis à inclusão 

escolar. 

Investir em responsabilidades e compromissos coletivos com interdependência de metas, 

para tornar a Escola um lugar de aprendizagem permanente em processo de comunicação 

compartilhada, pode permitir o aumento do conhecimento pedagógico e a autonomia 

profissional participativa, por fim compor um cenário com possibilidades de promoção das 

relações sociais igualitárias e justas em sala de aula. Nesse sentido, a formação que considera a 

comunidade dá um grande passo e pode encontrar uma alternativa para tentar resolver a 

problemática de exclusão social de uma parcela da humanidade. 

As práticas escolares darão sentido social por meio da partilha dos saberes e das formas 

de interação com a comunidade, trata-se de uma formação inovadora que se estende às esferas 

de competências, habilidades e atitudes, e se fundamenta no aprendizado da colaboração 

participativa. 

 
Tal atuação dá concretização funcional aos saberes escolares, revitaliza e 

acrescenta sentido social ao labor dos alunos, interpelam o meio social e 

integram a aula com atores comunitários como  fonte de conhecimento    nos 
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seus projetos, como um sistema de interajuda onde a escola se revitaliza, 

enriquece e ganha valor social e de pertença (FORMOSINHO, 1998, p.147). 

 
 

As ações pensadas e organizadas em momento de formação coletiva, que se convertem 

em situações vivenciadas em interação constante com as comunidades de origem dos 

estudantes, trazem à tona a identidade cultural da Escola que lhe dá crédito. Nesse processo, a 

Escola se configura como promotora de um ambiente de estímulo, desenvolvimento e 

construção de conhecimento. 

É preciso saber trabalhar com as diferenças de gênero, culturais, cognitivas sem ocultar 

essas diferenças a fim de proporcionar um ambiente escolar agradável e menos restritivo aos 

estudantes, um ambiente de socialização de aprendizagens, para que adquiram normas e 

valores, condutas de respeito, responsabilidade, solidariedade, cooperação, visão crítica, 

buscando sempre a inclusão de todos. 

Cada Unidade Escolar apresenta suas especificidades que devem ser consideradas por sua 

unicidade nas suas mais diferentes formas de práticas, condutas, valores, normas, teorias, suas 

diferentes manifestações e interpretações, práticas discursivas e linguísticas. Estes são alguns 

dos componentes que constituem a cultura escolar que refletem no desenvolvimento do trabalho 

e influenciam na resolução de problemas e negociação social no seu cotidiano. É o todo no 

interior da Escola. 

Toda Escola tem sua cultura que provém de processos de aprendizagem social e é 

influenciada pelos níveis mais profundos de convicções e de crenças compartilhadas pelos seus 

membros, podendo promover ou não o desenvolvimento de práticas inclusivas. A criação de 

oportunidades educacionais para todos os estudantes depende da forma de participação e 

conceituação sobre a diferença. 

Há uma tendência de se trabalhar de forma isolada na Educação, na busca de soluções de 

problemas que são apresentados no dia a dia da Unidade Escolar, mas a presença de estudantes 

com deficiência pode provocar culturas mais colaborativas, nas quais os professores se apoiam 

uns nos outros de forma que possam não só identificar e compartilhar boas práticas, mas 

também ter um olhar atento para formas de trabalho que podem criar barreiras à participação e 

à aprendizagem de alguns estudantes. 

 
Não é mais possível esperar que cada um, individualmente, encontre respostas 

para tantas e tão complexas questões que se fazem presentes a prática diária 

dos estabelecimentos de ensino. É preciso construir um olhar plural, construir 
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comunidades de aprendizagens que compartilhem saberes, concepções, 

explicações, que desenhem em conjunto medidas para enfrentar os desafios e 

para seguir adiante (PASSOS; ANDRÉ, 2016, p.12). 

 
 

Na cultura de colaboração há de se considerar a partilha de crenças sociais e morais 

existentes na Escola e a relação desses valores com a proposta curricular e extracurricular. 

Todas essas questões devem ser amplamente discutidas com toda equipe da Unidade Escolar e 

também com a comunidade no entorno da Escola, discussões que provocam reflexão que reverte 

em comprometimento com a prática para apoiar maior envolvimento no processo de uma 

cultura mais inclusiva. Forte e Flores (2012, p.916) realizaram um estudo que permitiu 

compreender como os professores olham para o seu desenvolvimento profissional e para as suas 

experiências de colaboração docente na Escola. 

 
No que diz respeito à articulação entre desenvolvimento profissional e 

colaboração docente no contexto de trabalho, os professores são unânimes em 

considerar os benefícios da colaboração, situando-os a vários níveis, 

nomeadamente profissional e pessoal, tais como a satisfação profissional e 

pessoal pelo reconhecimento e visibilidade do seu trabalho, pelo apoio e 

valorização da partilha de ideias e de experiências. Também destacam os 

efeitos no seu desenvolvimento profissional, considerando as experiências de 

colaboração como enriquecedoras, proporcionando satisfação profissional 

associada aos bons resultados obtidos e ao fato de resolverem dificuldades e 

problemas em conjunto com outros colegas. 

 
 

Os resultados da pesquisa reiteram os ganhos pessoais pela interação, pelo trabalho 

conjunto e pela partilha por meio da experiência prática. Nesse sentido foi verificado como 

resultado não só os benefícios do trabalho em colaboração, mas o desenvolvimento de 

competências e aprendizagens impulsionadas das experiências práticas, das atividades, dos 

projetos e da resolução de problemas executados em colaboração. 

Assim, as experiências no trabalho colaborativo são encaradas como enriquecedoras, 

permitem compartilhar dúvidas, promovem melhor integração e melhoras nas relações 

interpessoais, na comunicação e integração da equipe escolar, além de desafiar a cultura 

individualista. 

 
Para isso, aponta-se a necessidade de criar e manter condições, espaços e 

tempos no horário dos docentes, valorizando-os e reconhecendo-os, não para 

tratar de questões burocráticas e/ou de caráter mais técnico, mas como um 

espaço de aprendizagem e de colaboração na escola. É também fundamental 

desenvolver e potenciar na formação de professores competências em e para 

a colaboração, quer no contexto da formação inicial, quer contínua, de modo 
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a ultrapassar a lógica individualista e de isolamento que caracteriza a 

socialização e a cultura profissional docente (FORTE; FLORES, 2012, p.917). 

 
 

Toda esta organização necessária indicada pelos autores tem como principal articulador 

o diretor escolar. 

 
[...] aponta que muitas vezes a prática do diretor, nas escolas brasileiras, é 

dificultada pelas exigências das atividades burocráticas e administrativas, esse 

profissional precisa ser atuante, promovendo ações que envolvam o 

acompanhamento, discussões e avaliações em conjunto com os participantes 

do projeto educacional, a fim de exercitar as dimensões educacional, social e 

política, inerentes a sua função (REIS, 2000, s/p.). 

 
 

Em consonância com Reis (2000) e reiterando a necessidade do diretor em promover 

contextos educativos da atualidade, como por exemplo a tecnologia haja vista que dispositivos 

são agregado a novas funcionalidades não só para comunicar, mas também para informar, 

compartilhar e produzir novas informações e aprendizagens. Outro relevante tema de estudo 

está relacionado à Neurociência, evidenciado na fala de Chagas (2011, p.57). 

 
O cérebro é que comanda tudo, todo o tempo e está diretamente envolvido em 

todos os processos de aprendizagem, assim, renova-se a importância de 

entender como ele funciona, como se dá a aprendizagem, para que possamos 

organizar nossa prática docente/discente da melhor forma a fim de 

potencializar aprendizagem e superar dificuldades. 

 
 

Segundo Souza e Gomes (2015), estudos recentes estão sendo realizados nas áreas de 

Neurociência, a fim de demonstrar como o cérebro aprende, sendo os resultados considerados 

satisfatórios quando aplicados no meio educacional. Uma das contribuições para a Educação é 

trazer, para a sala de aula, novas descobertas dessa ciência para serem aplicadas visando à 

aprendizagem e a maneira de se ensinar. 

Especificamente para a Educação, a neurociência colabora para o processo de 

aprendizagem, apresentando uma propriedade denominada plasticidade cerebral, é a capacidade 

da reorganização cerebral por meio de estratégias e intervenções pedagógicas que respeitam a 

forma como o cérebro funciona e tendem a ser mais eficientes, fundamentadas na compreensão 

dos processos cognitivos envolvidos. 

O conhecimento sobre a neurociência pode contribuir, compreender como o cérebro 

processa os saberes, como se aprende e se desenvolve, quais ações pedagógicas em sala de aula 
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podem ficar mais eficientes, considerando que todos os estudantes possam aprender e que a 

aprendizagem de cada um é diferente, em tempos, etapas e estímulos diferenciados. 

Ao caracterizar essa habilidade cerebral, Lent (2010) afirma que o ambiente contribui 

para modificar a estrutura do sistema nervoso, ou seja, o cérebro responde às atividades 

promovidas pela ação do ambiente que o atinge. É observada a capacidade do cérebro de 

construir novas conexões neurais e modificar suas estruturas, o que possibilita nosso 

aprendizado durante toda a vida. 

Conforme Relvas (2012), o cérebro humano tem a capacidade de adaptação, ou seja, se 

remodela de acordo com as experiências vivenciadas pelo sujeito. O cérebro é maleável, se 

modifica sob o efeito de experiências, ações e comportamentos dos indivíduos. Essa 

plasticidade é decorrente das atividades dos neurônios do cérebro, a cada experiência e 

aprendizado novas conexões neurais são acrescentadas. 

A maior contribuição que a Neurociência oferece à Educação, e mais especificamente à 

Educação Inclusiva, são seus estudos a respeito do funcionamento cerebral que é modificado 

pela ação pedagógica, por práticas educativas diferenciadas para alcançar estudantes com 

deficiência, condições de desenvolvimento de suas potencialidades devido à plasticidade 

cerebral associada às estratégias diferenciadas de ensino, ao currículo adaptado e ao processo 

de mediação do professor. 

A fim de complementar o entendimento sobre o propósito desta pesquisa, destaca-se a 

relevância de se conhecer o contexto da cidade de Diadema e as particularidades do serviço da 

Educação Especial. 

 

 
1.3 – Município de Diadema e o serviço de Educação Inclusiva 

 

 

Nas décadas de 1920 e 1930 instalaram-se na região do Grande ABC, mais 

especificamente na região que viria a ser o município de Diadema, grupos de imigrantes de 

diferentes regiões da Europa. A área era constituída de vários sítios e chácaras que praticavam 

atividades agrícolas e manufatureiras como: serralheria, marcenaria, sapataria, alfaiataria, 

fabricação de tijolos e telhas, comércio de carvão e lenha, plantações e criação de animais entre 

outros. 
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Em 1925, com a criação da Represa Billings, a região do Eldorado passou a despertar o 

interesse de moradores da capital que buscavam opções de lazer, assim de acordo com Iokoi 

(2001, s/p) “[...] as primeiras ocupações no bairro do Eldorado foram sendo feitas por população 

de origem alemã, que ali se instalaram com chácaras de lazer para finais de semana. Às margens 

da represa, estaleiros de alemães desenvolveram uma intensa atividade náutica”. 

Bairro da periferia de São Bernardo do Campo, Diadema teve como processo fundamental 

de sua ocupação a sua localização geográfica que liga o litoral e o planalto, era um bairro que 

fazia conexão entre São Paulo e as demais regiões e bairros - Santo Amaro, Jabaquara, Vila 

Mariana, São Bernardo e Santo André. 

 
A partir dos anos 40, imigrantes de diferentes estados do Brasil também 

surgiram para aquela localidade, atraídos pelas indústrias que ali se instalaram. 

Estes trabalhadores foram responsáveis pelo incremento de um polo de 

desenvolvimento capaz de acomodar o complexo industrial automotivo e as 

indústrias complementares, como o setor de autopeças (IOKOI, 2001, s/p). 

 
 

Em 1947 é inaugurada a Via Anchieta, o que representou uma nova fase da 

industrialização paulista em função do novo sistema de escoamento da produção, o que 

promoveu a instalação de grandes indústrias multinacionais em São Bernardo do Campo. 

Resultou em novas formas de expansão para o recém distrito de Diadema, criado em 1948, que 

teve instalações de pequenas e médias empresas nacionais que produziam, na sua maioria, 

objetos complementares para as multinacionais. Após sua emancipação e arranque econômico, 

o município passou a compor o centro industrial ABCD. 

A criação do distrito de Diadema se deu em 1948 e se passaram 12 anos até a posse do 

primeiro prefeito do município, Professor Evandro Caiaffa Esquível, em 1960. Isso porque 

Diadema não possuía número mínimo de habitantes para promover eleições e constituir os 

poderes legislativo e executivo. 

 
[...] a cidade foi se edificando e tomando forma, as fábricas, casas, ruas e 

avenidas foram construídas para suprir a necessidade do momento, sem 

qualquer planejamento. O crescimento da população e o cotidiano no trabalho, 

promoveram a ligação entre os bairros e as fábricas, refletindo as 

reivindicações do mundo do trabalho com aquelas que dizem respeito às 

melhorias urbanas, como os meios de transporte, loteamentos clandestinos, 

favelas, cortiços, creches, ruas asfaltadas, iluminação, segurança, lazer etc 

(FONSECA, 2008, p.129). 
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A rápida industrialização dos anos 1970 e 1980 desencadearam um processo de 

assentamento urbano, as ruas e as antigas estradas com o leito pavimentado, algumas vezes sem 

esta melhoria sequer, transformaram-se gradativamente em avenidas equipadas com asfalto, 

guias, sarjetas e iluminação pública. Com o tempo, algumas delas foram alargadas e se 

transformaram em rota principal para tráfego de ônibus, como a linha do trólebus, fazendo 

conexão entre São Paulo e a região do ABCD. 

 
Abrigando cada vez mais contingentes populacionais, na maioria 

trabalhadores, iniciou-se um processo de expansão de moradias, reservando 

as áreas centrais, melhor equipadas, para as camadas de médio e alto poder 

aquisitivo e segregando a classe trabalhadora nas múltiplas, longínquas e 

rarefeitas periferias, localizados em torno dos troncos ferroviários e 

rodoviários. Diadema num curto espaço de tempo modificou suas feições, de 

uma área rural e voltada para o lazer, corresponde a nova lógica 

redimensionando o uso do solo, constitui-se um novo espaço de áreas 

residenciais para a força do trabalho e para a estrutura industrial (FONSECA, 

2008, p.133). 

 
 

Diadema viveu uma grande dicotomia em relação ao número de habitantes, se nas décadas 

de 1940 e 1950 não havia população suficiente para promover as eleições, hoje Diadema conta 

com a segunda maior densidade demográfica do país e a primeira do Estado de São Paulo, com 

aproximadamente 415.180 habitantes. Atualmente com 56 anos, é um dos grandes centros 

industriais de SP, sendo um grande polo industrial de autopeças, cosméticos, indústrias de 

borracha, material de transporte, metalúrgica e química. O Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) do município é considerado alto de acordo com dados do programa das Nações Unidas 

para o desenvolvimento, sendo 182º maior de São Paulo12. 

O município de Diadema, por meio da Secretaria de Educação, atende hoje 32 mil 

estudantes nos segmentos da Educação Integral (zero aos três anos), Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e EJA. Conta com 61 Escolas municipais e 27 Escolas conveniadas, 2.066 

professores de Educação Básica, 274 profissionais de apoio à Inclusão, 57 CPs, 61 diretores e 

71 vice-diretores. 

A Secretaria de Educação conta com o CAIS, normatizado pela Resolução Municipal SE 

nº 04 (DIADEMA, 2012b) com o Serviço Pedagógico Especializado para o atendimento aos 

estudantes com deficiência, matriculados na rede. 

 
 

12 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, Disponível em: http://cidades.ibge.gov.br/ 

xtras/perfil.php?lang=&codmun=351380&search=sao-paulo|diadema|infograficos:-informacoes-completas. 

Acesso em 04 mar 2017. 

http://cidades.ibge.gov.br/%20xtras/perfil.php?lang&amp;codmun=351380&amp;search=sao-paulo%7Cdiadema%7Cinfograficos%3A-informacoes-completas
http://cidades.ibge.gov.br/%20xtras/perfil.php?lang&amp;codmun=351380&amp;search=sao-paulo%7Cdiadema%7Cinfograficos%3A-informacoes-completas
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O serviço teve início em 1993 com a contratação de professores de Educação Especial 

para atuarem no Serviço de Itinerância na Educação Infantil, marcando o pioneirismo do 

trabalho na região. No ano de 1995, foram criadas as primeiras salas de recursos nas áreas da 

deficiência visual e auditiva. Em 1996, o Serviço de Itinerância foi ampliado e passou a atender 

a EJA. 

Em 2000, o Programa de Inclusão “Caminhos para Inclusão Social”, apresentado pelas 

professoras especialistas do CAIS, concorreu em nível nacional, sendo premiado como finalista 

pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) e Fundação FORD. Com essa premiação o serviço 

ganhou visibilidade e ele recebeu investimentos do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), sendo que esses recursos permitiram equipar as instalações do 

CAIS, com materiais e acessibilidade. 

O CAIS centraliza os recursos de suporte pedagógico especializado à Rede Municipal de 

Ensino e implementa as diretrizes e as políticas públicas para a Educação Especial na 

perspectiva inclusiva da Secretaria de Educação, e em parceria com as equipes e as Escolas 

municipais. A finalidade é promover ações concretas em favor da melhor Escola para TODOS, 

o que passa pelo acompanhamento dos estudantes, adequação dos espaços, valorização de 

momentos formativos e fortalecimento das famílias. 

Os Serviços Pedagógicos Especializados do CAIS estão organizados em Itinerância; 

Salas de Recursos; Serviço de Adaptação de Material Pedagógico Especializado (SAMPE); 

Formação Permanente e Atendimento à Comunidade, sendo exercidos exclusivamente por 

Professores de Educação Básica Especial (PEBE) e tendo como exigência a formação em 

Pedagogia, com Habilitação ou Pós-Graduação em Educação Especial e com ênfase em uma 

das diferentes áreas da deficiência. Esses serviços visam a consolidação de uma cultura escolar 

inclusiva e o desenvolvimento de respostas educativas que atinjam a diversidade dos estudantes, 

sendo tarefa de todos os membros que dão vida às relações escolares. O conjunto dos serviços 

realizados pela equipe lotada no CAIS faz dele um local de prestígio, trata-se de uma referência 

da Educação Inclusiva não só para as Escolas municipais, mas para toda comunidade de 

Diadema. 

A Itinerância acompanha, sistematicamente, o trabalho pedagógico desenvolvido com os 

estudantes de público alvo, a partir do encaminhamento realizado pelo professor da sala regular 

e da equipe gestora da Escola. O professor itinerante avalia pedagogicamente o estudante no 

contexto escolar, orienta a equipe escolar e, em parceria, define as mediações pedagógicas 

inclusivas. Atualmente, o serviço de Itinerância conta com 26 Salas de Recursos que   ofertam 
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Tecnologias Assistivas e estratégias visando ampliar a acessibilidade dos estudantes ao 

currículo escolar. As salas estão organizadas por áreas: Deficiência Auditiva, Deficiência 

Intelectual, Deficiência Visual, Deficiência Física, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e 

Estimulação que atende crianças de zero aos quatro anos de idade. 

O SAMPE tem como propósito analisar, pesquisar e adequar os diferentes materiais 

pedagógicos utilizados pelos estudantes na sala regular, a fim de favorecer a construção de 

conhecimentos. 

Para a formação permanente, o serviço busca proporcionar fundamentação teórica e 

discutir a inclusão escolar para uma ação pedagógica que contemple a flexibilização do 

currículo, de instrumentos de avaliação e metodologia, espaços e tempos escolares. As 

formações são abertas à comunidade com grande procura por parte de profissionais que buscam 

conhecimentos para subsidiar sua atuação profissional. 

O serviço de Atendimento à Comunidade orienta e encaminha os munícipes e suas 

famílias para acessar redes de apoio com os profissionais de apoio que, a partir da indicação do 

serviço especializado, têm a função de intervir junto aos estudantes que demandam apoio mais 

intensivo quanto aos cuidados pessoais, alimentação, higiene, locomoção, autonomia e 

atividades pedagógicas de acordo com o planejamento do professor da sala regular e em 

parceria com o professor itinerante. 

Outro serviço é o Transporte Escolar Adaptado oferecido aos estudantes com deficiência 

da Rede Municipal para o Ensino regular e para o atendimento nas salas de recursos do CAIS, 

inclusive no período noturno. 

Na cidade, os serviços estão normatizados pela Resolução SE nº 04 (DIADEMA, 2012b) 

que estabelece diretrizes para a Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva. O 

documento em seu art.11 traz uma série de atribuições do diretor escolar relacionadas ao público 

alvo da Educação Especial como: 

 
Art.11. Cabe ao Diretor e Vice-Diretor da Unidade Escolar: 

I – No processo de elaboração e ajustes do Projeto Político Pedagógico, 

orientar-se na perspectiva da educação inclusiva, considerando: 

Ações que garantam o acesso e a permanência com igualdade de 

oportunidades; 

A parceria com a equipe do Centro de Atenção à Inclusão Social - CAIS; 

Viabilizar o trabalho colaborativo dos profissionais vinculados ao Serviço 

Pedagógico Especializado; 
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Acompanhamento em parceria com o Coordenador Pedagógico e o professor 

itinerante o desenvolvimento das Estratégias Inclusivas com vistas à melhoria 

da aprendizagem desses alunos e das condições necessárias à ação docente de 

modo a fortalecer o trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade 

Escolar. 

Monitoramento do registro do professor da sala regular nos diários de 

ciclo/série, referente aos acompanhamentos deste alunado. 

 
 

Vale lembrar que a referida resolução foi constituída por meio de grande participação de 

todos os segmentos, discutida em reuniões de Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(HTPC) com os professores da rede, coordenadores, diretores, chefias da educação até sua 

publicação e, nesse sentido, construída de forma coletiva. 

A importância do serviço ter uma Normativa foi sugerida anos antes, em uma pesquisa 

realizada no município de Diadema, no período de 2003 a 2006, financiada pela Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), sobre políticas públicas de Educação 

Especial, verificando que: 

 
A ausência de normativas para denominação desses registros, tanto em nível 

de Secretaria de Educação, de Divisão de Educação Especial e/ou de outras 

repartições de governo no que tange aos registros das ações específicas dos 

equipamentos da educação especial, destaca-se a falta de normatização dos 

serviços de educação ofertados pelo município, principalmente no que diz 

respeito aos procedimentos do CAIS (PRIETO; CACALANO; 

SERNAGIOTO; VIZIM, 2007, p.11). 

 
 

Os resultados dessa pesquisa se constituíram em elementos importantes que foram 

considerados pela administração pública municipal, mais especificamente pelo setor de 

Educação Especial que verificou nas indicações um potencial de contribuição e avanço para os 

registros das ações, o que em relação à normativa é um pressuposto dos mais significativos, 

considerando o grau de subjetividade existente nessa área. Esse exemplo apresenta um aspecto 

positivo e importante das pesquisas em políticas públicas na área da Educação, pois criou a 

situação de mobilização e revelou questões que são importantes para a percepção e que têm 

papel transformador no serviço. 

Em contato com gestores de vários municípios da grande São Paulo, verificou-se que 

Diadema é um dos poucos municípios que apresenta um documento com normas e diretrizes 

para a Educação Especial. Além do CAIS, o Serviço de Educação Especial encontra-se 

estruturado  na  Escola  Municipal  de  Educação  Especial  (EMEE)  Olga  Benário    Prestes, 
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inaugurada em 1988, fruto de reivindicação da população por meio de discussões dos 

Orçamentos Participativos13, para a instalação de uma Escola para estudantes surdos. 

Esta EMEE conta com professores de Educação Básica Especial, habilitados em 

deficiência auditiva para o atendimento dos estudantes surdos na Educação Especial exclusiva, 

com salas de Educação Bilíngue, intenciona a construção de uma proposta pedagógica bilíngue, 

contempla a Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II e Educação de Jovens e Adultos. A 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é entendida como a primeira língua, e o ensino da Língua 

Portuguesa na modalidade escrita como a segunda língua. 

A EMEE Olga Benário Prestes atende também estudantes ouvintes no Ensino 

Fundamental regular. 

 
[...] ressalta que “o termo educação especial exclusiva, só é utilizado no 

cadastramento do censo escolar, categoria esta definida pelo INEP para 

distinguir os estudantes com deficiência enturmados por esta deficiência no 

que anteriormente se chamava de salas e/ou escolas especiais 

(SCARAVELLI, 2014, p.54). 

 
 

A Prefeitura de Diadema mantém convênio com duas organizações da sociedade civil que 

fazem o atendimento exclusivo, composto apenas por estudantes com deficiência severa, sendo 

o serviço monitorado e supervisionado pela Educação Especial da Secretaria de Educação. Os 

estudantes são matriculados nessas instituições após avaliação criteriosa e discussão de caso 

pela equipe do CAIS. A regra é efetuar indicação para Escola especial somente após o 

oferecimento de todos os serviços disponíveis e observada a ausência de avanços e persistência 

de grandes dificuldades, seguido de reavaliação da instituição. 

Atualmente, nas duas instituições, temos 61 estudantes matriculados e com idade 

correspondente ao atendimento oferecido pela Prefeitura Municipal, o que representa 0,19% 

dos 32 mil estudantes matriculados na Escola regular, nos diferentes segmentos: Educação 

Infantil, Educação Fundamental I e EJA, levando em consideração, de acordo com o Censo 

Escolar do INEP, de 201514 , os 101.495 estudantes de Diadema, matriculados nas redes 

 

 

 
13 Orçamento Participativo é um espaço em que os moradores reunidos em fóruns e plenárias onde debatem e 

decidem as prioridades para o orçamento municipal, elegem conselheiros que acompanham o trabalho da 

Prefeitura. Todos os moradores da cidade, maiores de 16 anos, participam com direito a voz e voto nas atividades 

do OP nas Regiões Orçamentárias. 
14 Disponível em http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17044- 

dados-censo-2015-11-02-materia&Itemid=30192. Acesso em mar 2017. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&amp;view=download&amp;alias=17044-dados-censo-2015-11-02-materia&amp;Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&amp;view=download&amp;alias=17044-dados-censo-2015-11-02-materia&amp;Itemid=30192
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municipal, estadual e particular. Em toda a Educação Básica contamos com 341 estudantes 

matriculados nas duas instituições, o que representa 0,33% do total de estudantes. 

Avalio que esses números corroboram ao compromisso que a equipe de Educação 

Especial do município tem com a inclusão, existe uma grande preocupação em relação aos 

estudantes que não conseguem acessar a Escola Especial e acabam sendo evadidos da Escola 

regular no decorrer de sua escolarização e ficam sem nenhum atendimento. Esse aspecto 

constitui outro tema que merece uma pesquisa à parte, como comenta Mazzotta (2008, p.166): 

 
[...] temos denominado inclusão selvagem tal posição, na medida em que 

propõe a redução, e até mesmo a extinção, de auxílios e serviços especiais. 

Isso revela uma perversa desconsideração das reais condições individuais e 

sociais de significativos segmentos da população que deles ainda possam 

necessitar, o que tem mais se prestado à sua marginalização e exclusão. 

 
 

Para a Secretaria Municipal de Diadema, a Inclusão não é uma medida a ser imposta a 

todos de forma radical ou incondicional, desconsiderando as desigualdades sociais, culturais, 

econômicas e políticas que, na maioria das situações, mascaram significativas diferenças 

individuais. No próximo capítulo consta a metodologia adotada nesta pesquisa. 
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CAPÍTULO II – METODOLOGIA 

 

 

O próprio pensamento não nasce de outro pensamento, mas do 

campo de nossa consciência que o motiva, que abrange os 

nossos pendores e necessidades, os nossos interesses e 

motivações, os nossos afetos e emoções 

(VIGOTSKI, 2000, p.479). 

 

 
2.1 – Contexto e sujeitos da pesquisa 

 

 

A secretaria Municipal de Educação de Diadema conta com 61 diretores e 72 vice- 

diretores, sendo sete diretores os sujeitos desta pesquisa, considerando como critérios para a 

escolha: gênero, tempo de atuação, região de atuação, segmento atendido pela Unidade Escolar 

e a condição na qual se encontra como diretor eleito ou CLT. Por considerar este um número 

pequeno de participantes, busquei entre eles o máximo de heterogeneidade, um grupo eclético 

que proporcionou maior possibilidade de troca, construção, reformulação e ressignificação do 

conhecimento, a diferença sendo encarada como uma riqueza. 

Em relação ao critério de gênero, foram cinco diretoras e dois diretores, quanto ao tempo 

de atuação como diretor, três estão exercendo o segundo ano do primeiro mandato, três no 

quarto ano no segundo mandato e uma com mais de 30 anos de atuação como diretora15. Um 

aspecto relevante foi a participação de diretores que atuam em diferentes segmentos: Educação 

Infantil integral, Educação Infantil parcial, Ensino Fundamental e EJA. Outro critério foi ter 

representantes das quatro diferentes regiões divididas pela cidade: norte, sul, leste e centro 

oeste. 

Os diretores que fizeram parte do grupo de discussão têm entre 33 e 55 anos de idade, 

entre 9 e 32 anos de atuação no Magistério e entre 5 e 32 anos como funcionários da Prefeitura 

Municipal de Diadema. Em relação às formações, todos já participaram em algum momento da 

carreira ou de formações relacionadas à Educação Inclusiva oferecidas pelo CAIS, como: 

cursos de LIBRAS, autismo, deficiência auditiva, síndrome de Down. Dois diretores   fizeram 

 
 

15 De acordo com o Estatuto do Magistério de Diadema. Lei Complementar nº353 (DIADEMA, 2012a) consta que 

para ser diretor e ou vice-diretor os candidatos estatutários, devem concorrer ao processo de eleição para um 

mandato de 03 anos podendo se reeleger por mais 3 anos. Outra situação são 12 diretoras que exerciam o cargo de 

diretoras na ocasião da Constituição Federal de 1988 e por terem estabilidade no emprego tiveram direito adquirido 

ao cargo de diretor (a) e desta forma se mantém até a presente data em regime CLT, salvo quando se aposentam 

ou se exoneram do serviço público. 



51 
 

 

 
 

Pós-graduação em Educação Inclusiva e um dos diretores fez Pós-graduação em Deficiência 

Intelectual, Deficiência Auditiva e Deficiência Visual. 

O procedimento metodológico para a produção dos dados foi o grupo de discussão como 

uma opção de compreender os sujeitos a partir dos discursos produzidos coletivamente, e desta 

forma proceder à análise dos diálogos como maneira de apreender suas ações dentro da Escola. 

De acordo com Meinerz (2011, 492): 

 
[...] o contexto de surgimento dos grupos de discussão na sociologia espanhola 

que nascem como técnica de investigação motivacional, no âmbito das 

pesquisas de consumo e de mercado. Como o ato de consumo é grupal, 

servindo para marcar as diferenças sociais entre consumidores, uma 

investigação que buscasse as motivações para o consumo, tinha de ser com 

grupos. A fundamentação teórica elaborada inicialmente por Jesús Ibáñez 

baseou-se na linguística e na psicanálise, por se tratar de uma técnica 

alicerçada sobre os discursos produzidos em grupo. A proposta imitava um 

grupo terapêutico e teve uma forte influência da psicanálise em sua 

formulação. As experiências pioneiras, inclusive, foram mediadas por 

psicanalistas, em seguida os sociólogos assumiram o papel de mediação. 

 
 

O autor propõe os grupos de discussão como uma abertura qualitativa frente à dimensão 

simbólica da realidade social. Para Ibáñez (1989, p.241), “[...] el grupo es una máquina de 

producir discursos [...]”. 

A prática de uma escuta atenta, sensível e reconhecedora da relação estabelecida entre 

investigador e investigado, exige uma abertura por parte do pesquisador, possibilitando, 

inclusive, aquilo que Ibáñez (1989, p. 80) toma como o surgimento de qualquer “[...] emergente 

inesperado [...]”, algum dado ou fato surpreendente. A busca desse emergente inesperado não 

é o objetivo principal da entrevista aberta ou do grupo de discussão, mas ele pode acontecer e 

tornar-se mais um elemento enriquecedor da análise. Toda pesquisa tem, em seu processo e em 

seus resultados, a subjetividade daquele que investiga. Não é, portanto, um processo isento, 

neutro e tampouco mecânico. 

Trata-se de um estudo de caráter teórico, motivado pela observação, que serve para 

produzir e registrar discurso grupal. Para que isso ocorra, alguns cuidados foram considerados 

em relação ao moderador, por exemplo, deve promover um discurso livre e espontâneo, por 

meio de intervenção mínima, orientando o grupo a fim de evitar percursos frustrados para o 

objetivo da pesquisa. 

As orientações de Orti (1989) e Gutiérrez (2002) sobre a organização da sala foram 

consideradas para receber os convidados e as condições que facilitaram o diálogo com a 
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utilização de carteiras em forma de círculo, o que evitou minha posição de proeminência como 

moderadora. Outra questão técnica também foi considerada como a utilização de gravador no 

centro da mesa que se tornou fundamental pela necessidade da transcrição literal do texto. 

A reunião do grupo de discussão ocorreu em 31 de maio de 2017, às 14h, no Polo UAB 

de Diadema, com duração de 1h33m. Iniciou-se com a distribuição do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) que consta no Apêndice B e questionário de diretores para fins de 

identificação, Apêndice C. No questionário cada participante registrou sua opção de nome para 

ser utilizado como seu nome fictício na pesquisa de forma a não revelar a identidade dos 

envolvidos. 

Em seguida, foi reiterado, com o grupo, o objetivo da pesquisa a ser realizada, visto que 

as informações já tinham sido disponibilizadas ao efetuar o convite de participação. A gravação 

do diálogo também foi autorizada por todos os participantes, e por volta das 14h25 iniciamos o 

grupo. Durante a discussão foi importante ter em mãos o roteiro com as questões disparadoras 

que norteavam a conversa com os diretores, além de tomar o cuidado para que todos tivessem 

oportunidade de falar e explicitar as suas ideias. Dessa maneira, cada participante teve 

oportunidade de falar, orientados para falar um de cada vez para não impossibilitar a transcrição 

e, principalmente, interferir somente quando for necessário, como forma de reconduzir o grupo 

a temas mais relevantes. 

Conforme combinado anteriormente com todos os participantes da pesquisa, foi reiterado 

que todo o diálogo seria transcrito e enviado por e-mail para considerações ou alterações que 

se fizessem necessárias, como forma de assegurar a opinião e o entendimento do que foi 

discutido. 

A transcrição foi realizada e foram feitas algumas alterações relacionadas aos vícios de 

linguagem, eliminação de excertos que expunham pessoas ou instituições, além de pequenos 

trechos do início de frases, quando a mesma era reestruturada. Em seguida foi enviada por e- 

mail aos participantes já com os nomes fictícios, algumas considerações foram feitas e alteradas 

no texto transcrito. 

Para a construção desse processo foram consideradas as seguintes perguntas: 
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Tabela 10 – Questões disparadoras do grupo de discussão 
 

ROTEIRO – QUESTÕES DISPARADORAS 

TEMAS QUESTÕES 

1 – Conceito de inclusão Como vocês compreendem a Educação Inclusiva? 

2 – Conceito sobre 

deficiência 

Como vocês veem o estudante com deficiência ou transtorno, 

dificuldade acentuada de aprendizagem? É o seu olhar. 

3 – Identificação de 

barreiras 

Quais são as barreiras que vocês observam e que dificultam a 

inclusão? 

 
4 – Formação para diretores 

O que vocês entendem por formação? O que deve ser contemplado 

em uma formação específica para diretor? O que precisa ser 

abordado? 

 

5 – Trabalho colaborativo 
Os estudantes com deficiência são de responsabilidade exclusiva do 

professor da sala regular? 

 

6 – Práticas Colaborativas 
Eu queria que vocês falassem de práticas colaborativas entre 

professores. 

7 – Estratégias formativas 

na temática inclusiva 

É importante discutir com a equipe questões sobre inclusão do 

estudante com deficiência? E é discutido em HTPC? 

 

 

8 – Trabalho colaborativo 

Nessas discussões no HTPC, professores relatam que estão com 

dificuldade principalmente no começo do ano. Quando ele fala dessa 

dificuldade, como ele é acolhido? Os outros professores acolhem, é 

partilhada essa dificuldade? Os colegas contribuem? 

 
 

9 – Aprendizagem do 

estudante com deficiência 

Tem um pensador chamado Ainscow que pressupõe três elementos: 

básicos para inclusão do estudante com deficiência: a presença que 

nós já temos garantido, segunda é a participação e a terceira é a 

construção de conhecimento. Como isso ocorre nas suas escolas? 

Eles estão aprendendo? 

10 – Situações inesperadas 

com o público alvo X 

demanda administrativa 

Como vocês lidam com situações inesperadas que surgem desse 

público alvo específico de estudantes com deficiência, considerando 

as demandas de trabalho administrativo. 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

O texto a seguir esclarece a proposta metodológica de Núcleos de Significação, adotada 

nesta pesquisa. 
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2.2 – Os procedimentos de organização e análise da perspectiva Sócio-Histórica 

 

 

A análise do diálogo do grupo de discussão foi submetida à proposta teórico- 

metodológica de Núcleos de Significação (AGUIAR; OZELLA, 2006, 2013), visando a análise 

teórica que permita ir além do imediato ou das aparências e a identificação de elementos 

determinantes das formas de significação da realidade para contribuir no processo de 

constituição das práticas adotadas. 

Na proposta metodológica de Núcleos de Significação acredita-se que as melhores 

possibilidades de explicitar os fenômenos sociais são por meio de análises e interpretações do 

discurso produzido do sujeito histórico da atividade, considerando as contradições para a 

apreensão da dimensão subjetiva da realidade. Nesta pesquisa, os diretores das Unidades 

Escolares são os gestores/administradores e são também os sujeitos históricos da atividade do 

grupo de discussão. O empenho foi no sentido de ultrapassar o imediatismo dos fenômenos, em 

virtude de que as aparências não revelam a totalidade, nem tudo está explicito nas palavras. 

A palavra muitas vezes não traduz totalmente o sentido pelo fato de estar carregada de 

valor afetivo e intelectual, logo o sentido deve estar relacionado à frase em sua completude e 

não às palavras isoladas, da mesma maneira o sentido se refere à totalidade do sujeito. A 

totalidade também deve ser considerada no processo analítico tanto nos elementos mais 

complexos, estruturais e amplos, como nas políticas públicas para educação, ideologia, 

condições sociais e econômicas, até as mediações institucionais; as características da Escola, 

como população, espaço, normas, valores, propostas pedagógicas e corpo docente. 

Ressalta-se, como aspecto central, a importância do pesquisador analisar a realidade em 

um processo analítico e interpretativo sobre os dados destes sujeitos, no caso os diretores que 

não se isentam de contradições. Outro aspecto a ser considerado é que o ambiente escolar está 

longe de ser um espaço neutro, está imbuído de ideologias e políticas dominantes onde se 

estabelecem conflitos e formas de cooperação geradas por meio das relações sociais e 

históricas. 

Sabendo que determinações no nível da aparência dos fenômenos não se revelam, deve- 

se considerar no processo de atividade de pesquisa as múltiplas mediações que constituem a 

realidade estudada, levando em consideração que as Escolas são compostas por espaços de 

culturas próprias, contradições, forças ideológicas e políticas dominantes. Há a necessidade de 

apreender com mais rigor as significações contidas nas falas dos diretores e assim buscar 
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garantir que o conhecimento produzido neste grupo não se limita a explicar a realidade, mas 

contribuir para sua transformação. 

O homem se constitui pela convivência com outros homens, com a natureza e com objetos 

e materiais desenvolvidos pela cultura da sua geração. É na relação com o mundo que ele 

transforma e é transformado. E assim representa-se a dialética, o homem transforma o mundo 

e se transforma porque compõe o mundo, um está contido no outro, não podem ser concebidos 

separadamente, constituem uma unidade de contrários que transpõe uma contradição no 

movimento dialético de constituição de mundo e do sujeito. 

A categoria subjetividade cria condições analíticas de apreensão do sujeito – o  Humano 

– como alguém que é muito mais do que parece ser. Nesse sentido, a importância da categoria 

subjetividade é reiterada e entendida como uma dimensão da realidade que é espaço de 

contradições, “como forma qualitativa de existência do real irredutível a outros níveis do real, 

como o biológico e o social” (MITJÁNS, 2005, p.21). Subjetividade é a inovação no humano 

que ocorre nos momentos de superação constituída historicamente na articulação da 

afetividade, do cognitivo e das relações estabelecidas que são convertidas em sentidos. 

Para Vigotski (1984, apud SANCHES; KAHHALE, 2003, pp.36-37). 

 
 

[...] a natureza psicológica dos homens origina-se no conjunto de relações 

sociais internalizadas – o social é transformado em psicológico – constituindo- 

se, assim, seu mundo interno ou sua subjetividade. O indivíduo internaliza o 

mundo externo, o que significa que ele reconstrói internamente as atividades 

e tudo que ocorre externamente a ele. Não significa uma simples reprodução 

do externo no interno, mas a transformação de um processo interpessoal em 

um processo intrapessoal. Isto significa que o individual, a partir de sua ação 

concreta no mundo externo, vai construindo seu mundo interno. 

 
 

Cada sujeito tem a maneira única de se relacionar com o mundo, atribuindo diferentes 

sentidos ao que lhe acontece de forma própria, particular, única e por múltiplos vieses, além do 

individual, o histórico e o social, sendo unidade de contrários na relação subjetividade/ 

objetividade por um conter o outro. Nessa atividade transformadora do humano em relações 

com outros humanos e com a natureza que se produz a humanização. 

Na perspectiva sócio-histórica, a atividade transforma o homem e o homem que age por 

meio dela transforma a atividade. A categoria atividade pressupõe que o sujeito e o mundo estão 

em constante transformação. 
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A atividade humana é constituída por meio de inúmeras mediações que só são 

possíveis no e pelo convívio social, no trabalho conjunto. É na e pela atividade 

que o homem transforma a natureza e, à medida que registra essa própria 

atividade internamente, vai constituindo sua subjetividade (AGUIAR; 

MACHADO, 2012, p.31). 

 
 

Ainda em consonância com o pensamento de Aguiar e Machado (2012) a categoria da 

atividade, para ser analisada, envolve não somente o que se fez, mas também o que não se fez, 

o que não foi possível ser realizado e o que nem foi possível tentar, além de ter que considerar 

os aspectos das ações do sujeito, seus limites, desafios, intencionalidades, possibilidades, 

frustrações, contradições, motivações, superações, além de conter significados e sentidos. 

As categorias sentido e significado falam do humano em relação direta com a realidade 

social, no processo com o mundo para compreender o sujeito, e contribuir, por meio da 

contextualização histórico crítica, na melhoria das condições de vida de nossa sociedade. São 

duas categorias que estão inter-relacionadas, uma não é sem a outra. 

Os sentidos se constituem ao longo da vida e a partir de complexas reorganizações, 

arranjos e rearranjos que envolvem a vivência afetiva e cognitiva do sujeito, isso faz com que 

seja histórico e tenha dependência com o momento e condições na sua totalidade e assim, 

comparativamente, o sentido de uma frase está relacionado a toda a frase. 

Esses sentidos nos afetam afetiva e cognitivamente por meio dos processos de 

constituição das relações que podem nos mobilizar e nos motivar a alcançar novos significados. 

Essa categoria é de extrema importância para a pesquisa, pois tem como objetivo específico 

afetar e tocar os diretores escolares a ponto de alcançar novos significados no que se refere aos 

estudantes com deficiência, por meio da formação que está sendo constituída. 

Significado é considerado por Vigotski (2001) um conceito, são elementos constitutivos 

do processo de produção cultural e social e que permitem a comunicação e a socialização de 

nossas experiências. Lembra que o que internalizamos não é o gesto como materialidade do 

movimento, mas a sua significação, a qual tem o poder de transformar o natural em cultural. 

Segundo o pensamento de Aguiar e Ozella (2013), os significados se transformam no 

movimento histórico, momento em que sua natureza interior se modifica, alterando, 

consequentemente, a relação que mantêm com o pensamento, entendido como um processo. 

A perspectiva sócio-histórica parte do pressuposto de que toda palavra tem  significado. 

Se não o tiver, não é palavra. 
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Para Aguiar (2000 p.129) podemos afirmar que a linguagem seria o instrumento 

fundamental nesse processo de constituição do homem. “Os signos, entendidos como 

instrumentos convencionais de natureza social, são os meios de contato com o mundo exterior 

e, também, do homem consigo mesmo e com a própria consciência” e representam uma forma 

privilegiada de apreensão do ser, pensar e agir do sujeito. 

Aguiar e Ozella (2006, p.226), com base em Vigotski, afirmam “o pensamento não se 

exprime na palavra, mas nela se realiza”, podendo, muitas vezes, “o pensamento fracassar”, não 

se realizando como palavra. Dessa forma, para que se possa compreender o pensamento, 

entendido aqui como sempre emocionado, tem que analisar seu processo, que se expressa na 

palavra com significado, e ao apreender o significado da palavra, vamos entendendo o 

movimento do pensamento. 

Nesse contexto, verificamos que a relação pensamento/linguagem se concretiza na 

relação de mediação em que ambos se complementam e se constituem, mas não são sinônimos, 

a linguagem não é simplesmente produto do pensamento, ela é composta pelo pensamento, mas 

são elementos diferentes, um contém o outro, constituindo uma unidade de contrários. 

Com base em Vigotski, os autores Aguiar, Liebesny, Marchesan, Sanches (2009, p.55) 

afirmam que: 

 
[...] o pensamento engloba vários processos, dentre os quais a memória, a 

cognição e o afeto, porém não se confundem com cada um destes processos. 

O autor ressalta que o pensamento não é meramente materializado no ato da 

fala, pois esta não se apresenta apenas como um momento no qual o 

pensamento, até então silencioso, se revela. O pensamento se revela na fala. 

 
 

Essa categoria é extremamente importante para pesquisa, em virtude do objeto de estudo 

em questão ser a análise do diálogo produzido no grupo de discussão a partir das práticas de 

trabalho dos diretores, que se objetiva nas falas dos sujeitos e constitui o caminho para 

apreendermos o pensamento que, por vezes, vem carregado de emoções. 

As análises desenvolvidas pelo procedimento teórico-metodológico Núcleos de 

Significação destacam a necessidade de apreender, com mais rigor, as significações que 

compõem as falas dos sujeitos da pesquisa que exigem análise e reflexão profunda sobre as 

informações, sem tomar a “aparência como essência” de forma apressada e que possa, inclusive, 

alterar os resultados da pesquisa. Para Aguiar e Ozella (2006, p. 225), com base em Vigotski, é 
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preciso apreender os sentidos historicamente constituídos, “a gênese social do individual”, as 

mediações constitutivas das formas de pensar, agir e sentir daqueles sujeitos em particular. 

A categoria mediação é centrada na pedagogia histórico-crítica com base no 

reconhecimento de questões produzidas pela prática social, pela identificação de problemas, 

para isso, o professor deverá fazer uma apreensão sobre as múltiplas determinações que 

caracterizam a sociedade na atualidade, conhecê-la o mais profundamente possível, sendo 

necessário afastar-se da visão superficial, presa às impressões imediatas para ter ciência de 

como está estruturada a sociedade na qual os estudantes estão inseridos. 

A metodologia por meio da apreensão dos sentidos nos permite penetrar no real a fim de 

ir além, de compreender a relação sujeito/objeto, mas também a explicação do processo de 

constituição do objeto estudado, constituído em uma relação dialética, por meio das mediações 

sociais e seus elementos constitutivos e históricos, na sua relação com o mundo que está em 

constante movimento entre o plural e o singular, o social e o individual. 

Sair da aparência não é trabalho fácil, implica um esforço de análise teórico e 

metodológico que, dentre outras considerações, releve a preocupação de Mészáros (2013) sobre 

o quanto foi importante a “luta” empreendida por Lukács, para a explicitação da “ausência de 

significado da imediaticidade” (Mészaros, 2013, p.59). São as categorias que permitem ir além 

do imediato, da aparência dos objetos, para compreendermos sua gênese e seu movimento; elas 

“carregam o movimento do fenômeno estudado, suas contradições e sua historicidade” 

(AGUIAR, 2001, p.95). 

A historicidade é outra categoria que constitui o método dos núcleos de sentido e 

significado, por meio dessa categoria é possível olhar para a realidade e observar, apreender 

seu movimento na busca das transformações e no decorrer do processo de constituição dialética 

do homem. 

Para a construção dos Núcleos de Significação, seguindo a proposta de Aguiar e Ozella 

(2006; 2013), após a transcrição das falas do sujeito, a tarefa do pesquisador é realizar diversas 

leituras flutuantes, de modo a se apropriar do material. Os Núcleos de Significação expressam 

o movimento de abstração que, sem dúvida, contém o empírico, mas pela sua negação e 

superação, possibilitando a apreensão do concreto, a partir do que foi dito pelo sujeito, entender 

aquilo que não o foi: apreender a fala interior, o seu pensamento, o processo (e as contradições 

presentes nesse processo) de constituição dos sentidos que ele atribui à sua atuação. 
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A proposta é ultrapassar o imediatismo dos fenômenos de modo a apreendê-los em sua 

totalidade, levando em consideração as contradições próprias da realidade social que os 

constituem para a criação das condições de apreensão do sujeito histórico e da dimensão 

subjetiva da realidade. A análise ocorre a partir da fala transcrita, do texto produzido, mas o 

objeto de estudo é o humano, é o sujeito em suas relações, portanto trata-se de uma análise da 

subjetividade do sujeito historicamente constituído. 

Aguiar (2001) destaca que o conhecimento produzido, seja a partir de um sujeito, uma 

escola, um grupo, constitui-se, pois, em uma instância deflagradora da apreensão e do estudo 

de mediações que concentram a possibilidade de explicar a realidade concreta. 

Parto do pressuposto de que a formação continuada e sistemática oferecida aos diretores 

escolares, como um fenômeno social, onde esse conjunto de sujeitos possam produzir de forma 

ativa e dialética transformações em si mesmos e nesse processo transformar a realidade dos 

estudantes com deficiência. 

Reitero que a intenção desta pesquisa é produzir um conhecimento que seja capaz de 

contribuir para a transformação da realidade, com a elaboração de uma formação destinada aos 

diretores. Propor indicativos para o processo formativo que possam afetar afetiva e 

cognitivamente a ponto de serem motivados, mobilizados a constituir novos conhecimentos que 

contribuam para transformação. Não como apresentação de uma nova proposta, mas como uma 

problematização de algumas questões que precisam ser resolvidas no âmbito da prática social. 

Nesse sentido, a pesquisa corrobora com o método dialético proposto pela pedagogia 

histórico-crítica, pois identificou um problema, detectou questões que precisam ser resolvidas 

no âmbito da prática social e procurou, por meio da Educação, os encaminhamentos e as devidas 

soluções. 

A constituição dos núcleos foi dialética no sentido que partiu do todo. Após várias leituras 

do material construído no grupo de discussão, foram selecionados os trechos mais significativos 

e as palavras representativas da menor parte constitutiva dos Núcleos de Significação, mas não 

menos importante. Foram selecionadas 68 palavras que, articuladas, compõem um significado, 

e as falas mais enfáticas ou reiteradas que constituíram uma unidade de pensamento e 

linguagem. 

O primeiro movimento consistiu em levantar um número significativo de pré-indicadores, 

seguido do processo de análise e dos critérios de aglutinação por serem complementares por 
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semelhança ou contraposição, e assim surgiram os indicadores e a seleção dos trechos de falas 

significativas, conforme apresentado nos dois quadros a seguir: 

 

Quadro 01 – Pré-indicadores destacados no grupo de discussão 
 

TRECHOS DOS DISCURSOS PRÉ-INDICADORES 

É muito mais além, tem as questões sociais e de vulnerabilidade,   a 1- Inclusão 

criança que tem a possibilidade de conviver com a educação 

inclusiva,  vai  desenvolver  um  respeito  maior  como  ser humano, 
2- Função Social 

então eu acho que todos ganham com a educação inclusiva, até as 3- Acolher 

crianças ditas normais, a questão do respeito, da valorização das 

diferenças, da valorização do ser humano mesmo, é um ganho muito 
4- Interagir 

grande para a escola pela convivência. 5- Vulnerabilidade 

A inclusão na verdade vai muito além da educação especial, ela não 
6- Conviver junto 

cuida só das deficiências. Mas também das vulnerabilidades, também 7- Educação inclusiva 

inclui os alunos ditos normais, inclui na verdade o aluno que precisa 

conviver e precisa acolher, interagir, precisa de ajuda e o aluno 

deficiente também ajuda nessa interação única. A inclusão é uma 

8- Desenvolver respeito 

maior com o ser humano 

palavra muito forte. 9- Convivência 

Acho que a inclusão veio para nós pensarmos nosso papel na escola, 

nossa função social enquanto escola de atender e atender a todos. 

10- Todos ganham 

11- Escola é de todos 

Trazer inclusive a família para o contexto escolar, também faz parte 

da inclusão para que esta criança comece a ter acesso a outras 

coisas.[...] a escola é para todos! 

12-A pessoa com 

deficiência faz parte da 

sociedade 

Eu acho bacana o ganho que esta geração tem, que é muito além  da 
 

nossa geração, porque a gente tinha a sensação de que não existiam?  
E quando você trombava com um síndrome de Down, você trombava  
com um autista, você ficava chocado e você falava meu Deus o  que  
que é isso!! E esta geração já convive entre eles de uma maneira mais  
natural.  

Ainda bem que estão olhando com outros olhos, estão recebendo de 
 

uma   forma   diferente,   e   eles   mesmos   vão   percebendo     que  
independente das dificuldades que eles tenham, também fazem parte  
da sociedade. Eles estão aí e a gente vai conviver com eles da melhor  
forma  e  tirar  proveito  do  que  eles  têm de  melhor  e  fazer  daí a  

convivência.  

Estar trabalhando com essas crianças que tem algum problema 

emocional, físico ou biológico. [...] Algum problema que você 

considere ou como a gente considerava antigamente como um 

excepcional, um deficiente. [...] Esses problemas de aprendizagem é 

que dificultam todo o resto do trabalho dela com o grupo, com o que 

o professor se propõe a fazer. [...] A gente que trabalha com os 

pequenininhos tem uma sensibilidade para receber essas crianças, 

independente de qual seja o problema que tenha. 

13- Problema 

14- Problema de natureza 

físico, biológico, cognitivo 

e emocional 

15- Transtorno para a sala 

16- Resistência 
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Na realidade, a mãe não aceita de jeito nenhum qualquer indício de 

que o filho dela tenha algum problema. [...] a gente pensa isso 

mesmo, que a inclusão não é só a criança deficiente, que tenha 

problema cognitivo, mas [...] a gente percebe que a família dele tem 

certo problema, o pai tem. [...] Então como eu critico o professor que 

não quer ficar, não é resistência porque é um aluno deficiente é 

porque o aluno vai trazer um transtorno para a sala inteira e ai vão 

ficar várias pessoas com problemas. 
 

Esta mãe é uma mãe que precisava muito ter esse momento com 

outras mães porque o problema dela não é um problema tão grave. 

 

A  gente  não  progride  tanto  no  pedagógico  lá  na  escola    pelas 17- Laudo 

dificuldades dos exames clínicos. [...] ele fez vários exames. [...] nada 

do que ele fez foi possível diagnosticar e mesmo depois de um ano a 
18- Diagnóstico 

gente não conseguiu trabalhar com esta criança, o que a escola pôde 19- Ser integral o foco é na 

oferecer para ele foi pouco porque a gente não sabe o que ele tem. A dificuldade 

escola ainda tem esta dificuldade. Você não sabe trabalhar com a 

criança. 
20- O que ele é? 

É confuso às vezes, [...] tem gente que se apega ao laudo, [...] há 
 

alguns excelentes livros de diagnóstico, [...] eu consigo diagnosticar  
uma criança, consigo saber quando uma criança tem surdez, consigo  
ter elementos, mas estratégias para trabalhar com estas crianças eles  
não fornecem, [...] então isso de um modo geral é uma  dificuldade.  
[...] A teoria é diagnóstica, analisa o todo. [...] Achei um material  
super bacana sobre dislexia, puxa vida, achei legal, tentei  encontrar  
elementos para verificar se uma criança era disléxica ou não, mas ele  
não apresentava nenhuma estratégia de como eu vou trabalhar  com  
aquela criança.  

Diagnosticado, descobri o que ele é, e agora? 
 

Eu acho que a dificuldade que eu tenho enquanto diretora é a questão 
 

da  professora  aceitar  a  criança,  isso  é  uma  dificuldade  grande,  
quando é uma ou duas crianças, primeiro eu dou a oportunidade  do  
professor.  –“Gente  quem gostaria  de  ficar  com essa  criança  e  o  
diagnóstico dela é esse”.  

Eu acho bacana o ganho que eles têm nessa geração que muito além 21-Doença 

da nossa geração, porque a gente tinha a sensação de que não 

existiam! E quando você trombava com um síndrome de Down, você 
22-Normal 

trombava com um autista, você ficava chocado e você falava meu 23-Excepcional 

Deus o que que é isso!! E esta geração já convive entre eles de uma 

maneira mais natural. 
24-Especial 

 25-Síndrome 

Um coleguinha da sala de 1º ano, [...] ele foi o único que disse: - Haaa  

ele é doido, mongol. Os demais pegam na mão, bate papo, tem   um  
que cuida.  

Agora a comunidade traz as crianças especiais, antes não,   ficavam 
 

em casa e quando você vivencia a situação na própria família  então  
você tem outro olhar ainda mais afinado, mais envolvido.  
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A gente considerava antigamente como um excepcional.  

A gente está esperando um estagiário e a professora está pirando 

porque ou ela fica com ele ou fica com os outros 27, porque não dá 

para deixar ele sem alguém, tem que ter alguém, [...] o professor não 

consegue trabalhar e a gente angustiada porque quer fazer o melhor 

por aquela criança e a gente não tem pernas para isso, [...] e não dá 

por conta dessa falta de estrutura, isso dificulta muito, não é falta de 

vontade é falta de braço mesmo. 
 

A professora que acompanha falta, aí a própria professora da sala 

fala: “E agora? Eu estou acostumada todo dia cuidando desse aluno, 

como que eu vou ficar com os quinze e mais esse sozinha se a fulana 

vai faltar?” 

26- Estagiário 

27- Professor 

que acompanha 

28- Professor de hora aula 

29-Profissional específico 

30-Recursos humanos 

A cadeirante entra pelo estacionamento, a gente improvisou e tal, 

mais eventualmente vem uma pedra, estraga a roda, gostaria 

imensamente que tivéssemos uma rampa adequada, só que as escolas 

antes não eram pensadas para estas crianças. 
 

Barreiras tem muitas, você vê na rua, não tem uma calçada que você 

consiga nem com carrinho de bebe, quanto mais com cadeirante, nem 

a gente!!. 
 

Então depende da forma que você recebe, essa criança vai para as 

escolas que não tem acessibilidade, imagina, para sair da sala de aula 

e ir para o pátio. 

31-Acessibilidade 

32-Rampa 

33-Acesso 

34-Escada 

35-Recursos 

36-Estrutura 

Tem que ter o desejo! Quem falou esta frase foi uma professora lá do 

CAIS. Eu nunca vou esquecer, isso foi há muitos anos, muitos anos. 

[...] depende da forma como você trata, hoje com as leis, com a 

tecnologia, com acesso e tudo fica mais fácil, mas o olhar é o mesmo, 

porque se você não tem o desejo, se você não aceita, você não 

consegue transmitir isso nem para as outras crianças. 
 

Essa coisa do desejo é fundamental. 
 

Eu acho que a dificuldade que eu tenho enquanto diretora é a questão 

da professora aceitar a criança, isso é uma dificuldade grande [...] 

primeiro eu dou a oportunidade ao professor. –“Gente quem gostaria 

de ficar com essa criança e o diagnóstico dela é esse”. Deus é sempre 

muito generoso e sempre tem uma pessoa que fica e eu não preciso 

atribuir. Como este ano teve mais crianças do que professor, não tive 

opção, tem sala que tem mais de um, tem dois, três e tem casos que 

a gente ainda nem sabe. Então, qual a minha dificuldade, é chegar 

para aquela professora e dizer, olha você tem um síndrome de Down, 

você tem um autista, você tem. 

37-Desejo de trabalhar com 

estudante com deficiência 

38-É fundamental ter o 

desejo 

39- Minha dificuldade 

Eu defendo ainda que a família tem que ter um momento para ela 

[...]. Então esta formação é uma corresponsabilidade. [...] Os pais, as 

família precisam ter este momento, [...] formação tem que ser 

extensiva à família. 

40-Família 

41-Pai 

42-Mãe 
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Você tem que trazer esta família para o contexto escolar que também 

faz parte da inclusão para que esta criança comece a ter acesso a 

outras coisas. 
 

Quando as mães têm a possibilidade de conviver umas com as outras, 

[...] elas vão cuidando e vão trabalhando, vendo a angústia do outro 

é também uma questão dos direitos, porque a mãe que grita mais tem 

mais direitos porque ela consegue mais coisas para seus filhos. 
 

Na verdade todas tem o direito. 
 

Mas tem mães que não sabem desses direitos e nessa troca ela passa 

a conhecer. 
 

É uma questão cultural, elas não têm acesso ao conhecimento e elas 

concordam, tá bom. O fato de elas conseguirem colocar as crianças 

na escola, já é um milagre. 
 

Os atendimentos nas faculdades, da BPC, CAPSi, tem vários órgãos 

que atendem que elas nem conhecem, então esta troca aí favorece 

muito. Tem ônibus gratuito. [...] isso tudo melhora muito a condição 

de vida desse deficiente. 

43- Direito 

44- Acesso à informação 

As políticas forçaram a gente a estudar, forçaram as prefeituras, os 

municípios, o estado a pensar em profissionais para estas crianças, 

então este conhecimento ajudou muito nesse processo. 
 

Eu acho que teve políticas públicas, mas ainda falta muito, para que 

a gente atenda. [...] falta a efetiva garantia dessas políticas públicas, 

se nós tivermos a efetivação dessas políticas públicas[...] nós só 

temos a ganhar com nossas crianças. 
 

Quando as mães têm esta possibilidade de conviver umas com as 

outras [...] vão discutindo a questão dos direitos. [...] tem mães que 

não sabem desses direitos e nessa troca ela passa a conhecer. 
 

Evoluiu bastante porque nossas crianças ficavam dentro de casa, hoje 

não, eles estão na escola, é um grande avanço. 

45- Leis 

46- Políticas Pública 

47-Acesso 

Acho que tem caso que a inclusão não acontece, não funciona,   não 48-Inclusão não atinge 

existe, não atinge determinados alunos, acho que ela é muito bacana, determinados alunos 

eu acredito que cada um tem o seu potencial, mas também cada um 

tem as suas limitações e eu acho que alguns casos, a escola   regular 
49-Diversidade 

não  dá  conta,  ele  precisa  de  um  atendimento  específico,  de um 50-Limites e 

profissional específico, de um espaço específico [...] porque ele não potencialidades 

interage. Ele está dentro da sala, está na escola, mas não se beneficia 

da interação com o colega. Não sei, posso estar errada é o que eu 

acho, mas a gente está disposta a aprender e ter um outro olhar, mas 

51-Inclusão X 

institucionalização 

eu acho que tem aluno que não é caso de inclusão é caso  específico 52-Limitações 

de escola especial. Eu acho que às vezes a gente tem que ter este 

„filing‟, este „time‟ de olhar e falar: - Bom, aqui a gente para. 
53-Culpabilização do aluno 

54-Espaço Específico 
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A professora está pirando porque ou ela fica com ele ou fica com os 

outros 27, porque não dá para deixar ele sem alguém, tem que ter 

alguém. 
 

A professora que acompanha falta, aí a própria professora da sala 

fala: “E agora? Eu estou acostumada todo dia ela cuidando desse 

aluno, como que eu vou ficar com os quinze e mais esse sozinha se a 

fulana vai faltar?” 

55- Fica com ele ou com os 

outros 27 

56- Tem 15 alunos e mais 

um 

57- No lugar de +1 

58- Todo e parte 

O que eu entendo por formação, por exemplo: você está lá com a 59- Formação 

professora, você recebe uma criança com esta síndrome que você 

disse, (Cornélia de Lange) eu nunca ouvi falar, essa é a formação, o 
60-Formação Continuada 

que é esta síndrome, o que eu posso fazer com aquela criança, o que 61- Aprender 

eu não posso fazer. 
62- Curso 

Mais também a gente não dá conta de todas as formações, [...] se for 63-Conhecimento x 

pensar na quantidade de „N‟ síndromes que tem a gente não dá conta intervenção 

de estudar tudo. [...] O caminho é este, você tem aquele aluno, você 64- Pesquisa 

vai estudar aquele.  

Entra na parte da formação do professor e do diretor, não vamos 
 

trabalhar uma síndrome, um problema porque são vários, mas,   por  
exemplo, no CAIS vocês têm toda uma estatística de quais são os  
casos mais fortes no município, tem autista, tem Down, tem PC e tem  
TOD, esses são os casos que a gente vê com mais frequência,  então  
fazer uma formação, de repente aos diretores com esses casos que  
tem mais frequência.  

Acho que precisa um pouco da formação inicial, acho que não dá 
 

mesmo para tratar de todas  as síndromes, mas  o     básico, as  mais  
comuns, não essas que são raras, que tem um a cada. (ênfase)  

Achei um material super bacana sobre dislexia, [...] tentei encontrar 
 

elementos para verificar se uma criança era disléxica ou não, mas ele  
não apresentava nenhuma estratégia de como eu vou trabalhar  com  
aquela criança. [...] Então acho que aí que tá a questão das discussões  
né, sinto esta dificuldade na formação.  

Eu vejo a mesma dificuldade que a sua, convencer o professor.  [...] 
 

Como você convence este professor de que o aluno está ali, [...]  ele  
precisa acolher e levar o trabalho e dar conta desse serviço.  

E aí você vê que com sua prática de muitos anos, que pode dar uma 
 

intervenção, mas eu não sei se aquilo que eu estou fazendo é o  
correto, porque como ela falou a gente não é especialista [...] Eu não  
sei. Então, onde eu vou procurar mais conhecimento, eu faço   tanto  
quanto você professor, vai lá na „google school‟, procurar    alguma  
informação para poder ajudar [...] passo para elas. –“Eu estou  junto  
com você, você não está sozinha”. Para sentirem segurança.  

Eu acho que além do professor tem as famílias, falta uma orientação 
 

[...] o que eu faço com esta mãe que está surtando aqui na minha  
frente, qual orientação que eu dou para ela, como eu a acalmo, como  
é que eu direciono. [...] a gente encaminha para um órgão, para outro,  
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orienta, conversa com a mãe e todo aquele aparato, mas pode ser que 

não esteja contemplando tudo que tenha para fazer. 
 

Eu acho que a gente poderia participar de novo das formações [...] 

assim... de detectar e saber como agir, [...] no momento de uma crise 

de uma criança autista por exemplo, como o diretor pode agir para 

ajudar este professor? [...] num momento de crise a professora vai 

surtar e o que a gente faz? 
 

Acho que justamente tem que ter uma formação, porque cabe a nós 

orientar. 
 

Eu acho que seria mais ou menos isso mesmo, não nós estudarmos 

as doenças, as deficiências, as síndromes que não vai resolver muito, 

mais assim... de que forma que a gente acolhe aquele estagiário, [...] 

aquele professor... 

 

Seria legal discutir sim, mas com a parceria do CAIS, para conversar, 65- CAIS 

explicar, as meninas itinerantes, não sei qual seria esta logística. 
66- Diálogo 

Fiz muitos cursos no CAIS e depois parou, não tem tido cursos, [...] 67-Trabalho colaborativo 

aprendi que um síndrome de Down não pode dar cambalhotas, mas 

eu  já  tinha  feito  várias  vezes  antes.  Era  legal  até  para      estes 
68-Formação em contexto 

professores que  estão  chegando  aí na rede saber alguns     detalhes  
mínimos, [...] então formações simples, mas continuada.  

Mas aí é que tá né, para tudo        existe o ideal e o real, eu acho que 
 

Diadema está muito avançado no atendimento da educação especial  
baseado em experiências que eu tenho de outras redes, tenho uma  
irmã que trabalha em uma cidade do interior de São Paulo, imagina,  
isso aqui é um paraíso, olha só quantas coisas que a gente tem aqui!!  

No momento em que as famílias levam no CAIS, se tivessem a 
 

oportunidade de um profissional que reunisse esse grupo de famílias  
enquanto as crianças estão em atendimento faria a conversa, seria um  
momento, ele tem que levar e fica aguardando. A gente já foi em  
reunião lá, e os pais ficam por ali.  

Eu falo de trazer a família para o CAIS, as especialistas conversarem 
 

realmente com a família. A professora do CAIS passou lá e detectou  
que o pai tinha problema e ele tem superproteção com o menino.  

Eu acho que a gente poderia participar de novo das formações que a 
 

gente participava no CAIS, de novas formações de detectar e   saber  
como agir, assim, a gente não vai dar conta de tudo, mas no momento  
de uma crise, de uma criança autista, por exemplo, como o diretor  
pode agir para ajudar esse professor? Por mais que esse autista, uma  
pessoa que o acompanhe, num momento de crise a professora vai  
surtar e o que a gente faz?  

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Quadro 02 – Levantamento dos indicadores 
 

PRÉ INDICADORES INDICADORES 

1) Inclusão 

2) Função Social 

3) Acolher 

4) Interagir 

5) Vulnerabilidade 

6) Conviver junto 

7) Educação inclusiva 

8) Desenvolver respeito maior com o ser humano 

9) Convivência 

10) Todos ganham 

11) Escola é de todos 

12) A pessoa com deficiência faz parte da sociedade 

 

 

 
Inclusão como um princípio básico 

de que todos os estudantes, 

independentemente de suas 

condições, sejam sujeitos de diretos 

nas escolas regulares. 

13) Problema 

14) Problema de natureza físico, biológico, cognitivo e 

emocional 

15) Transtorno para a sala 
16) Resistência 

 
O estudante com deficiência sendo 

encarada como um problema. 

17) Laudo 

18) Diagnóstico 

19) Ser integral o foco é na dificuldade 

20)O que ele é? 

 

A relação que é estabelecida entre o 

laudo médico e a aprendizagem. 

21) Doença 

22) Normal 

23) Excepcional 

24) Especial 

25) Síndrome 

 

Confusão entre doença e deficiência, 

vulnerabilidade e como se referir à 

pessoa com deficiência. 

26) Estagiário 

27) Professor que acompanha 

28) Professor de hora aula 

29) Profissional específico 
30) Recurso humano 

Os diferentes papéis e atribuições. 

 

Profissional de apoio como condição 

para o desenvolvimento do trabalho. 

31) Acessibilidade 

32) Rampa 

33) Acesso 

34) Escada 

35) Recursos 

36) Estrutura 

 

 

Acessibilidade dos estudantes com 

deficiência. 

37) Desejo de trabalhar com estudante com deficiência 

38) É fundamental ter o desejo 

39) Minha dificuldade 

 

Compromisso profissional 

40) Família 

41) Pai 

42) Mãe 

43) Direito 

44) Acesso a informação 

 
Necessidade de orientação aos 

familiares. 

45) Leis 

46) Políticas Públicas 

47) Acesso 

Políticas Públicas como garantias de 

direitos 

48) Inclusão não atinge determinados alunos 

49) Diversidade 
50) Limites e pontencialidades 

Escola Especial X Inclusão 

Pessoa ser integral 

Parte X todo 
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51) Inclusão e institucionalização 

52) Limitações 

53) Culpabilização do estudante 

54) Espaço específico 

 

55) Fica com ele ou com os outros 27 

56) Tem 15 alunos e  mais um 

57) No lugar de + 1 

58) Todo e parte 

 

A deficiência como pessoa vista 

como um ser integral. 

59) Formação 

60) Formação Continuada 

61) Aprender 

62) Curso 

63) Conhecimento X intervenção 
64) Pesquisa 

 
Reconhecimento da necessidade de 

formação específica sobre inclusão 

para o diretor . 

65) CAIS 

66) Diálogo 

67) Trabalho colaborativo 

68) Formação em contexto 

 
CAIS centro como referência. 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Para a construção dos Núcleos foi iniciado um processo de articulação, nomeação e 

construção de sentidos e significados fundamentais para uma análise consistente do processo 

construtivo/interpretativo e que expressa os pontos centrais. A fase de análise destes Núcleos 

começou com o processo intranúcleo que objetiva recuperar as descobertas apreendidas, 

avançando para articulação internúcleos a fim de gerar possibilidades de progressão nas 

compreensões na medida em que elementos da parte se articulam entre si, gerando um 

movimento que indique novas compreensões e interpretações, levando em consideração que a 

realidade a ser apreendida é sempre entendida dialeticamente como unidade de fenômenos 

contraditórios. 
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Quadro 03 – Núcleos de Significação 
 

INDICADORES NÚCLEOS DE SIGNIFICAÇÃO 

1) Inclusão como um princípio básico de que todos os 

estudantes independentemente de suas condições sejam 

acolhidos nas escolas regulares. 

 

 

 

 

 
 

1- Inclusão e suas contradições 

2) A deficiência sendo encarada como um problema. 

3) O estudante com deficiência não como parte 

integrante do grupo, mas como um apêndice. 

4) Escola Especial 

5) Compromisso profissional 

6) A relação que é estabelecida entre o laudo médico e a 

aprendizagem. 

 

 
 

2- Pessoa com deficiência: O clínico e o 

pedagógico 
7) Necessidade de orientação aos familiares. 

8) Confusão entre doença e deficiência e como se referir 

às pessoas com deficiência. 

9) Acessibilidade dos estudantes com deficiência. 
 

 
3- Políticas Públicas e o papel da gestão 

escolar 

10) Políticas Públicas como garantias de direitos 

11) Profissional de apoio como condição para o 

desenvolvimento do trabalho. 

12) Reconhecimento da necessidade de formação 

específica sobre inclusão. 

 

4- Necessidade formativa do diretor e o 

CAIS como referência de espaço 

formador. 
13) CAIS como referência. 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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CAPÍTULO III – ANÁLISE DA PESQUISA 

 

 

As falas dos sujeitos são Construções. A fala do sujeito 

histórico expressa muito mais do que uma resposta ao estimulo 

apresentado, ou, de outra forma, ela revela uma construção do 

sujeito, uma construção que é histórica. 

(AGUIAR, 2007, p.134) 

 

 
3.1 – Os Núcleos de Significação 

 

 

3.1.1 – Núcleo 1: a inclusão e suas contradições 

 

 

Neste núcleo se propõe discutir o conceito de Inclusão e de Deficiência e suas 

contradições; o estudante com deficiência em uma perspectiva integral; o compromisso 

profissional do professor e o papel do diretor; e, as relações entre Escola regular e especial. 

Tendo como referência que o conceito de inclusão escolar consiste em incluir todas as 

pessoas no Sistema de Ensino, independentemente de cor, classe social, condições físicas e 

psicológicas, as experiências relatadas pelos diretores reforçam o conceito genuinamente 

favorável à Inclusão e à formação humana destas pessoas, como enfatiza a fala a seguir. 

 
É muito mais além, tem as questões sociais e de vulnerabilidade, a criança que 

tem a possibilidade de conviver com a educação inclusiva, vai desenvolver 

um respeito maior com o ser humano, então eu acho que todos ganham com a 

educação inclusiva, até as crianças ditas normais, a questão do respeito, da 

valorização das diferenças, a valorização do ser humano mesmo, é um ganho 

muito grande para a escola pela convivência (Diretor Jayr). 

 
 

É na Escola que as crianças vão consolidando determinados valores, como por exemplo 

o respeito à diferença, o que já justifica a importância da convivência entre a diversidade. Nessa 

convivência e na relação que se estabelece, não só os estudantes com deficiência são 

beneficiados – cognitiva e socialmente – com a inclusão, mas todos avançam na capacidade 

psíquica que constituem a subjetividade, como enfatizam três diretores. 

 
A inclusão, na verdade, vai muito além da educação especial, ela cuida não só 

das deficiências, mas também das vulnerabilidades, inclui os alunos “ditos 

normais”, inclui na verdade o aluno que precisa conviver e precisa acolher, 

interagir, precisa de ajuda, e o aluno deficiente também ajuda nessa interação 

única. A inclusão é uma palavra muito forte (Diretor Carlos). 
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Acho que a inclusão veio para nós pensarmos nosso papel na escola, nossa 

função social enquanto escola de atender e atender a todos (Diretor Jayr). 

Trazer inclusive a família para o contexto escolar, também faz parte da 

inclusão para que esta criança comece a ter acesso a outras coisas [...] a escola 

é para todos! (Diretora Joana). 

 
 

Tais depoimentos estão em consonância com a posição de Glat (2013, p.16) ao dizer que 

a Educação Inclusiva “[...] significa um novo modelo de escola em que é possível o acesso e a 

permanência de todos os alunos”. Assim, aprender a viver juntos, aceitar as diferenças e 

desenvolver atitudes favoráveis são objetivos da Educação Inclusiva, como bem evidenciados 

na fala da diretora Bárbara ao relatar como os alunos – com ou sem deficiência – entendem e 

se comportam em relação à prática da inclusão na Escola. 

 
Ainda bem que estão olhando com outros olhos, estão recebendo de uma 

forma diferente, e eles mesmos vão percebendo que, independente das 

dificuldades que tenham, também fazem parte da sociedade. Eles estão aí e a 

gente vai conviver com eles da melhor forma e tirar proveito do que eles têm 

de melhor e fazer daí a convivência (Diretora Bárbara). 

 
 

A inclusão deve ser pensada não apenas em relação ao convívio escolar, como explica 

Marin (2015, p.111): 

 
Uma educação com todos e para todos é a que reconhece diferenças 

inerentemente humanas e concebe a relação entre pessoas como possibilidade 

de criação de contextos interativos. Contextos esses que evidenciam variados 

aspectos socioculturais, constituição orgânica, concepções de mundo, modo 

de agir e compreender, onde cada sujeito tem sua marca de identidade, que 

deve ser reconhecida e respeitada. 

 
 

Nessa perspectiva, o diretor Jayr destaca a importância da convivência, da interação, da 

necessidade de estabelecer as relações com os familiares e a comunidade, tendo o estudante 

com deficiência como integrante da sociedade, o que contribui nessa interação social, como 

expõe o depoimento a seguir sobre o acesso à cultural como forma de inclusão. 

 
Quando a gente consegue levar uma criança a um passeio é muito legal, você 

percebe a inclusão no meio que ela não teve acesso. Talvez, ela não teria 

acesso a essas coisas, e isso é inclusão também no meu pensamento. Algum 

tempo atrás, a gente levou os alunos da EJA no show da Elba Ramalho, jovens 

que só ouviam funk, eles amaram, eles tiveram acesso a outro tipo de cultura, 

isso é também uma educação inclusiva (Diretor Jayr). 
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O entendimento da inclusão em suas diferentes dimensões está em consonância com o 

posicionamento de Scaravelli (2014, p.7) ao referir que “O município de Diadema é conhecido 

no panorama público pela criação e implementação de programas inovadores em várias áreas 

das políticas públicas”. Na área da Educação não foi diferente, a Secretaria Municipal de 

Educação apresenta na proposta curricular (DIADEMA, 2007), ao especificar o plano de ações 

pedagógicas, a “Democratização do Acesso e da Permanência” como sua primeira diretriz, que 

traz ao poder público a responsabilidade em garantir, aos munícipes, o acesso à Escola desde a 

Creche até a Educação de Jovens e Adultos. Tal entendimento se fundamenta nos princípios de 

democracia, solidariedade, justiça, liberdade, tolerância, equidade, e, também, considerando a 

diversidade e o respeitando as diferenças. 

Embora essa proposta curricular expresse práticas inclusivas, num processo constante de 

defesa e combate à exclusão social, e priorize a interação e o trabalho pedagógico de qualidade 

contribuindo com o processo de constituição do conceito inclusão por parte dos diretores, os 

depoimentos, em contrapartida, apresentam algumas contradições que dizem respeito às 

diferenças, como um transitar pelo caminho da ambiguidade, sobretudo, na discussão específica 

quanto aos fazeres pedagógicos. 

 
Estar trabalhando com essas crianças que tem algum problema emocional, 

físico ou biológico [...] algum problema que você considere ou como a gente 

considerava antigamente como um excepcional, um deficiente [...] são esses 

problemas de aprendizagem que dificultam todo o resto do trabalho da criança 

com o grupo, com o que o professor se propõe a fazer. [...]. A gente que 

trabalha com os pequenininhos tem uma sensibilidade para receber essas 

crianças, independente de qual seja o problema que tenha (Diretora 

Bárbara). 

Na realidade a mãe não aceita de jeito nenhum qualquer indício de que o filho 

dela tenha algum problema [...] a gente pensa isso mesmo, que a inclusão não 

é só a criança deficiente que tenha problema cognitivo, mas [...] a gente 

percebe que a família desta criança tem um certo problema [...]. Então, como 

eu critico o professor que não quer ficar, não é a resistência porque é um aluno 

deficiente, é porque o aluno vai trazer um transtorno para minha sala inteira e 

ai várias pessoas irão ficar com problemas (Diretora Joana). 

Esta mãe é uma mãe que precisava muito ter esse momento com outras mães 

porque o problema dela não é um problema tão grave (Diretora Mari). 

 
 

Em seus apontamentos as diretoras referem-se à deficiência como um problema, sem 

levar em consideração que o normal é trabalhar com a diversidade. A grande questão é: Quando 

vamos abandonar velhos modelos e paradigmas que ainda insistem em pensar e olhar a 

deficiência como um problema das pessoas e não dos espaços? 
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Rodrigues (2007) explicita este modelo de exclusão na figura a seguir, onde o estudante 

com deficiência é considerado um problema. 

 

Figura 02 – Problema: sistema de exclusão 

Fonte: Rodrigues (2007, p.26). 

 

Face ao esquema anterior, existe a necessidade de reestruturar as escolas para 

que respondam às necessidades de todos os alunos e torna-se urgente a 

construção de uma Escola que reconheça a diferença e que encare a 

diversidade como um fator de enriquecimento e desenvolvimento. Essa 

perspectiva exige a descentralização do “aluno enquanto problema” para nos 

centrarmos no sistema de educação enquanto problema. Desse modo, 

podemos afirmar que a Educação Inclusiva é um desafio que envolve a Escola, 

numa inevitável transformação organizacional e pedagógica no sentido de 

uma maior abertura à comunidade, apelando à mudança de atitude de toda a 

comunidade educativa (PERRENOUD, 2000 apud RODRIGUES, 2007, 

p.26). 
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A contradição entre discursos, crenças e ações já cristalizadas revela uma carga sócio 

cultural diante do que se justifica as atitudes de incoerência entre o discurso e a prática. Uma 

hipótese que pode ser reveladora é o fato da pessoa com deficiência ser considerada fora do 

padrão da normalidade, o que pode gerar desconforto e desestabilização pela impotência em 

resolver as resistências. 

O discurso da inclusão está presente no senso comum, porém, o que, de fato, esta inclusão 

significa é a representação do conflito entre a inclusão dos diferentes nas dimensões do discurso 

e a postura que se assume na vivência do cotidiano escolar. Esse entendimento está presente na 

fala da diretora Bárbara que revela, claramente, angústia e incerteza em trabalhar com 

estudantes com deficiência. 

 
Porque é muito forte isso, cria uma angustia muito grande na gente, nós na 

direção e a professora, [...] então muitas vezes você percebe que eles tem uma 

capacidade intelectual muito boa e a gente fica angustiada pelo fato de serem 

autistas e a gente não consegue tirar isso deles, e fica esta coisa, o professor 

não consegue trabalhar e a gente angustiada porque quer fazer o melhor por 

aquela criança e a gente não tem pernas para isso, sabe da capacidade da 

criança, que muitas vezes é muito melhor do que outros que não tem nada, que 

são normais e cria mesmo essa coisa que a gente fica assim meio que frustrada 

porque sabe que aquela criança está aí, ele precisa de você na escola, porque 

as vezes é o único espaço de convivência com outras crianças num meio 

diferente da casa (Diretora Bárbara). 

 
 

A esse respeito, Geglio (2012, p.118) afirmou “Não se trata de uma rejeição, mas de um 

sentimento de incapacidade, de não saber o que fazer nas circunstâncias em que não existem 

instalações adequadas”. 

No grupo de discussão o termo „problema‟ estava sendo referido de forma reiterada pelos 

participantes, quando a diretora Cecília chamou a atenção dizendo: 

 
Problema, nem é esse o termo (Diretora Cecília). 

 
 

Após esse comentário diminuiu muito a pronúncia da palavra problema relacionada à 

deficiência. O grupo de discussão tem essa perspectiva da pessoa participante já iniciar uma 

releitura, considerando o destaque de outro participante quando ela aponta isso, eles começam 

a pensar sobre o termo. Nesse caso a fala foi mediadora e capaz de provocar, nos outros 

participantes, reflexões sobre o pensado e o dito, o que gera um movimento de reformulação 

do pensamento e de superação. “O pensamento não se exprime na palavra, mas nela se realiza”, 
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podendo, muitas vezes, “o pensamento fracassar” não se realizando na palavra (VIGOTSKI, 

2001, p.409). 

A diversidade ou, nesse caso, mais especificamente a deficiência e a singularidade 

individual são condições de nossa natureza. De acordo com Sacristán (2002, p.14) “A 

diversidade alude à circunstância dos sujeitos de serem diferentes (algo que em uma sociedade 

tolerante, liberal e democrática é digno de respeito)”. 

 
Assinala ainda que a diversidade, assim como a desigualdade, são 

manifestações normais dos seres humanos, dos fatos sociais, das culturas e das 

respostas dos indivíduos frente à educação nas salas de aula. A diversidade 

poderá aparecer mais ou menos acentuada, mas é tão normal quanto a própria 

vida, e devemos acostumar-nos a viver com ela e a trabalhar a partir dela. A 

heterogeneidade existe nas escolas, dentro delas e também nas salas de aula 

porque existe na vida social (SACRISTÁN, 2002, p.15). 

 
 

A diversidade é norma da espécie humana. Outra contradição registrada nos depoimentos 

refere-se ao aluno em separado do todo. 

 
E agora? Eu estou acostumada, todo dia ela cuidando desse aluno, como que 

eu vou ficar com os 15 e mais esse sozinha se  ela vai faltar? (Diretora 

Joana). 

A professora está pirando porque ou ela fica com ele ou fica com os outros 27, 

porque não dá para deixar ele sem alguém, tem que ter alguém (Diretora 

Bárbara). 

 
 

Precisamos romper com a ideia de que o professor tem um número X de estudantes e mais 

um estudante com deficiência. Mais coerente seria considerar o número total de estudantes, pois 

todos são sujeitos e, nesse caso, são crianças. O professor que consegue enxergar o estudante, 

o indivíduo, o ser humano de forma integral, sem tomá-lo a partir da deficiência, avança em 

relação à qualidade do trabalho que vai desenvolver. 

Uma manifestação de destaque nas falas dos diretores tratou do desejo do professor em 

ter, na composição de sua turma, estudantes com deficiência, 

 
Tem que ter o desejo! Quem falou esta frase foi uma professora lá do CAIS. 

Eu nunca vou esquecer, isso foi há muitos anos. [...] depende da forma como 

você trata, hoje com as leis, com a tecnologia, com acesso e tudo fica mais 

fácil, mas o olhar é o mesmo, porque se você não tem o desejo, se você não 

aceita, você não consegue transmitir isso nem para as outras crianças 

(Diretora Mari). 

Essa coisa do desejo é fundamental (Diretora Cecília). 
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Eu acho que a dificuldade que eu tenho enquanto diretora é a questão da 

professora aceitar a criança, isso é uma dificuldade grande [...] primeiro eu 

dou a oportunidade ao professor. –“Gente quem gostaria de ficar com essa 

criança e o diagnóstico dela é esse”. Deus é sempre muito generoso e sempre 

tem uma pessoa que fica e eu não preciso atribuir. Como esse ano teve mais 

crianças do que professor, não tive opção, tem sala que tem mais de um, tem 

dois, três e tem casos que a gente ainda nem sabe. Então, qual a minha 

dificuldade, é chegar para aquela professora e dizer, olha você tem um aluno 

com Síndrome de Down, você tem um aluno autista [...] (Diretora Mari). 

 
 

Nesse momento da análise, eu gostaria de me reportar a uma experiência pessoal que 

ocorreu em 1992, portanto, há 25 anos, quando com cinco anos de experiência atuando como 

professora de Educação Infantil, com uma turma de alunos com seis anos de idade, fui chamada 

até a sala da direção da Escola e lá encontrei mais três pessoas da Secretaria de Educação. A 

conversa foi iniciada com informações de que tínhamos na cidade sete crianças surdas, com 

idades entre cinco e seis anos, e que duas delas residiam nas redondezas daquela Unidade 

Escolar. No decorrer da reunião fui questionada se aceitaria trabalhar com uma aluna surda e, 

em contrapartida, eu teria todo apoio e orientação. “Se você aceitar ela será matriculada, você 

não é obrigada”. Foi pedida permissão para que eu aceitasse a criança na minha sala de aula. 

Os tempos mudaram especialmente após a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) e 

outras leis introduziram o paradigma inclusivo, ampliando o número de estudantes com 

deficiência na Escola regular. 

A inclusão, o desejo e a empatia são reais e importantes, mas é fundamental não perder 

de vista que a função do professor passa primeiro por uma responsabilidade social e 

principalmente profissional. Somos professores concursados de uma Rede pública, o nosso 

trabalho não é voluntário e, nesse caso, temos o dever de assumir o compromisso com a 

diversidade. Para concluir este primeiro núcleo são apresentados dois depoimentos relacionados 

à Escola inclusiva e à Escola exclusiva. 

 
Acho que tem caso que a inclusão não acontece, não funciona, não existe, não 

atinge determinados alunos. Acho que ela (a inclusão) é muito bacana, eu 

acredito que cada um tem o seu potencial, mas também cada um tem as suas 

limitações e, em alguns casos, a escola regular não dá conta, ele precisa de um 

atendimento específico, de um profissional específico, de um espaço 

específico [...] porque ele não interage. Ele está dentro da sala, está na escola, 

mas não se beneficia da interação com o colega. Não sei, posso estar errada, é 

o que eu acho, mas estou disposta a aprender e ter um outro olhar, mas tem 

aluno que não é caso de inclusão, é caso específico de escola especial. Eu acho 

que às vezes a gente tem que ter este „filing‟, este „time‟ de olhar e falar: - 

Bom, aqui a gente para (Diretora Cecília). 
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Sinceramente, eu acho que essas limitações, ah, eu acho que é incluída, desde 

que a legislação fosse cumprida, eu acho que tiveram políticas públicas, mas 

ainda falta muito, para que a gente atenda, [...] aqui em Diadema a gente tem 

estagiário [...] sem estagiário fica muito difícil, porque precisa de um trabalho 

diferenciado e quando tem uma trabalho diferenciado, esta criança rende, 

rende. [...] se nós tivermos a efetivação dessas políticas públicas e tivermos a 

garantia de uma pessoa para acompanhar a criança eu acho que nós só teremos 

a ganhar com nossas crianças (Diretor Jayr). 

 
 

O diretor Jayr declara com determinação que apesar das limitações os estudantes têm toda 

possibilidade de serem incluídos, aposta no potencial de cada um, ressalta a efetivação dos 

recursos humanos e materiais como garantia de direitos e de políticas públicas na oferta 

personalizada de recursos, serviços e apoios adequados às demandas de cada pessoa. “A 

realidade não se transforma pela simples publicação de normas jurídicas, as desigualdades e 

discriminação contra crianças não acabaram nestes últimos anos paradoxalmente, continua 

aumentando de modo assustador”.16
 

 
Eu tive duas oportunidades de trabalhar com crianças que me ensinaram muito 

na minha formação enquanto pensar a inclusão de criança, uma criança com 

DI e uma síndrome que é muito rara que chama síndrome de Cornélia de 

Lange (Diretor Jayr). 

 
 

Este diretor, na minha avaliação, apresenta uma situação privilegiada, salvo a grande 

jornada de trabalho semanal, ele compartilha a função de diretor de Unidade Escolar na cidade 

de Diadema e é professor em outra Rede de Ensino. De acordo com seus depoimentos, 

vivenciou como professor duas situações recentes de sucesso inclusivo e certamente isso tem 

influenciado sua interlocução e sua subjetividade. 

Essa marca de subjetividade do diretor está articulada ao pensamento de Vigotski (1984 

apud SANCHES; KAHHALE, 2003, pp.36-37) quando diz que 

 
 

[...] a natureza psicológica dos homens origina-se no conjunto de relações 

sociais internalizadas – o social é transformado em psicológico – constituindo- 

se, assim, seu mundo interno ou sua subjetividade. O indivíduo internaliza o 

mundo externo, o que significa que ele reconstrói internamente as atividades 

e tudo que ocorre externamente a ele. Não significa uma simples reprodução 

do externo no interno, mas a transformação de um processo interpessoal em 

um processo intrapessoal. Isto significa que o individual, a partir de sua ação 

concreta no mundo externo, vai construindo seu mundo interno. 
 

 
 

16 Este trecho é uma citação de Manoel Pinto, citado durante o seminário do COPEDI, pela professora Emília 

Cipriano, e compartilhado com a autora desta pesquisa em um momento de orientação. 
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Por sua vez, a diretora Cecília traz a crença no potencial das pessoas, mas junto uma 

preocupação muito grande com a interação e a aprendizagem dos estudantes. Essa preocupação 

traz o entendimento subjacente de que a Escola é uma Instituição social que tem como tarefa a 

veiculação de saberes e práticas, por meio das relações de diálogo e vínculos que são 

estabelecidos. Assim a fala da diretora condiz com o pensamento de Libâneo17 ao definir a 

função da Escola como: “A função específica da escola é ensinar e ensinar é ajudar os alunos a 

desenvolver sua capacidade intelectual através de conteúdos”. 

Esta profissional atua na Educação por mais de duas décadas e tem uma vasta experiência, 

já foi professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental, vice-diretora e Assistente Técnico 

Pedagógico e, hoje, exerce o cargo de diretora eleita pela comunidade em uma Escola na região 

central da cidade. 

Na escola em que Cecília é diretora, a porcentagem de estudantes com deficiência atinge 

9,2%, um percentual muito acima de qualquer média, pois na Rede Municipal este percentual 

é de 3,85%. Conforme consta na tabela a seguir, apenas 29,8% dos estudantes da Escola onde 

atua a diretora Cecília são atendidos pela equipe do CAIS, o que denota, por um lado, o grande 

desafio administrativo e pedagógico, e por outro, uma experiência ampliada em função da 

grande diversidade de situações por ela gerenciada. 

Esses resultados estão muito acima das médias nacionais, uma vez que nos dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015) 6,2%18 da população brasileira tem 

algum tipo de deficiência, e nos dados divulgados pelo MEC do Censo Escolar de 2015, o Brasil 

conta com 1,89%19 de estudantes com deficiência e matriculados nas Escolas regulares em todo 

o país. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

17 (Sem data e sem página, Informação subtraída de palestra intitulada: Função da escola por Libâneo). 
18      Dados obtidos em: http://www.ebc.com.br/noticias/2015/08/ibge-62-da-populacao-tem-algum-tipo-de- 

deficiencia, acesso em 07/07/2017 
19 Dados obtidos em: http://www.ebc.com.br/educacao/2015/10/mec-divulga-resultados-preliminares-do-censo- 

escolar-2015 -acesso em 07/07/2017 

http://www.ebc.com.br/noticias/2015/08/ibge-62-da-populacao-tem-algum-tipo-de-
http://www.ebc.com.br/educacao/2015/10/mec-divulga-resultados-preliminares-do-censo-
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Tabela 11 – Atendimento dos estudantes com deficiência 
 

 

 

Escola 

 

 

Diretor 

 
Número de 

estudantes 

 

Estudantes 

com deficiência 

(%) 

Estudantes 

com deficiência 

atendidos pelo 

CAIS (%) 

 

 

Região 

A F20 JAYR 812 7,0% 38,6% Leste 

B H BÁRBARA 235 3,8% 77,8% Leste 

C J CARLOS 1288 3,6% 45,6% Sul 

D L ISABELLA 439 1,8% 100% Norte 

E M JOANA 126 3,2% 100% Centro 

F M MARI 240 3,8% 88,9% Centro Oeste 

G T CECÍLIA 728 9,2% 29,8% Centro 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Uma situação semelhante ocorre com a Escola que atua o diretor Jayr, em que 7% dos 

estudantes apresentam deficiência e apenas 38,6% deles são acompanhados pela equipe do 

CAIS. Esse grande número ocorre em função dessas duas Unidades Escolares fazerem divisa 

com a região norte da cidade, onde há apenas uma Escola municipalizada que realiza o 

atendimento ao Ensino Fundamental I, sobrecarregando o atendimento nas Escolas 

circunvizinhas. 

Em função da municipalização do Ensino, o número de estudantes do município alterou 

de 15 mil para 32 mil e a equipe de Educação Especial não acompanhou a mesma proporção e 

tem acarretado um grande número de estudantes sem o acompanhamento. Em abril desse ano 

tivemos a contratação de 15 professoras de Educação Básica Especial, mas um grande déficit 

ainda se mantém. 

As crianças que concluem a Educação Infantil e que moram na região norte são atendidas, 

quase que na sua totalidade, pelas Escolas estaduais. Quando se trata de estudantes com 

deficiência, os munícipes manifestam sua preferência pelo atendimento municipal em função 

da existência dos serviços oferecidos pelo CAIS e acabam conquistando a vaga nessas Escolas 

municipais que são as mais próximas da região. 

 

 

 
 

20 Os nomes das Escolas estão sendo substituída por letras, forma de não revelar sua identidade. 



79 
 

 

 
 

Retomando o assunto da Escola Especial mencionado pela diretora Cecília, não posso me 

furtar a registrar que compartilho da mesma opinião. Meu questionamento está sobre estudantes 

com deficiências severas, e nessa perspectiva, vivo em grande contradição, inquietação e 

conflito constante como professora e gestora, pois em algumas raras situações quando o 

estudante apresenta comprometimentos severos e complexos, acabo por defender a Escola 

especial. 

 

 
3.1.2 – Núcleo 2: pessoa com deficiência – o clínico e o pedagógico 

 

 

Este núcleo trata da relação que é estabelecida entre o laudo médico e a aprendizagem, 

em como se referir às pessoas com deficiência e às necessidades de orientação aos familiares, 

principalmente no que tange aos direitos. 

Quando foi perguntado se os estudantes com deficiência estão aprendendo, foram 

apontadas duas dificuldades por dois diretores, uma relacionada ao laudo médico, clínico e 

outra relacionada às estratégias. 

 
A gente não progride tanto no pedagógico lá na escola pelas dificuldades dos 

exames clínicos.[...] é muito demorado, a gente está com um caso lá que desde 

o ano passado [...] a suspeita era surdez, ele já fez o BERA21 e não deu surdez, 

está passando pelo neurologista e até hoje a gente não sabe o que a criança 

tem [...] ele fez vários exames porque houve a suspeita de distúrbio no 

processamento auditivo e nada do que ele fez foi possível diagnosticar e 

mesmo depois de um ano a gente não conseguiu trabalhar com esta criança, o 

que a escola pôde oferecer para ela foi pouco demais porque a gente não sabe 

o que ela tem. A escola ainda tem esta dificuldade. Você não sabe trabalhar 

com a criança (Diretora Isabella). 

 
 

Estão explícitas na fala da diretora Isabella várias fragilidades que não podem ser 

desprezadas, e que devem ser consideradas como desafios, limites, intencionalidade, 

frustrações, possibilidades, motivações, além de conter sentidos e significados. Está realmente 

empenhada em obter o laudo médico do estudante, na crença de, assim, resolver a questão da 

aprendizagem, já em consonância com (VIZIM, 2009, p.191) diagnóstico e laudos médicos 

devem ser substituídos por “práticas pedagógicas com base em estudos sobre currículo, 

avaliação, organização do trabalho e o papel da escola” 

 

 
 

21  O BERA é um teste audiológico. 
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É confuso às vezes [...] tem gente que se apega ao laudo [...] alguns excelentes 

livros de diagnóstico [...] eu consigo diagnosticar uma criança, consigo saber 

quando uma criança tem surdez, consigo ter elementos, mas estratégias para 

trabalhar com estas crianças eles não fornecem [...] então isso de um modo 

geral é uma dificuldade. [...]. A teoria é diagnóstica, analisa o todo. [...]. Achei 

um material super bacana sobre dislexia, puxa vida, achei legal, tentei 

encontrar elementos para verificar se uma criança era disléxica ou não, mas 

ele não apresentava nenhuma estratégia de como eu vou trabalhar com aquela 

criança (Diretor Carlos). 

 
 

Para Freire (1998, p.78), “quando se une a prática com a teoria tem-se a práxis, a ação 

criadora e modificadora da realidade”. No caso relatado, o diretor apresenta a clara intenção de 

modificar a realidade, mas busca subsídios – como estratégias para atuar na prática pedagógica 

– em materiais clínicos, médicos, sendo que as estratégias serão encontradas no espaço escolar. 
 

De acordo com a Nota Técnica nº 04 (BRASIL, 2014) que orienta quanto aos documentos 

comprobatórios, não se pode considerar imprescindível a apresentação de laudo médico 

(diagnóstico clínico) por parte do aluno com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, em virtude do atendimento na Unidade 

Escolar ser pedagógico e não clínico. Não se trata de um documento obrigatório, o que denotaria 

uma imposição de barreiras do seu acesso ao Sistema de Ensino. 

Saber exatamente o que o estudante tem, ter em mãos um laudo, não garante que a Escola 

vai saber como trabalhar com este estudante, o laudo não acompanha “receitas” ou estratégias 

de como trabalhar com este público alvo da Educação Especial. Esta é uma demanda da 

Educação, demanda que deve ser construída no cotidiano da Escola, o que fica aparente na fala 

de Cecília: 

 
Diagnosticado, descobri o que ele é, e agora? (Diretora Cecília). 

 
 

Não cabe a Escola aguardar a definição de um laudo médico para iniciar sua atuação 

pedagógica com o estudante, determinados laudos podem levar vários anos para serem 

concluídos, temos estudantes na EJA sem laudo médico. 

O laudo tem sua importância na composição do prontuário do estudante, é também 

importante para a família, mas pouco influencia na atuação pedagógica, muitas estratégias 

podem ser positivas aplicadas aos estudantes com diferentes laudos e, ao mesmo tempo, podem 

não surtir efeito em estudantes com o mesmo CID22. 

 

22 Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde. 
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Como lembra Sacristán (2002 p.14), “A diversidade entre os seres humanos ou entre seus 

grupos e a singularidade individual entre os sujeitos são condições de nossa natureza”. 

 
Às vezes o que funciona para um, não funciona para outro (Diretora 

Bárbara). 

 
 

Essa reflexão traz a ideia das diferentes possibilidades de aprendizagem e o entendimento 

de que os estudantes não aprendem de uma única maneira. É imperativo outras abordagens para 

que se apropriem do conhecimento. É necessária observação sensível e atenta aos interesses e 

às necessidades dos estudantes para identificar práticas relevantes, que façam sentido e que 

tenham significado, para identificar quais são os objetos de sua preferência, saber quais são as 

características de interação para estabelecer as melhores parcerias. 

Nesse sentido, o estudante vai se revelando cotidianamente, traz pistas para a composição 

das inter-relações de sentidos, um grande desafio ao professor, o estudante passa a ser um objeto 

de investigação do professor. As observações é que servirão como indicativo para compor, 

organizar e articular a rotina não só do estudante com deficiência, mas de todos os estudantes 

da turma. Segue um depoimento que evidencia tal abordagem. 

 
Aconteceu também numa atividade lúdica, a professora foi na sala do aluno 

convidar para participar porque ele adorava tanto aquela brincadeira, um 

autista, e ela foi lá, na sala e o chamou para participar da atividade com a turma 

dela. Este é um espirito de colaboração (Diretora Isabella). 

 
 

A professora organizou a brincadeira, oportunizou a participação, observou o 

desempenho e o envolvimento do estudante a ponto de concluir que ele adorou a brincadeira, o 

que a fez convidar este estudante que era de outra turma a participar em outra oportunidade. 

Essa atividade pôde desencadear outras possibilidades de atuação. Num primeiro momento 

cabe oferecer ao estudante público alvo da Educação Especial as mesmas possibilidades de 

atuação em parceria com os colegas de sala, e a partir disso observar suas necessidades de 

adaptação no currículo que flexibiliza os processos de ensino e aprendizagem, a fim de atender 

às diferenças individuais, meio favorável à inclusão. Nesse caso, o currículo deixa de ser 

idêntico ao colegiado de estudantes e abrange propostas diversificadas com base na interação e 

com conteúdos mais adequados aos diferentes ritmos de aprendizagem. 

Uma vez verificada a defasagem de aprendizagem e esta ser associada a alguma 

deficiência, ou por se afastar das normas de desempenho desejado pela escola, as   adaptações 
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curriculares entram como uma das práticas inclusivas que promovem o desenvolvimento e o 

aprendizado dos estudantes e diminuem também práticas excludentes existentes na Escola. 

As adaptações no currículo constituem-se em um dos aspectos estruturantes da Unidade 

Escolar, importantes para atender demandas de ensino-aprendizagem. Compõem medidas que 

marcam uma predisposição política para inclusão que tem como pressuposto o respeito à 

diversidade. 

Durante toda minha escolarização que se iniciou na década de 70 não tive oportunidade 

de conviver com nenhum colega com deficiência na Escola, isso ocorreu somente na 

universidade, uma das estudantes tinha deficiência física, decorrente de paralisia infantil. Então, 

faço parte da geração que se chocava ao ver uma pessoa com deficiência pelas ruas, em especial 

pessoas com síndromes, e que se referia a elas como retardadas ou mongoloides. Nessa 

perspectiva, tive grande identificação com a fala do diretor Carlos, pois nossos estudantes estão 

tendo o privilégio de conviver e, principalmente, de compartilhar com pessoas com deficiência, 

e isso fortalece a capacidade de entender e reconhecer o outro, estar, interagir e considerar o 

outro, e assim viver a experiência da diferença na infância com menos dificuldade de vencer os 

preconceitos. 

 
Eu acho bacana o ganho que eles têm, essa geração que está muito além da 

nossa geração, porque a gente tinha a sensação de que não existia? E quando 

você trombava com um Síndrome de Down, você trombava com um autista, 

você ficava chocado e você falava: meu Deus, o que que é isso? E esta geração 

já convive entre eles de uma maneira mais natural (Diretor Carlos). 

Um coleguinha da sala de 1º ano [...] ele foi o único que disse: - Ah, ele é 

doido, mongol. Os demais pegam na mão, batem papo, tem um que cuida 

(Diretora Cecília). 

Agora a comunidade traz as crianças especiais, antes não, ficavam em casa e 

quando você vivencia a situação na própria família, então você tem um outro 

olhar ainda mais afinado, mais envolvido (Diretora Mari). 

A gente considerava antigamente como um excepcional (Diretora Bárbara). 

 
 

Quanto ao termo utilizado segundo o pensamento de Sassaki (2006, p.8), nunca houve 

um termo correto ou válido definitivamente em todos os tempos, isso porque em cada época 

são utilizados termos cujo significado seja compatível com os valores vigentes em cada 

sociedade, enquanto esta evolui em seu relacionamento com as pessoas que possuem este ou 

aquele tipo de deficiência. Houve vários debates do nome pelo qual elas desejam ser chamadas, 

por  meio  dos  movimentos  mundiais  de  pessoas  com  deficiência,  inclusive  os  do Brasil. 
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Mundialmente já fecharam a questão: querem ser chamadas de “pessoas com deficiência” em 

todos os idiomas. 

E esse termo faz parte do texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, adotado pela ONU, em 13/12/06 e a ser ratificado posteriormente com a Lei 

nacional de todos os Países-Membros. No Brasil, este tratado foi ratificado, com equivalência 

de emenda constitucional, por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9/7/08, do Congresso 

Nacional. No mesmo Decreto foram relacionados os princípios básicos para os movimentos 

terem chegado ao nome “pessoas com deficiência”: 

1. Não esconder ou camuflar a deficiência. 
 

2. Não aceitar o consolo da falsa ideia de que todos têm deficiência. 
 

3. Mostrar com dignidade a realidade da deficiência. 
 

4. Valorizar as diferenças e as necessidades decorrentes da deficiência. 
 

5. Combater os eufemismos que tentam diluir as diferenças, tais como “pessoas com 

capacidades especiais”, “pessoas com eficiências diferentes”, “pessoas com habilidades 

diferenciadas”, “pessoas deficientes”, “pessoas especiais” e etc. 

6. Defender a igualdade entre pessoas com deficiência e sem deficiência em termos de 

direitos e dignidade, o que exige a equiparação de oportunidades para pessoas com 

deficiência. 

7. Identificar nas diferenças todos os direitos que lhes são pertinentes e a partir daí encontrar 

medidas específicas para o Estado e a sociedade diminuírem ou eliminarem as “restrições 

de participação” (dificuldades ou incapacidades causadas pelos ambientes humano e 

físico contra as pessoas com deficiência). 

A tendência é parar de dizer ou escrever a palavra “portadora” (como substantivo e como 

adjetivo). A condição de ter uma deficiência faz parte da pessoa e esta pessoa não porta sua 

deficiência. Ela tem uma deficiência. Tanto o verbo “portar” como o substantivo ou o adjetivo 

“portadora” não se aplicam a uma condição inata ou adquirida que faz parte da pessoa. Por 

exemplo, não dizemos e nem escrevemos que certa pessoa é portadora de olhos verdes ou pele 

morena. 

A quase totalidade dos documentos foi escrita e aprovada por organizações de pessoas 

com deficiência que, nos debates para a elaboração do texto da Convenção sobre os Direitos 
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das Pessoas com Deficiência, estão chegando ao consenso quanto a adotar a expressão “pessoas 

com deficiência” em todas as suas manifestações orais ou escritas. 

Outra observação no grupo de discussão foi uma certa confusão entre deficiência e 

doença. 

 
O trabalho da Educação Especial acredito que hoje está muito mais amplo, o 

olhar de quem tem esta capacidade, não olham as deficiências físicas, 

cognitivas e de doenças mesmo, olham como um todo. [...]. A gente 

encaminhou crianças que achávamos que eram autistas, que tinha uma 

síndrome, uma deficiência intelectual, deficiência mental, mas quando você 

vê um outro olhar, percebeu que não, era só uma coisa psicológica mesmo 

(Diretora Isabella). 

Eu acho que para a gente seria mais ou menos isso mesmo, não adianta nós 

estudarmos as doenças, as deficiências, as síndromes que não vai resolver 

muito (Diretora Mari). 

 
 

Lembrando que o público alvo da Educação Especial são estudantes com Deficiências, 

Transtornos Globais do Desenvolvimento, Altas Habilidades - Superdotação, Dificuldades 

Acentuadas de Aprendizagem e Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor (AHSD). Não 

contempla atendimento aos estudantes com doenças mentais, salvo quando ocorre comorbidade 

com alguma deficiência. Esses enganos são recorrentes, tanto que em 1995 a Organização das 

Nações Unidas (ONU) alterou o termo de deficiência mental para deficiência intelectual com o 

objetivo de diferenciá-la da doença mental. 

A deficiência intelectual é um funcionamento intelectual significativamente inferior à 

média, acompanhado de limitações significativas em pelo menos duas das seguintes áreas das 

habilidades: sociais, interpessoais, uso de recursos comunitários, autossuficiência, habilidades 

acadêmicas, trabalho, lazer, saúde e segurança. Existe uma limitação no desenvolvimento das 

funções necessárias para compreender e interagir com o meio, enquanto na doença mental essas 

funções envolvem uma série de condições que também afetam o desempenho da pessoa na 

sociedade, mas não necessariamente estão associados ao déficit intelectual. 

Foi apresentada uma preocupação específica em relação aos familiares no decorrer da 

discussão pelos diretores, e outra voltada ao acolhimento e à necessidade de orientações mais 

específicas sobre as relações cotidianas ligadas à deficiência. 

 
Eu defendo ainda que a família tem que ter um momento para eles por 

experiência própria. A AACD fazia as reuniões com a comunidade porque 

minha sobrinha era especial, então assim... orientavam minha irmã e meu 

cunhado em como tratar as manhas, a chantagem emocional, tinha dias    que 
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ela chorava de ficar roxa de perder o ar, meu cunhado achava que ela ia se 

sufocar, a menina ia morrer, minha irmã dizia: - “Deixa ela morrer, deixa ela 

morrer com a falta de ar dela que passa”. Quando ela via que ninguém ia 

socorrê-la ela parava, mas toda esta orientação era de psicólogos de terapeutas, 

da AACD, como a família tratar. Então esta formação é uma 

corresponsabilidade. [...]. Os pais e a família precisam ter este momento [...] 

tem que ser extensiva à família (Diretora Mari). 

 
 

Outro depoimento também evidencia isso: 

 
 

Você tem que trazer esta família para o contexto escolar que também faz parte 

da inclusão, para que esta criança comece a ter acesso a outras coisas 

(Diretora Joana). 

 
 

Outra preocupação está relacionada à importância para os familiares de se ter ciência dos 

direitos de seus filhos. 

 
É uma questão cultural, elas não têm acesso ao conhecimento e elas 

concordam, está bom. O fato de conseguirem colocar as crianças na escola já 

é um milagre (Diretora Mari). 

Os atendimentos nas faculdades, da BPC e CAPSi, têm vários órgãos que 

atendem e que elas nem conhecem, então esta troca aí favorece muito. Tem 

ônibus gratuito. [...] isso tudo melhora muito a condição de vida do deficiente 

(Diretora Isabella). 

 
 

A equipe do CAIS realiza formação com as famílias cujo foco está no empoderamento, 

na problematização do contexto familiar, sempre na perspectiva de que os pais apostem em seus 

filhos. Há incentivo para participação em festas, eventos, passeios, atribuir pequenas 

responsabilidades domésticas com vistas à promoção da autonomia, levando em consideração 

um fato real de que os pais não serão eternos, além disso, as famílias contam com orientações 

sobre direitos e os procedimentos para acessá-los. 

 

 
3.1.3 – Núcleo 3: políticas públicas 

 

 

Este núcleo traz a discussão sobre a figura do profissional de apoio, a acessibilidade nas 

Escolas municipais de Diadema como uma garantia de direitos do público alvo da Educação 

Especial. 
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A gente está esperando um estagiário e a professora está pirando porque ou 

ela fica com ele ou fica com os outros 27, porque não dá para deixar ele sem 

alguém, tem que ter alguém [...] e não dá por conta dessa falta de estrutura, 

isso dificulta muito, não é falta de vontade, é falta de braço mesmo (Diretora 

Bárbara). 

A professora que acompanha falta, aí a própria professora da sala fala: “E 

agora? Eu estou acostumada todo dia cuidando deste aluno, como que eu vou 

ficar com os 15 e mais este, sozinha, se a fulana vai faltar?” (Diretora Joana). 

 
 

Nos últimos dois anos estamos trabalhando na criação do cargo de profissional de apoio 

à inclusão, profissional previsto na Lei nº 13.146 (BRASIL, 2015), em seu art. 3º, inciso XIII, 

no qual menciona que para fins de aplicação desta Lei, considera-se: “profissional de apoio 

escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com 

deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os 

níveis e modalidades de ensino”. Consta disposto também no Decreto nº 7611 (BRASIL, 2011), 

em seu artigo 1º, inciso VI – O dever do Estado com a Educação das pessoas público alvo da 

Educação Especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: “adoção de medidas 

de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem o desenvolvimento 

acadêmico e social de acordo com a meta de inclusão plena”. 

Já foram diversas intervenções, cálculos, preenchimentos de tabelas, trocas de 

informações entre as Secretarias de Educação e o setor de gestão de pessoas, a fim de 

resolvermos o impasse no acompanhamento de estudantes que necessitam efetivamente do 

serviço. Com a Lei Complementar n° 101 (BRASIL, 2000), que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, traz em seu art. 19 que a despesa 

total com pessoal na esfera municipal não pode exceder o percentual de 52%, Diadema já 

ultrapassou o limite desse percentual23, impossibilitando assim a criação de novos cargos. 

Algumas medidas têm sido tomadas como redução de cargos comissionados, ampliação do 

critério de autorização de horas extras, diminuição de jornada suplementar de professores, entre 

outras, e tais medidas têm se intensificado nesses últimos anos em função da grande recessão 

econômica que atinge não só a cidade de Diadema, mas todo o Brasil. 

Apesar de toda recessão econômica há de se considerar um contraponto, pois de acordo 

com o Decreto n° 6571 (BRASIL, 2008), incorporado pelo Decreto n° 7611 (BRASIL, 2011) 

que institui a política pública de financiamento no âmbito do FUNDEB, estabelecendo o duplo 

cômputo    das    matrículas    dos    estudantes    com    deficiência,    transtornos    globais  do 

 
 

23 Dados disponibilizados pelo setor de Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de Diadema. 
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desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Sendo assim, cada estudante cadastrado com 

deficiência no sistema do Gestão Dinâmica de Administração Escolar (GDAE)24 recebe um 

repasse dobrado, justamente para subsidiar os diferentes serviços necessários para que possa 

interagir, de forma plena, nas propostas desenvolvidas nas Escolas. 

Atualmente este profissional é substituído por estagiários e professores em hora aula25 

em número bem inferior ao necessário, indicado pela equipe de Educação Especial na figura 

das professoras itinerantes, que após avaliação criteriosa dos estudantes no contexto de sala de 

aula, nas relações que ele estabelece com os colegas, com a professora e com o aprendizado, é 

que se estabelece ou não a indicação de um profissional de apoio. 

Temos verificado inserção crescente de estudantes com deficiência nas turmas comuns. 

Hoje temos 1.235 estudantes na Rede Municipal de Ensino com deficiência, todos cadastrados 

no GDAE, e destes, 432 estudantes têm a indicação de um profissional de apoio, 131 são 

acompanhados por estagiários e 149 por professores em hora aula, no entanto estes estudantes 

estão sem o profissional de apoio26. 

Na cidade de Diadema o profissional de apoio, que está sempre sob orientação do 

professor titular da sala, é responsável não só pela higiene, locomoção, alimentação, bem-estar 

e cuidado geral do estudante, mas também responsável por seu aprendizado. Nessa perspectiva, 

trabalhamos para alcançar o terceiro elemento básico pressuposto por Ainscow (2007), no que 

diz respeito à construção de conhecimento. 

A proposta da Secretaria de Educação de Diadema, do setor de Educação Especial por 

meio das Escolas municipais, é obter o máximo de históricos de sucesso envolvendo estudantes 

com deficiência. Para isso, é fundamental a contratação de profissionais de apoio para o suporte 

do trabalho a ser realizado, fundamental, mas não condição para que o estudante frequente a 

Escola. Condicionar a presença do estudante ao profissional de apoio é uma situação que, em 

hipótese alguma, pode ser permitida, pois estaríamos diante de uma violação de direitos. Ao 

analisar os dados produzidos no grupo de discussão com os diretores, houve a citação sobre 

acessibilidade de uma estudante. 

 

 
 

24 Gestão Dinâmica de Administração Escolar – Portal operacional desenvolvido em ambiente Internet, visando à 

integração das informações da unidade escolar com órgãos regionais e centrais da Secretaria de Estado da 

Educação. 
25 Professor da rede municipal concursado que num período ele é titular da sala e noutro período acompanha aluno 

com deficiência. 
26 Dados obtidos pelo setor de Educação Especial da Secretaria de Educação de Diadema. 
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O Decreto nº 5.296 (BRASIL, 2004) regulamenta as Leis nº 10.048/2000) e 10.098/2000) 

e dá prioridade ao atendimento às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 

estabelecendo normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade às pessoas 

com deficiência. Define-se no art. 2° que “acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance 

para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, 

das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida”. Este Decreto define, ainda, que a “barreira é qualquer 

entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação 

com segurança das pessoas” (BRASIL, 2004). 

Nossas escolas municipais ainda apresentam várias barreiras arquitetônicas nas 

edificações, entraves e obstáculos, a maioria das Escolas foi construída na década de 80 e início 

dos anos 90, período em que a acessibilidade não era levada em consideração no momento da 

elaboração do projeto arquitetônico. Isso somado ao relevo da cidade que conta com poucas 

áreas planas e topografia acidentada, o que trouxe como consequência a ausência de 

acessibilidade em algumas Unidades Escolares da municipalidade. 

O Programa Escola Acessível do Ministério da Educação tem como objetivo: Promover 

condições de acessibilidade ao ambiente físico, aos recursos didáticos e pedagógicos e à 

comunicação e informação nas Escolas públicas de Ensino regular e tem como uma das ações 

a adequação arquitetônica: rampas, sanitários, vias de acesso, instalação de corrimão e de 

sinalização visual, tátil e sonora (BRASIL, 2004). 

Nessa perspectiva, o município de Diadema tem sido contemplado com recursos do 

governo federal no Programa Escola Acessível, em 2013 foram atendidas sete Escolas, em 2015 

mais oito contempladas, e neste ano já são três Escolas. A prioridade nos planos de aplicação 

tem sido em relação aos banheiros adaptados, trocadores e rampas de acesso, ações que 

promoverão a acessibilidade dos estudantes público alvo da Educação Especial. 

O gráfico a seguir sinaliza a situação das Escolas municipais em relação aos três aspectos 

citados. 
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Gráfico 02 – Acessibilidade 
 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Sobre questão da acessibilidade na Unidade Escolar, o diretor Jayr apresenta um destaque. 

 
 

A cadeirante entra pelo estacionamento, a gente improvisou e tal, mais 

eventualmente vem uma pedra, estraga a roda, gostaria imensamente que 

tivéssemos uma rampa adequada, só que as escolas antes não eram pensadas 

para estas crianças (Diretor Jayr). 

 
 

A fala de Jayr traz à tona o desejo de superação dos impedimentos no tocante à 

acessibilidade. Ao analisá-la, na perspectiva sócio-histórica que parte do pressuposto de que 

toda palavra tem significado, é observada a presença da categoria pensamento/linguagem, na 

qual o pensamento é entendido como sempre emocionado, expresso na palavra carregada de 

emoções e cheia de significados. 

Vale registrar que a Escola onde este diretor atua foi contemplada com verba de 

acessibilidade em 2015, e em seu plano de aplicação foi efetivada a reforma do banheiro 

adaptado, trocador e rampa de acesso às quadras de esporte em detrimento da rampa de acesso 

de entrada. Esta decisão foi tomada após uma conversa com a mãe da estudante e reunião entre 

direção da Escola, chefia da Educação Especial e arquiteto da Secretaria de Educação, e foi 

concluído que a prioridade para a estudante, naquele momento, seria a construção de um 

trocador. Outra observação é que o valor recebido pela Unidade Escolar não seria o suficiente 

para a construção da rampa de entrada, mesmo se fosse a única obra indicada. 
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As decisões sobre a acessibilidade têm sido discutidas e socializadas de forma ampla, 

compreendemos que a utilização dos mesmos meios e espaços é parte constituinte de uma 

sociedade pautada na inclusão e na diversidade. 

De acordo com Marin (2015 p.111), “discussões mundiais iniciadas no final do século 

XX, sobre diversidade, respeito às diferenças, direito à educação, geraram importantes 

documentos que evocam a promoção de uma educação de qualidade para todos”. No grupo de 

discussão muitas foram as observações sobre as políticas públicas implementadas nos últimos 

anos no Brasil e o reflexo no trabalho realizado junto ao público alvo da Educação Especial nas 

Unidades Escolares. Este primeiro depoimento já explicita a importância das leis que tencionam 

e movimentam as ações no interior das Escolas. 

 
As políticas forçaram a gente a estudar, forçaram as prefeituras, os municípios, 

o Estado a pensar em profissionais para estas crianças, então este 

conhecimento ajudou muito nesse processo [...] (Diretora Cecília). 

Eu acho que têm políticas públicas, mas ainda falta muito para que a gente 

atenda [...] falta a efetiva garantia dessas políticas públicas, se nós tivermos a 

efetivação das políticas públicas [...] nós só temos a ganhar com nossas 

crianças (Diretor Jayr). 

Quando as mães têm esta possibilidade de conviver umas com as outras [...] 

vão discutindo a questão dos direitos. [...] tem mãe que não sabem desses 

direitos e nessa troca ela passa a conhecer (Diretora Isabella). 

 
 

As reflexões explicitadas pelos diretores reconhecem a importância que o conjunto de leis 

que entrou em vigor nesses últimos anos provocou sobre o público alvo da Educação Especial, 

mas também identificam o quanto falta da efetivação de direitos que em muitas situações estão 

contemplados somente no papel. Os diretores relatam também outra situação grave que é o 

desconhecimento do direito por quem dele necessita. São leis de política, afirmativas que tratam 

de forma efetiva os direitos de TODOS pela Educação e dos serviços e recursos necessários 

para a efetivação da inclusão. Na tabela a seguir são apresentadas as principais Leis – Nacionais 

e Internacionais – que explicitam a inclusão de pessoas e orientam para ações de combate à 

discriminação. 
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Tabela 12 – Legislação Nacional e Internacional 

2002 Lei nº 10.436/02 
Reconhece como meio legal de comunicação e expressão a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

2005 Decreto nº 5.626/05 
O decreto regulamenta a Lei Nº 10.436, de 2002. Dispõe sobre 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

 

 

 
2006 

 

 

 

 
2007 

Plano Nacional de 

Educação em Direitos 

Humanos 

 

 

 

Plano de 

Desenvolvimento da 

Educação (PDE) 

Documento elaborado pelo Ministério da Educação (MEC), 

Ministério da Justiça, UNESCO e Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos. Entre as metas está a inclusão de temas 

relacionados às pessoas com deficiência nos currículos das 

escolas. 
 

No âmbito da Educação Inclusiva, o PDE trabalha com a 

questão da infraestrutura das escolas, abordando a 

acessibilidade das edificações escolares, da formação docente e 

das salas de recursos multifuncionais. 
 

 

 

 

 
2007 Decreto nº 6.094/07 

 

 
 

Política Nacional 

O texto dispõe sobre a implementação do Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação do MEC. Ao destacar o 

atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos 

com deficiência, o documento reforça a inclusão deles no 

sistema público de ensino. 

 
Documento que traça o histórico do processo de inclusão 

2008 
Educação Especial na 
Perspectiva da 

Educação Inclusiva 

escolar no Brasil para embasar “políticas públicas promotoras 

de uma Educação de qualidade para todos os alunos”. 

 
 

2008 Decreto nº 6.571 
Dispõe sobre o atendimento educacional especializado (AEE) 
na Educação Básica. 

 

2009 
Resolução nº 4 
CNE/CEB 

Orientar o estabelecimento do atendimento educacional 

especializado (AEE) na Educação Básica. 
 

 

2012 Lei nº 12.764 
A lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

 

2014 
Plano Nacional de 
Educação (PNE) 

O Plano Nacional da Educação (PNE) determina diretrizes, 

metas e estratégias para a política educacional dos próximos 

dez anos. 
 

 

 

2015 Lei nº 13.146 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência). 

 

 

 
1990 

Declaração Mundial de 

Educação para Todos de 

Jomtien UNESCO 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das 

Necessidades Básicas de Aprendizagem. 

 
 

LEIS NACIONAIS 

LEIS INTERNACIONAIS 

http://portal.mj.gov.br/sedh/edh/pnedhpor.pdf
http://portal.mj.gov.br/sedh/edh/pnedhpor.pdf
http://portal.mj.gov.br/sedh/edh/pnedhpor.pdf
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1994 
Declaração de 
Salamanca UNESCO 

Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades 

Educativas Especiais. 
 

 

 

 
1999 

Convenção 

Interamericana da 

Guatemala 

Eliminação de todas as formas de discriminação contra pessoas 

portadoras de deficiência e o favorecimento pleno de sua 

integração à sociedade. 
 

 

Declaração de Dakar 

UNESCO 
Educação para todos. 

 

 

2009 

Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas 

com Deficiência 

A convenção foi aprovada pela ONU e tem o Brasil como um 

de seus signatários. Afirma que os países são responsáveis por 

garantir um sistema de Educação inclusiva em todas as etapas 

de ensino. 
 

 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

O objetivo principal deste conjunto de leis é a busca de qualidade para o Sistema 

Educacional por meio das mudanças nos currículos, na gestão dos sistemas, na avaliação dos 

sistemas educacionais e na profissionalização do professor, que visam a garantia de condições 

para a construção de ações políticas no combate às desigualdades. 

Vale ressaltar as contribuições na promulgação de leis e diretrizes políticas que são 

voltadas para o público alvo da Educação Especial. Nos últimos anos estas têm garantido, por 

exemplo, maior oferta de vagas tanto na rede pública como na privada de ensino, o que não 

ocorre na mesma proporção são as mudanças na estrutura das Escolas, tanto nos aspectos físicos 

como humanos. Dados do Censo Escolar indicam um crescimento expressivo em relação às 

matrículas de alunos com deficiência na Educação Básica regular. Estatísticas indicam que no 

ano 1998 cerca de 200 mil estudantes estavam matriculados na Educação Básica; em 2014 esse 

número saltou para 698.768 estudantes matriculados em classes comuns. 

 
Evoluiu bastante porque nossas crianças ficavam dentro de casa, hoje não, elas 

estão na escola, é um grande avanço (Diretora Isabella). 

 
 

Esses dados mostram que se ampliou o acesso dos estudantes com deficiência à Escola 

regular, nessa perspectiva as leis se fizeram cumprir. Assim, de acordo com o pensamento de 

Ainscow (2007) está sendo superado o isolamento do ambiente privado com a inserção dos 

indivíduos no espaço público de socialização e aprendizagem, mas ainda é necessária a 

concretização de diferentes condições já previstas em leis para que haja, de fato, a interação 

plena nas atividades escolares com o propósito de construção do conhecimento. 

2001 
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Lembrando que para defendermos a igualdade entre as pessoas com deficiência e as 

demais pessoas em termos de direitos e dignidade é necessária a equiparação de oportunidades, 

a identificação e a superação de barreiras físicas e humanas que podem diminuir ou até eliminar 

as restrições de participação. 

Ainda relacionadas às leis, outras observações são apresentadas pelos diretores, agora em 

relação ao desconhecimento de direitos, para tanto, sugerem encontro de mães que têm filhos 

com deficiência para que possam trocar informações sobre benefícios. 

 
Quando as mães têm a possibilidade de conviver umas com as outras [...] 

vendo a angústia do outro e também a questão dos direitos, porque a mãe que 

grita mais, tem mais direitos, porque ela consegue mais coisas para seus filhos 

(Diretora Isabella). 

Na verdade, todas têm o direito (Diretora Cecília). 

Mas algumas mães não sabem desses direitos e nessa troca elas passam a 

conhecer (Diretora Isabella). 

É uma questão cultural, elas não têm acesso ao conhecimento e elas 

concordam, está bom. O fato de elas conseguirem colocar as crianças na 

escola, já é um milagre (Diretora Mari). 

 
 

Nas últimas décadas considero que era mesmo difícil conseguir vaga para uma criança 

com deficiência, eram muitos obstáculos e empecilhos, as famílias não declaravam que seus 

filhos tinham deficiência, omitiam essa informação, pois tinham receio de não conseguirem a 

vaga. Hoje não se trata mais de milagres e sim de direito, direito com prioridade garantido no 

art. 9º da Lei nº 13.146 (BRASIL, 2015) que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Na Secretaria Municipal de Diadema contamos com o setor de expansão, responsável por 

verificar as inscrições dos munícipes e ao identificarem que se trata de estudante com 

deficiência é oferecida a primeira vaga que for disponibilizada. 

 

 
3.1.4 – Núcleo 4: necessidades formativas dos diretores e o CAIS como espaço de 

referência formativa 

 

 
Este núcleo evidencia as necessidades formativas dos diretores participantes do grupo de 

discussão e a relevância do trabalho colaborativo, sendo o CAIS um espaço de referência 

formativa. 
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A questão de estimular a autonomia da criança foi abordada no grupo de discussão. 

 
 

Acho que justamente temos que ter uma formação, porque cabe a nós orientar, 

porque é um trabalho de psicólogo, mas também de orientação mesmo, por 

exemplo, hoje eu presenciei uma estagiária do fundamental querendo pegar a 

criança no colo. Falei. - “Seu papel não é esse né?”, não é cuidar, você vai 

trabalhar a autonomia com dele, trabalhar o pedagógico. A gente tem que ter 

esse cuidado e estar em cima. [...]. Tem gente que acredita que educar, é trazer 

no colo é dar uma atenção extrema não é isso, você tem que estimular a 

autonomia da criança e, as vezes, tem gente que tem uma visão distorcida 

(Diretor Carlos). 

 
 

O diretor Carlos mostra clareza da importância do desenvolvimento da autonomia dos 

estudantes e um olhar atento às questões cotidianas da Escola e, principalmente, não despreza 

nem se isenta de fazer a orientação necessária. Lembrando que a estagiária está na Escola na 

condição de aprendiz, pois está cursando a graduação em Pedagogia e se preparando para a 

docência, o que revela a importância de mostrar-lhe as dimensões que envolvem o trabalho 

docente. 

A autonomia de todos os estudantes deve ser incentivada, inclusive a dos estudantes com 

deficiência, e isso vai interferir diretamente em seu desenvolvimento, nesse sentido, o papel da 

família e o papel da Escola são fundamentais, ambas têm uma capacidade especial para 

visualizar todo o potencial que os estudantes apresentam e condições de estimular suas 

habilidades e competências, a despeito de eventuais limitações. Quando uma pessoa com 

deficiência passa a ter consciência de suas próprias escolhas vai poder ter uma postura mais 

autônoma diante da vida, isso promove a sensação de pertencimento social e a elevação da 

autoestima e pode fazer a sua vida mais feliz e produtiva. 

Os trechos a seguir apontam duas necessidades formativas: a autonomia e a intervenção. 
 
 

O que eu entendo por formação, por exemplo: você está lá com a professora, 

você recebe uma criança com esta síndrome que você disse, (Cornélia de 

Lange) sobre a qual nunca ouvi falar. Essa é a formação, o que é esta síndrome, 

o que eu posso fazer com aquela criança, o que eu não posso fazer (Diretora 

Mari). 

Mas também a gente não dá conta de todas as formações, [...] se for pensar na 

quantidade de “N” síndromes que existem, a gente não dá conta de estudar 

tudo. [...]. O caminho é este, você tem aquele aluno, você vai estudar aquele 

(Diretora Isabella). 

 
 

Em relação à fala da diretora Isabella, de fato não é possível estudar todas as deficiências 

e síndromes, pois existem muitas, não dá para pensar que conhecer todo o arcabouço conceitual 
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será possível. A presença do estudante com uma deficiência específica, revela o momento de 

pesquisar e sair em busca de informações, este movimento mostra maturidade profissional e faz 

com que toda Escola esteja em constante evolução. O fazer está na Escola! 

 
Na formação do professor e do diretor, não vamos trabalhar uma síndrome, 

um problema, porque são vários, mas, por exemplo no CAIS vocês têm toda 

uma estatística de quais são os casos mais fortes no município, tem autista, 

tem Down, tem PC (Paralisia Cerebral) e tem TOD (Transtorno Opositor 

Desafiador) [...] fazer uma formação com esses casos que têm mais frequência 

(Diretora Bárbara). 

 
 

Com base no relato destas diretoras, realizei um levantamento das deficiências com maior 

incidência e verificado um número expressivo de estudantes com diagnóstico de deficiência 

intelectual, seguido de Transtorno do Espectro Autista, Paralisia Cerebral e dificuldades 

acentuadas de aprendizagem. Sendo essas as novas indicações para formação, a proposta é ter 

conhecimento básico sobre a variedade de características e necessidades instrumentais. 

A formação se justifica com a presença dos estudantes na Escola, é necessário que eles 

estejam lá, é a presença que vai tencionar as ações, lembrando que as necessidades são 

individuais, cada um é um e isso justifica a ausência de “receitas”. Temos que conhecer os 

estudantes no contexto da Escola e da sala de aula, nas relações que são estabelecidas entre os 

pares, entre estudantes e professores. As necessidades são desvendadas a partir do olhar atento, 

da observação minuciosa, que pode identificar os recursos e as estratégias que vão apoiar as 

aprendizagens de todos os estudantes e não só dos estudantes com deficiência, este é o processo 

da inclusão. 

 
Aí ele chorava demais, e uma ideia foi reduzir o horário dele, as quatro 

professoras do mini grupo foram contra a redução, “- Nós não queremos 

reduzir, se esta criança sair da creche, se diminuir o período dela aqui vai ser 

pior para esta criança, nós não estamos pensando em nós”, porque ele chora, 

o tempo todo, esta criança precisa da creche, a gente tem a esperança de que 

ele venha a interagir e descobrir quais são os problemas que ele tem, mas se 

não dermos conta o futuro dele vai ser mais difícil ainda, eu acho, quando for 

para o infantil começa com muitas, acho que fica mais complicado, tenho a 

esperança de que a educação inclusiva realmente venha a fazer um trabalho 

(Diretora Joana). 

 
 

Nota-se aqui a contradição presente na fala da diretora, embora na discussão conjunta 

com as professoras aposte na permanência, na interação e na inclusão da criança em período 

integral. A diretora Joana trata da permanência da criança na Escola como uma exigência e não 

um direito. 
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Mas a inclusão aqui em Diadema, eu vejo ela muito falha mesmo, porque o 

autista, por exemplo, quando você estuda um pouquinho mais, eu estou lendo 

um livro que chama “O estranho caso do cachorro morto” escrito por um 

autista, muito interessante, você começa a descobrir que ele tem aflição a 

lugares fechado, ele tem aflição de ficar no meio de gente, ele não suporta o 

contato, então como você quer exigir sua permanência na Escola? (Diretora 

Joana). 

 
 

Tais indicativos do autismo, embora similares, não estão necessariamente presentes em 

todas as pessoas com autismo, pois cada sujeito é único, mesmo com diagnósticos idênticos. 

Além disso, essa característica de resistência à mudança de rotina pode ser atenuada na medida 

em que a Escola favoreça a interação do estudante. 

Essa contradição de Joana está mediada pela prática social. Na perspectiva sócio-histórica 

o homem se constitui pela convivência com outros homens, com a natureza e com objetos e 

materiais desenvolvidos pela cultura e é nessa relação com o mundo que ele se transforma e é 

transformado, o que representa a dialética e constitui a unidade de contrários. 

 
Eu vejo a mesma dificuldade que a sua, convencer o professor. [...] Como você 

convence este professor de que o aluno está ali [...] ele precisa acolher e levar 

o trabalho e dar conta desse serviço (Diretor Jayr). 

E aí você vê que sua prática de muitos anos, pode dar uma intervenção, mas 

eu não sei se aquilo que eu estou fazendo é o correto, porque como ela falou 

a gente não é especialista [...]. Eu não sei. Então, onde eu vou procurar mais 

conhecimento, eu faço tanto quanto você professor, vai lá na google school, 

vai lá tentando procurar alguma informação para poder ajudar. [...] passo para 

elas. –“Eu estou junto com você, você não está sozinha”. Para sentirem 

segurança (Diretora Mari). 

 
 

A diretora Mari considera sua prática de muitos anos na direção e aponta necessidades 

formativas referentes às estratégias inclusivas, e também elucida em sua fala o reconhecimento 

de fraqueza e insegurança, vale reportar a importância da subjetividade à construção dos limites 

e das interações e à constituição pessoal e social do sujeito. 

Segue registro de Ross (1998, p.241) em relação ao envolvimento do diretor: 

 
 

O diretor de escola inclusiva deve envolver-se na organização de reuniões 

pedagógicas, desenvolver ações voltadas aos temas relativos à acessibilidade 

universal, às adaptações curriculares, bem como convocar profissionais 

externos para dar suporte aos docentes e às atividades programadas. Além 

disso, o administrador necessita ter uma liderança ativa, incentivar o 

desenvolvimento profissional docente e favorecer a relação entre escola e 

comunidade. 
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Na inclusão educacional, torna-se necessário o envolvimento de todos os membros da 

equipe escolar no planejamento de ações e programas voltados à temática. Docentes, diretores 

e funcionários apresentam papéis específicos, mas precisam agir coletivamente para que a 

inclusão escolar seja efetivada nas Escolas. 

 
Eu acho que além do professor tem as famílias, falta uma orientação [...] o que 

eu faço com esta mãe que está aqui surtando na minha frente, qual orientação 

que eu dou para ela, como que eu a acalmo, como é que eu direciono. [...] a 

gente encaminha para um órgão, para outro, orienta, conversa com a mãe e 

todo aquele aparato, mas pode ser que não esteja contemplando tudo que tenha 

para fazer (Diretora Isabella). 

 
 

O atendimento à comunidade é parte integrante do projeto de democratização das relações 

no interior da Escola, a diretora Isabella fala sobre a sua preocupação com os encaminhamentos 

e as orientações aos familiares, indica necessidades formativas relacionadas a esses aspectos. 

 

Participar das formações [...] assim... de detectar e saber como agir [...] no 

momento de uma crise de uma criança autista, por exemplo, como o diretor 

pode agir para ajudar este professor? [...] num momento de crise a professora 

vai surtar e o que a gente faz? (Diretora Joana). 

Eu acho que para a gente seria mais ou menos isso mesmo [...] de que forma 

que a gente acolhe aquele estagiário [...] aquele professor [...] (Diretora 

Mari). 

 
 

A figura do diretor está sendo considerada central para o processo inclusivo, mas este 

profissional aparece ainda com um papel periférico nas pesquisas brasileiras, alguns estudos 

indicam a formação como uma necessidade restrita aos professores. Os diretores abordaram a 

importância da formação, o que se caracteriza como um compromisso com o seu processo 

formativo e seu desenvolvimento profissional. 

 
Eu fiz muitos cursos no CAIS e depois parou, não tem tido cursos [...] então 

formações simples, mas continuada (Diretora Joana). 

Acho que precisa um pouco da formação inicial, formação não com 

síndromes raras, mas o TEA está muito presente nas nossas salas. Então básico 

[...] mas com aperfeiçoamento (Diretora Cecília). 

 
 

Eles consideram e percebem a importância da formação decorrente dessas contradições, 

mas há um limite colocado por eles e a formação é a grande saída para essas contradições, pois, 

de fato, não é possível discutir nenhuma transformação da realidade da Educação, em qualquer 
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que seja o nível, se não for no eixo da formação. A formação é que traz o poder de 

transformação. 

Essas foram as últimas indicações de necessidades formativas, relacionadas a orientações 

às famílias, aos professores e aos estagiários. 

Parte da discussão no grupo tratou da responsabilidade em relação ao estudante com 

deficiência ser exclusiva do professor da sala regular e exemplos de ações colaborativas 

realizadas na Escola. Os diretores foram unânimes em responder que os estudantes com 

deficiência não são de responsabilidade exclusiva do professor, estendendo a responsabilidade 

a todos na Escola, como exemplificados nos depoimentos a seguir: 

 
Tem que saber que todos são educadores (Diretor Jayr). 

É uma prática da escola, esta questão de que a criança é de todo mundo. [...] 

por exemplo: tem uma funcionária que é readaptada é a famosa „pé de boi‟, 

ela sabe que durante o período que eles estão dentro da sala de aula a estagiária 

atende os dois, na hora de descer, uma criança chama a funcionária ela sobe e 

desce com ele nas escadas, leva ao banheiro, leva para o lanche, acabou o 

lanche a criança chama a funcionária, ela vai, dá a mão para ele e ele sobe. 

Entendeu? [...]. Eu tive um aluno que tinha ossos de vidro e nooossa ele 

andava com essas tonquinhas dentro da escola, quando ele ia andar todo 

mundo fazia roda e só ele andava, com medo de alguém bater, quando ele 

parava, todos andavam, legal porque, desde pequeninhos já vão aprendendo 

(Diretora Mari). 

As próprias crianças fazem isso né, eu tenho um caso de uma criança 

hemofílica e ele não pode cair, não pode cair em hipótese alguma e Deus foi 

tão bom para mim que ele é super tranquilo, a turma sabe que ele não pode 

cair, então eles cuidam dele, um cuida do outro, isso é bacana (Diretor 

Carlos). 

 
Todas as escolas que eu passei eu vejo os operacionais, o pessoal da cozinha, 

os vigilantes...o professor tem mais resistência. [...]. Este ano tem dois 1ºs anos 

só em uma sala tinha cinco alunos de inclusão e a outra tinha dois e um foi 

transferido e ficou com um, fizemos uma reunião com as duas professoras e 

tudo bem, vamos equilibrar e fizemos a transferência antes do sistema fechar 

e ela assumiu para a outra ficar com menos. [...]. Direção. Coordenador 

pedagógico que também acontece, a criança, fugiu, correu está surtando, como 

no caso de um autista que temos lá, a gente vai lá e ajuda a estagiária e 

conversa, pergunta o que está acontecendo, brinca com o menino, fica lá um 

tempo, conversa, ele acalma, ela acalma aí você devolve, agora vai e qualquer 

coisa você grita. Tem sim as práticas colaborativas. [...]. A professora aceita 

dividir o estagiário com a colega que não tem, ela sabe que o aluno dela 

poderia ter um ganho maior com a estagiária se ficar cinco horas e não duas 

horas e meia, mas a outra colega está precisando e está sem estagiário e 

também precisa (Diretora Cecília). 
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De acordo com depoimentos dos diretores não é previsto em pauta de HTPC itens ou 

temas específicos sobre Educação Inclusiva, mas há, por exemplo, análise de portfólio, 

relatórios, troca de informações entre os professores. 

 
Quando você faz uma formação que não é sobre a inclusão, sempre tem aquela 

fala: “E aí, como eu vou fazer com aquele meu aluno essa atividade?” E aí, a 

gente que está conduzindo a formação e os colegas vão sugerindo ou até fala 

que vai ter que pensar aquela atividade, porque na sua sala tem aquela criança 

e você vai ter que pensar diferente (Diretora Cecília). 

 
 

O Projeto Político Pedagógico deve trazer a formação permanente em serviço como um 

fator de grande relevância, como os encontros semanais sistemáticos do HTPC, à reflexão da 

prática pedagógica. 

Em relação ao aprendizado dos estudantes com deficiência, os diretores consideraram que 

estão aprendendo de acordo com o limite de cada um, foram relatos breves substituídos, 

interrompidos pelo argumento de que a falta de laudo é um impeditivo no processo de 

aprendizagem. 

 
A gente não progride tanto no pedagógico lá na escola pelas dificuldades dos 

exames clínicos (Diretora Isabella). 

Bem lembrado! (Diretora Mari). 

 
 

Apesar do grupo de diretores ter se manifestado de maneira favorável à inclusão de todos, 

a primeira demanda a ser considerada para a formação segue o pensamento de Omote (2012, 

p.157), ao afirmar que “precisamos de um novo homem e esse „homem novo‟ pode ser 

construído e formado na escola, preferencialmente numa escola que saiba aceitar, saiba 

conviver com as diversidades e, acima de tudo, esteja aberta a mudanças de atitudes”. Então, 

uma formação de cidadania que perpasse por esses conceitos da ética, do gênero humano, da 

inclusão escolar que acolha a todas e repense o compromisso dos profissionais da Educação, 

dando destaque à Educação entendida como movimento humano, com recortes relacionados a 

gênero, relações raciais, religião, cultura e geracional. 

A inclusão desses conceitos se faz necessária pela verificação das contradições 

constatadas na análise do discurso, como encarar a deficiência como doença, o estudante com 

deficiência não compor o grupo de estudantes, ou não considerar o estudante com deficiência 

membro do grupo e sim um apêndice. 
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Avalio que as reflexões referentes à aprendizagem são necessidades formativas 

relevantes com ênfase na „equidade‟ por meio de esforços promovidos nas situações escolares 

e medidas diferenciadas aos estudantes com deficiência, autismo, distúrbios emocionais, 

dificuldades acentuadas de aprendizagens, condições e desvantagens sociais e econômicas e 

outras situações, a fim de atender aos variados estilos de aprendizagem e que garantam o acesso 

as mesmas oportunidades para aprender. Tais conceitos podem ser confirmados por Marin 

(2015 p.113): “Equidade significa fazer diferente para os diferentes; ou seja, adaptar a 

sociedade para que pessoas com necessidades específicas possam usufruir de todas as 

oportunidades que as demais, de formas alternativas”. 

Será necessário ampliar a compreensão dos processos de aprendizagem destes estudantes, 

a aprendizagem precisa ter maior relevância, reflexão sobre as oportunidades onde os sujeitos 

superam obstáculos externos e condições subjacentes, fortalecendo suas possibilidades no 

processo de aprender. 

Outra demanda formativa trata-se em como se referir às pessoas com deficiência e às 

necessidades de orientação aos familiares, principalmente ao que tange aos direitos, assuntos 

que foram recorrentes no decorrer da discussão. 

O diretor tem um papel fundamental de apoiador de sua equipe, mas também precisa de 

apoio e é nesse sentido que surge a formação como um suporte para o enfrentamento das 

situações cotidianas da Unidade Escolar. 

Reiterando a relevância da formação aos diretores, em função da figura que eles 

representam no ambiente escolar e na liderança que exercem o que contribui para implementar 

de forma efetiva um processo inclusivo, longe da aparência, confirmando os resultados da 

pesquisa desenvolvida por Praisner (2003) com 408 diretores em que investigou a relação entre 

atitudes frente à inclusão, constatando que os conceitos em formação estão diretamente 

relacionados com atitudes mais positivas e situações menos restritivas. 

A proposta é responder quais facilitadores, conhecimentos e habilidades este diretor 

precisa construir para se constituir como liderança efetiva para promover a inclusão em suas 

Escolas. Esse pode ser um dos principais fatores de eficácia escolar – a qualificação que confere 

maior poder de decisão. Imbernón (2011, p.55) confere papel de importância ao diretor 

considerando que a sua atuação “facilita as reuniões, oferece informação, possibilita a 

comunicação, valoriza o trabalho, delega funções e tem um papel chave no   desenvolvimento 
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da comunidade, sobretudo como estimulador e dinamizador das medidas de transformação que 

se empreendem”. 

Nesse caso, o diretor entra como um grande articulador das ações necessárias entre a 

equipe escolar, o CAIS, mas especificamente as professoras itinerantes, a Secretaria de 

Educação, os familiares e os espaços ligados à saúde. Assim, é importante que tenha condições 

de analisar e avaliar as práticas de cada profissional para que possa oferecer o apoio necessário 

e as condições facilitadoras para a promoção do ensino com resultados de aprendizagem. A 

liderança do diretor é essencial para garantir que necessidades diversas dos estudantes sejam 

atendidas por meio de organização escolar, tomada de decisão e uma prática ética. 

Um diretor bem formado pode se posicionar como um agente principal, agente ativo e 

cooperativo com sua equipe escolar, um sujeito histórico e transformador da sua prática 

pedagógica, um profissional aberto que reflita sobre seu papel como educador, com clareza em 

seus conceitos, essas são talvez as principais premissas para a efetivação de qualquer prática 

educativa inclusiva. 

Educação inclusiva, sob a ótica de formação de conceito de Vigotski (2001), nos remete 

à ideia de processo de significação, que tem o poder de transformar o natural em cultural, 

portanto, em construção social, imerso em práticas ainda muitas vezes discursivas e com 

tendência a se estabilizar. Na sequência, um relato de ações integradas e colaborativas. “Cada 

pessoa com deficiência é única dentro do seu universo, cada história é uma história” (REGO, 

2015, s/p). 

Destaco a história de João, estudante da rede municipal de Diadema, cujo relato foi obtido 

a partir do prontuário organizado pelas professoras de Educação Básica especial itinerantes que 

o acompanharam no decorrer dos últimos oito anos. 

João27 frequenta Escola municipal desde 2010, quando ingressou aos quatro anos de idade 

na Educação Infantil e, desde então, tem sido acompanhado pelo Atendimento Pedagógico 

Especializado do serviço de Educação Especial. A direção realizou encaminhamento do 

estudante dias depois de seu ingresso na Escola, em função de queixas relacionadas à 

hiperatividade e com as seguintes observações: “é bastante inquieto, sai da sala constantemente, 

não se concentra nas atividades nem nas leituras, não respeita os combinados, regras dos jogos, 

brincadeiras ou atividades de corpo e movimento”. 

 

27 O nome do estudante utilizado neste relato é fictício, forma de não revelar sua identidade. 
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Nas primeiras semanas de aula houve a necessidade de redução de horário na Escola, pois 

João chorava muito. Em reunião com a professora itinerante do CAIS, a mãe descreveu o 

comportamento do filho em casa: 

 
[...] ele é bem agressivo, bate e chuta a todos, grita, derruba as irmãs, é bem 

nervoso, puxa os cabelos dele mesmo, se belisca, se joga no chão, não faz 

comentários sobre a Escola, só fala da comida, arroz com carninha, repete 

falas da professora, por exemplo, Giovanna começa com a letra G (trecho da 

fala da mãe de João, em reunião com a professora itinerante). 

 
 

Nessa mesma reunião a professora itinerante entregou para a mãe de João um 

encaminhamento ao Centro de Atenção Psicossocial Infantil (CAPSi), com hipótese de 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), e em consideração aos indicativos dessa hipótese 

diagnóstica, já a orientou quanto ao benefício do transporte escolar adaptado, um direito 

assegurado em razão das peculiaridades da deficiência, que o impedem de usar o transporte 

coletivo comum. Braun (2015, p.02) faz algumas considerações: 

 
Conforme relatos de familiares, a depender do grau de transtorno, se recusam 

a entrar, a sair ou a sentar no veículo, gritam, pegam comida das mãos de 

usuários, algumas tiram as roupas ou sapatos ou fazem suas necessidades ali 

mesmo e muitas apresentam agressividade contra si (se mordem, se ferem) ou 

contra outras pessoas, incluindo seus familiares e usuários. Além disso, 

entram em pânico se o trajeto é modificado ou quando não podem sentar-se 

em determinado banco. [...] Os estudantes com autismo necessitam de 

supervisão e cuidados constantes no transporte, pois seus problemas 

comportamentais podem ser desencadeados por inúmeras variáveis como 

barulho do trânsito, calor, tempo de trajeto, possibilidade de falha mecânica, 

falta de adaptação dos veículos que realizam o transporte (adaptação dos 

assentos para diferentes faixas etárias, adaptação contensiva para alunos que 

não permanecem sentados durante o transporte), ambiente climatizado para 

que não seja possível a abertura das janelas, entre outras. 

 
 

João passou a frequentar o CAPSi logo em seguida, sendo atendido pela equipe 

multidisciplinar, amparado no laudo CID 10 F84 – autismo, confirmado depois de dois anos. 

Desde então passou a tomar medicamentos para melhorar sua concentração e diminuir a 

agitação. Este menino nasceu de cinco meses, teve três paradas cardiorrespiratórias e, em 

função disso, faz tratamento no hospital São Paulo com pneumologista, devido ao seu quadro 

de asma, e com endocrinologista no hospital São Paulo devido à condição de hipotireoidismo, 

sendo que esses acompanhamentos em nada comprometem a sua participação na rotina escolar. 
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Dificuldade em relação à coordenação motora e seus registros gráficos foram pontuadas 

desde o início da escolarização. O desenho feito por João, figura 03, é de 06 de outubro de 2010 

– fase garatuja desordenada longitudinal. 

 
Figura 03 – Desenho de João 

Fonte: arquivo da própria autora. 

 

Este desenho compõe o portfólio do estudante, fiz a opção de incluí-lo não para reafirmar 

os registros em relação à dificuldade na coordenação motora, ele não se resume a isso, pois os 

seus colegas já estavam fazendo desenhos pré estruturados e até estruturados, com figuras de 

casa, carro, árvores, flores, bola, pipa, sol, mamãe, papai e outros. 

O desenho foi incluído porque fui impactada por ele positivamente, no meu primeiro olhar 

já gostei da disposição das cores, da utilização de todo o espaço da folha, de longe trata-se de 

um desenho involuntário e que está carregado de expressão e significado. O que vejo é uma 

obra abstrata, linda. 

Logo nas primeiras observações da professora itinerante foi verificada a necessidade de 

um profissional de apoio para acompanhamento do estudante no desenvolvimento das 

atividades da rotina escolar, ele saía muito da sala sem motivo algum, era inquieto e agitado. 

Meses depois de João estar sendo acompanhado pela profissional de apoio foram verificados 

grandes avanços, passou a realizar as atividades, a participar oralmente das aulas, a brincar no 

parque embora não interagisse com os colegas, adorava ouvir histórias e recontar de seu jeito. 

O menino conseguia aguardar sua vez na fila do lanche, seguir algumas orientações nas 

atividades de jogos e circuito, permanecer o tempo todo com a turma, sem se ausentar da sala, 
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seguindo a rotina, apresentou melhora discreta na coordenação motora, e concluiu a Educação 

Infantil com a hipótese de escrita silábica alfabética. 

No decorrer de toda a escolarização, o menino João fez uso de materiais confeccionados 

pelo SAMPE como: rotina ilustrada, lápis com engrossador, calendário com velcro, caderno 

A3, tabuada concreta, caderno com pauta ampliada, letras móveis, sílabas móveis, números 

móveis, calendário, além de tesoura adaptada e lousa imantada. Esses foram alguns dos ajustes 

específicos considerados necessários na trajetória de aprendizagem escolar de João. 

Por sempre ter apresentado dificuldade na coordenação motora fina, as orientações da 

professora itinerante, para minimizar esta dificuldade, indicavam massa de modelar, cortar, 

recortar, rasgar, desenhar, pintar, colar barbante, papel picado e tantos outros recursos e 

atividades que estivessem também sendo trabalhadas com os demais colegas. No caso do 

recorte foi necessário o uso de uma tesoura adaptada, mas do restante nada diferente do que era 

proposto aos seus colegas da classe, no entanto, para ele, era necessário intensificar as ações a 

fim de estimular e melhorar o seu desenvolvimento no registro. 

Ao final do segundo ano João estava alfabetizado, lia textos, procurava informações 

solicitadas, porém apresentava dificuldade quanto à interpretação da leitura. Em matemática 

precisava constantemente de apoio individualizado da professora, pois ainda não conseguia 

abstrair alguns conceitos. Sempre gostou de realizar atividades semelhantes às realizadas pelos 

colegas e a participar da rotina da turma. 

Com frequência eram realizadas reuniões entre a professora itinerante, a família, a 

professora da sala regular, a profissional de apoio, coordenadora e direção da Escola, em busca 

de soluções conjuntas e estratégias pedagógicas pensadas para o estudante, conforme plano de 

trabalho realizado em parceria entre a professora itinerante e a professora da sala regular. 
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Quadro 04 – Plano de Trabalho elaborado pela professora de Educação Especial e professora da 

sala regular 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Para esses momentos de reunião a figura da diretora é de extrema importância como 

articuladora do processo de organização dos momentos coletivos de elaboração e ajustes no 

Projeto Político Pedagógico, da parceria e da viabilização do trabalho colaborativo dos 

profissionais vinculados ao Serviço Pedagógico Especializado do CAIS e o monitoramento da 

ação docente de modo a fortalecer o trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade Escolar. 

Os avanços de João foram uma constante no decorrer de sua escolarização, passou a 

registrar pequenos textos, contar cenas com coerência, expor questões de sua rotina e de seu 

interesse, fazer contagem até 30, identificar os numerais na ordem e aleatoriamente, fazer 

relação de número com a quantidade, identificar cores, formas geométricas, apresentar-se em 

seminários, teatros, participar da aula contando fatos ocorridos, interagindo com os colegas, os 

tem como parceiros, sentar-se com qualquer um deles, ter sempre um colega de apoio que lhe 

dá algumas coordenadas caso tenha perdido algo, aceitar bem outras pessoas que queiram ajudá- 

lo. Além de aprecia muito videogame e trazer CDs para a Escola, fala sobre o assunto com 

frequência, em diferentes situações "narra" orientações de tutoriais para os jogos e menciona 

títulos, observa a atuação da professora e, em algumas situações, copia as suas atitudes, fazendo 

a rotina na lousa e coloca-se na frente da sala. Em relação à socialização do estudante João, a 

professora itinerante faz o seguinte relado: 

 

PLANO DE TRABALHO 2º ANO 

26/03 Apresentação da rotina. Explicar oralmente as etapas da rotina, ir riscando a rotina já realizada. 

Nas atividades como: histórias/cartas/parlendas, explicar, ler e depois trabalhar com imagens, 

fazer escrita das palavras mais importante. (Reconhecer as letras que formam as palavras); Fazer a 

relação escrita e figura, apresentar atividades onde jogos e brincadeiras como: dado/dominó/ 

memória/ bingo/boliche/ ligue (figura/sílaba inicial; figura com a letra inicial) 

Para a escrita das palavras, para ele não se perder na escrita a palavra e a escrita nos quadriculados. 

Pedir que o João conte as histórias/parlendas através das imagens. Ter várias imagens de uma história 

para o estudante colocar em ordem e depois contar. 

Na matemática ampliar a contagem com a utilização de calendário, contagem dos colegas 

(meninos/meninas); das letras de seu nome, dos nomes dos colegas, fazer a relação do número com a 

quantidade, utilizar jogos e brincadeiras (igual acima) 

Dos livros didáticos selecionar os temas mais importantes e trabalhar com a escrita. 

Utilizar materiaisi para quando João estiver cansado, desatento possa usar como: massinha, monta 

monta, giz de cera. Utilizar a biblioteca, computador (jogos educativos) 
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João está participando muito bem de todas as atividades em grupo, está mais 

independente para expor suas opiniões [...] participou de uma apresentação de 

ciências e respondeu às perguntas da professora com relação ao assunto. Pude 

perceber a felicidade do João em estar junto dos colegas, realizando as 

mesmas atividades. Os colegas o acolhem muito bem (PEBE ITINERANTE). 

 
 

No decorrer da escolarização houve períodos em que ele ficou sem o acompanhamento 

de profissional de apoio e muitas dificuldades foram verificadas nessa situação, conforme 

observação em registro da professora itinerante. 

 
Até setembro João estava tendo avanços pedagógicos, realizava todas as 

atividades propostas com intervenções da profissional de apoio, estava mais 

independente e autônomo, com a saída da mesma, ele se desestabilizou, não 

conseguindo realizar suas atividades, além de perder seus materiais, não 

responde com coerência às perguntas feitas pela professora. Ele necessita de 

constantes intervenções, caso contrário se dispersa, precisa de direcionamento 

para que se aproxime ao máximo dos objetos propostos (PEBE 

ITINERANTE). 

 
 

João apresenta necessidades constantes de mediação nas interações, evidencia dificuldade 

em compreender comandos básicos, e desse modo as orientações necessitam ser detalhadas com 

precisão e em etapas. O estudante revela, também, baixo limiar de atenção, necessita de 

intervenções para ampliar a compreensão e a sua expressão comunicativa. Desestabiliza-se com 

alterações na rotina, situações de eventos, alteração de professores, profissionais ou das 

propostas e da organização diária, nessas situações apresenta agitação e dificuldade em manter- 

se no espaço. 

As dificuldades em cálculos apresentadas por João são significativas, sendo necessário o 

uso de recursos como palitos para a realização de adições simples, ainda não assimilou os 

conceitos de dezenas e centenas, multiplicação ou subtração. É capaz de realizar alguns cálculos 

simples com estes conceitos, porém de forma mecânica. 

Consegue ler textos, sem compreensão. Para que ocorra a interpretação precisa ser 

orientado a retomá-lo, lendo as frases por mais de uma vez. Diferentes intervenções foram 

utilizadas para qualificação de sua leitura, como suporte de imagens e sequência de fatos, porém 

foi sempre necessário o apoio direto para manter o foco de atenção à proposta e, mesmo assim, 

não há interpretação do texto completo, apenas de algumas mensagens mais significativas. 

Apesar de significativos avanços apresentados pelo estudante no decorrer desses sete anos 

de escolarização e atendimento pelo CAIS, João mantém dificuldades de compreensão de 

imagens e textos simples, não compreende ironias e o sentido de piadas, o que dificulta a 
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compreensão na leitura de tirinhas e histórias em quadrinhos. Além disso, não observa detalhes 

em imagens/figuras, prejudicando a interpretação de suas leituras. 

Apesar de todas essas observações finais, consideramos que a inclusão de João vem se 

efetivando com grande êxito. O conjunto dos serviços oferecidos ao estudante possibilitou a 

inclusão escolar considerando os pressupostos da presença, participação e conhecimento. 

Os pais de João reconhecem e avaliam positivamente o trabalho realizado pela Escola e 

pelo Serviço de Educação Especial, demonstram clareza em relação às dificuldades escolares 

do filho e seus direitos enquanto cidadão. No ano de 2015 os pais do estudante solicitaram, 

junto à Escola e ao CAIS, que o seu filho ficasse retido para que tivessem mais tempo para 

resolver sobre solicitação de vaga em escola especial para João. A regra é que o estudante com 

deficiência possa acessar a Escola especial até o 5º ano de escolarização, ou seja, somente até 

a conclusão do Ensino Fundamental I. A família está optando pela Escola especial por ter 

ciência que o outro segmento público não oferece os recursos e os serviços que foram 

disponibilizados ao filho até aquele o momento. 

A equipe da Educação Especial deu seu parecer e informou que a retenção ou aprovação 

do estudante caberia à Unidade Escolar para ser decidida em conselho de classe que é soberano 

e inquestionável. Optaram pela retenção por considerarem que um ano a mais no Ensino 

Fundamental I, na rede municipal, seria de grande valia para João, consideraram que seria mais 

um ano com possibilidades, pois perceberam que ele está tomando mais consciência de sua 

responsabilidade como estudante e ampliando o interesse nas atividades. 

Diante da opção dos pais pela Escola especial, abriram processo junto à Secretaria de 

Educação do Estado de São Paulo, que foi negado, os pais iniciaram um novo processo por 

meio do Ministério Público e aguardam resposta do promotor. O gráfico a seguir exemplifica 

todos os serviços disponibilizados ao estudante de forma articulada. 



108 
 

 

 
 

Figura 04 – Fluxograma / serviços disponibilizados ao estudante 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

No percurso do estudante João no Ensino Fundamental não foi possível contar com a 

atuação efetiva da direção escolar, que foi omissa em vários momentos e faltou envolvimento 

e acompanhamento durante o processo. Isso mostra que em algumas ações é possível acertar 

sem a participação do diretor, mas com a presença dele a dimensão dos avanços seria maior. 

O diretor, gestor de um espaço, deve ter a dimensão e a clareza do quanto implica o seu 

envolvimento, o mundo real não é o ideal, enquanto não tivermos todos os atores envolvidos 

com a inclusão, teremos múltiplas dificuldades a serem superadas, e no caso do diretor isso é 

centralizador. 

A equipe de Educação Especial, em parceria com a Secretaria de Educação, tem 

trabalhado no sentido de ampliar sensivelmente o número de boas práticas inclusivas, 

principalmente no que se refere à construção de conhecimento dos estudantes. As experiências 

têm sido muito ricas e reveladoras das possibilidades de aprendizado e potencializado 

experiências colaborativas. 

A presença de estudantes com deficiência pode provocar culturas mais colaborativas, nas 

quais os professores se apoiam uns nos outros, de forma que possam não só identificar e 

compartilhar boas práticas, mas na busca de soluções de problemas que são apresentados no dia 

a dia da Unidade Escolar. As discussões com toda a equipe da Escola e com a comunidade 

escolar promovem reflexões que se revertem em comprometimento com uma prática que possa 

apoiar para um maior envolvimento no processo de uma cultura mais inclusiva, distanciando 

dessa tendência de se trabalhar de forma isolada na Educação. 
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Vale lembrar que o papel do diretor é imprescindível para a efetivação desse processo, 

ele que vai viabilizar condições efetivas, facilitar e apoiar o planejamento e a execução das 

propostas, além da motivação necessária para o sucesso do ensino colaborativo, da promoção 

de melhor integração, de melhores relações interpessoais, de comunicação e da integração da 

equipe escolar, além de desafiar a cultura individualista. 

 

Figura 05 – Necessidades Formativas 

 

 
Fonte: elaboração da própria de autora. 

 

Este gráfico representa o resultado da pesquisa no que se refere às temáticas indicadas 

pelos diretores para compor uma formação que atenda às necessidades expressas nas suas falas. 

Temos as indicações verbalizadas explicitamente pelos diretores no grupo de discussão e os 

temas indicados pela pesquisadora após análise do discurso, onde a busca e a explicação do 

processo apreendeu o contexto, não só dos sujeitos enquanto diretores escolares, mas também 

como educadores, funcionários públicos da cidade de Diadema, com todas as suas demandas e 

particularidades que refletem no cotidiano da Unidade Escolar e diretamente na atuação destes 

diretores, destacadas suas singularidades. De acordo com Aguiar e Ozella, (2013, p.303) a tarefa 

foi “apreender as mediações sociais constitutivas do sujeito, saindo assim da aparência, do 

imediato, indo em busca do processo, do não dito, do sentido”. 
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Há de se admitir que as referidas temáticas apontadas não contemplam toda a gama de 

necessidades formativas do grupo de diretores, e nesse sentido conto com a experiência da 

equipe do CAIS como referência para identificar outras demandas existentes. 

No decorrer da discussão, embora não tenha feito nenhuma pergunta diretamente a 

atuação do CAIS, seus serviços permearam toda a conversa e inspiraram diferentes olhares 

sobre o CAIS, como se pode notar nos próximos excertos. 

 
Seria legal discutir sim, mas com a parceria do CAIS, para conversar, explicar 

às meninas itinerantes, não sei qual seria esta logística (Diretora Bárbara). 

 
 

A diretora Bárbara apresenta o interesse em realizar reuniões com os familiares na Escola, 

desde que seja com a presença das professoras itinerantes, reconhecendo, assim, a importância 

da expertise da equipe. 

 
Mas aí é que está né, para tudo existe o ideal e o real, eu acho que Diadema 

está muito avançado no atendimento da educação especial, baseado em 

experiências que eu tenho de outras redes, tenho uma irmã que trabalha em 

uma cidade do interior de São Paulo [...] isso aqui é um paraíso, olha só 

quantas coisas que a gente tem aqui! (Diretora Mari). 

 
 

Em outra manifestação, a diretora Mari tece seu comentário em que enfatiza e valoriza o 

conjunto dos serviços oferecidos. 

 
Entra na parte da formação do diretor, não vamos trabalhar uma síndrome, um 

problema porque são vários, mas por exemplo no CAIS vocês têm toda uma 

estatística de quais são os casos mais fortes no município, tem autista, tem 

Down, tem PC e tem TOD, esses são os casos que a gente vê com mais 

frequência, então fazer uma formação [...] aos diretores com esses casos que 

têm mais frequência (Diretora Bárbara). 

 
 

A diretora Bárbara aborda outro aspecto quanto às informações do banco de dados para 

obtenção da demanda por deficiência. Os relatos apresentados evidenciam o quanto o CAIS é 

referência no conjunto de serviços oferecidos de forma articulada aos munícipes de Diadema, 

em especial às Escolas Municipais, o destaque do CAIS se faz pela ação e pela especificidade 

de conhecimento, se destaca pelo que desenvolve, pelo que representa na Educação em relação 

aos estudantes com deficiência. 
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Figura 06 –  Fluxograma: serviços oferecidos pelo CAIS 

Fonte: elaborada pela equipe de formação do CAIS e cedida à pesquisadora. 

 

Os diferentes serviços desenvolvidos compõem a estrutura que apoia toda a inclusão, e a 

formação é um desses serviços, inclusive é bem avaliada, apoia a Escola na consolidação e no 

desenvolvimento de propostas inclusivas. 

Retomando o resultado da avaliação da formação oferecida pela equipe de professores de 

Educação Especial do CAIS, cujo o índice de aprovação já apresentamos em gráfico anterior 

foi de 98% e foram qualificadas como: bom, muito bom, ótimo, esclarecedor, interessante, 

produtiva, surpreendente e excelente. 

Na intenção de apreender o fundamento pelo qual as formações oferecidas apresentam 

avaliação positiva expressiva, foram feitas duas perguntas às professoras de Educação Básica 

especial do CAIS, expostas a seguir: 

1 – A que vocês atribuem a avaliação tão positiva das formações realizadas pela equipe do 

CAIS? 

 
Na minha visão vários fatores contribuem com esta avaliação: a- A Formação 

é pensada por profissionais da rede, para os profissionais da rede, a 

comunicação estabelecida parte de conceitos comuns; b- A organização 

interna do CAIS para receber os profissionais em formação: intervalo com 

lanche,   acolhimento   das   demandas   trazidas   ao   longo   dos  encontros, 
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encaminhamentos de questões emergenciais; c- A carência de formação na 

área, vinculando teoria à prática (os exemplos são de alunos da rede, as boas 

práticas são de professores da rede, outros) (Professora Luiza). 

Ligação com o que os professores vivem no cotidiano, afinal os temas são 

indicados em cada avaliação de curso que fazemos, e escolhemos os temários 

baseados nestas indicações (Professora Velli). 

Acredito que as formações realizadas pela equipe do Centro de Atenção à 

Inclusão Social (CAIS) têm recebido avaliações positivas porque são 

elaboradas e executadas a partir de um eixo norteador, que busca 

disponibilizar ferramentas metodológicas, estratégias e recursos que possam 

contribuir efetivamente com as reais necessidades dos alunos. Outro aspecto 

significativo refere-se ao fato das formações serem desenvolvidas por 

profissionais de diferentes áreas, enriquecendo a articulação entre teoria e 

prática sobre diferentes perspectivas. Nota-se também que os profissionais 

que realizam as formações são professores em efetivo exercício, ou seja, 

atuam como professor itinerante e/ou em sala de recursos. Portanto, estes 

profissionais não se apoiam apenas em teorias, pois estão constantemente 

vivenciando e experimentado novos mecanismos pedagógicos em prol do 

desenvolvimento integral do aluno. Ressalta-se também que as formações 

apresentam informações atualizadas sobre os temas abordados, visando 

capacitar e enriquecer de forma significativa o conhecimento teórico/prático 

dos professores da rede (Professora Lívia). 

 
 

2 – Em que se diferencia as formações oferecidas pelo CAIS de outras formações oferecidas 

pela Secretaria de Educação? 

 
A busca pela parceria entre as etapas de ensino e a Educação Especial; as 

propostas apresentadas não estão prontas, acabadas; elas trazem 

possibilidades de caminhos a serem percorridos em conjunto, em prol do 

desenvolvimento do aluno; ou seja, a formação se propõe como sistematização 

das vivências com o aluno e entre profissionais, mas ao mesmo tempo trabalha 

com a ideia de continuidade e acúmulo de experiências (Professora Luiza). 

A distinção pode ser a consulta aos interessados, o fato de que vivenciamos o 

cotidiano escolar, então procuramos linkar os conteúdos com as dúvidas e 

angústias dos professores que encontramos na itinerância (Professora Velli). 

As formações realizadas pelo CAIS abrangem temas relacionados às 

dificuldades enfrentadas pelos professores no cotidiano escolar, sendo 

conduzida por uma perspectiva humanizada, que disponibiliza uma gama de 

recursos, estratégias e práticas pedagógicas favoráveis a potencializar as 

habilidades dos alunos, buscando a equidade social. As formações consistem 

em apresentações de conceitos que possibilitam um maior entendimento sobre 

as especificidades de determinada deficiência ou aspectos inerentes à 

dificuldade acentuada de aprendizagem. Também são apresentadas sugestões 

de práticas pedagógicas possíveis de serem realizadas não apenas com o aluno 

que se enquadra como público-alvo, mas com todos. Diante desse contexto, 

muitas vezes, as professoras da rede municipal de Diadema, que realizam 

formações ministradas pelas profissionais do CAIS, aproveitam esses 

encontros para expressar seus sentimentos, desabafar, relatar seus desafios e 

superações de obstáculos. Desta forma, as formações também são 

caracterizadas como momentos positivos de trocas de experiências, vivências, 
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discussões e reflexões referentes à conduta da equipe gestora, coordenação, 

alunado, práticas pedagógicas e articulação entre professores de sala regular e 

da educação especial (Professora Lívia). 

 
 

As professoras de Educação Básica especial deixam claro, em seus depoimentos enquanto 

formadoras, porque os resultados das formações têm um índice de aprovação tão significativo. 

De acordo com Almeida (2016, p.29) “ser formador é uma constituição que se faz ao longo do 

tempo, na trajetória pessoal e profissional, enfim, que se faz a partir de todas as apropriações 

simbólicas e culturais do entorno no qual o indivíduo participou”. 

As formações oferecidas pelo CAIS são elaboradas a partir de observações, intervenções, 

composição das estratégias inclusivas, da reflexão e do diálogo da própria prática exercida nas 

Escolas municipais e sistematizadas nos horários de estudos coletivos no CAIS e 

ressignificadas na ação formadora aos profissionais da Educação. 

Em consonância com os registros das professoras de Educação Básica especial, segue o 

pensamento de Passos e André (2016, p.12). 

 
Daí a necessidade de desenvolver outra lógica de pensar a formação, 

alicerçada nos contextos de trabalho, nas situações específicas da prática 

docente, nos saberes que vão sendo construídos com base na reflexão crítica 

sobre as experiências vividas e na análise dos embates profissionais que 

ocorrem no local de trabalho. 

 
 

Os indicativos levantados nesta pesquisa serão apresentados para a Secretária de 

Educação, para a chefe de Educação Especial e para a diretora do CAIS, com o intuito de que 

sejam considerados e componham as temáticas de formação pela equipe de professores de 

Educação Especial do CAIS, junto aos diretores municipais. São estes profissionais que 

apresentam a expertise na formação, em função de várias características do trabalho 

desenvolvido, sendo a principal delas na figura do professor itinerante que marca sua presença 

diariamente nas diferentes Unidades Escolares do município e compartilha desse desafio que é 

referendar a inclusão dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, 

dificuldades acentuadas de aprendizagem e altas habilidades e superdotação. 

Quando os profissionais da Educação Especial nas suas atividades lutam ou advogam pela 

inclusão, estão construindo outro padrão de cidadania, humanidade e direitos por outro padrão 

de conhecimento, cultura, multiculturalismo e história. 
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Para encerrar compartilho o parecer dos diretores, sujeitos desta pesquisa, relacionado à 

participação no grupo de discussão. Ao refletir, evidencia-se a importância e o sentido da 

colaboração das questões do contexto da pesquisa e da parceria. 

 
Participar do grupo foi muito rico e gratificante. Ouvir a opinião dos colegas, 

suas angustias, ansiedades e trocar experiências. Com certeza, receber novas 

ideias e sugestões só enobrece nosso trabalho; pois além de ter a oportunidade 

de "abrir meu coração", pude perceber que estou no caminho certo. Que devo 

continuar com o olhar atento à Educação Especial, tanto ao aluno como à 

família e reforçar sempre a importância do acolhimento desta família no 

ambiente escolar (Diretora Mari). 

 
 

A diretora Mari revela a consideração deste momento como formativo, como uma 

oportunidade de trocas de experiências, seu depoimento está permeado de sentimentos ao 

mencionar que abriu seu coração, que vai manter um olhar atento e a importância do 

acolhimento aos familiares e reconhece o valor de seu caminho. 

 
Fiquei muito lisonjeada por ter sido convidada pela Enita para participar da 

discussão sobre a Inclusão social. Foi um momento de aprendizado e troca de 

vivências e experiências, o que fez com que todos os presentes percebessem o 

quão ainda estamos distantes do ideal para que a Inclusão seja realmente 

efetivada como relata o Tratado de Salamanca. O encontro foi gratificante pois 

pude refletir sobre aspectos que muitas vezes deixamos de lembrar e que no 

grupo de discussão pudemos trazer à tona e rever alguns conceitos. Percebi na 

discussão, que as angústias e dificuldades são muito parecidas independente 

da faixa etária a qual trabalhamos, e isso de certa forma me tranquiliza pois 

vejo que não estou sozinha, mas me incomoda por ver que as políticas públicas 

não demonstram interesses como deveriam, por este assunto que hoje está 

cada dia mais frequente em nossas escolas. Creio ter contribuído com os 

colegas do grupo é acredito num futuro melhor para a Inclusão (Diretora 

Bárbara). 

 
 

A diretora Bárbara enfatiza sua participação no grupo de discussão como uma 

oportunidade de aprendizagem e reflexão. 

 
 

Participar de um grupo de discussão sobre Educação Inclusiva com outros 

colegas diretores da rede é extremamente importante. Essa temática é 

relativamente recente visto que estamos discutindo educação inclusiva a 

pouco menos de três décadas enquanto que a história da educação é muito 

mais ampla, pois tem séculos. Além disso, cada país, Estado, Município e até 

mesmo escolas tem uma visão diferente do que é educação especial e educação 

inclusiva. Essa diferença é nítida até mesmo nos próprios relatos e no 

posicionamento de cada gestor. As falas se complementam e as formas de 

intervenção e atuação em pró da educação inclusiva também são diferentes 

visto que os gestores atuam em segmentos distintos. Apesar das diferenças, as 

falas se complementam e convergem em um fim comum (Diretor Carlos). 
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Neste trecho do depoimento, o diretor Carlos reafirma a importância de discutir sobre 

Educação Inclusiva, aborda as diferenças e leva em consideração a cultura escolar existente em 

cada unidade. 

 
A educação especial nesta perspectiva de educação inclusiva também é 

diferente em cada município. Cada cidade está em nível de maturação sobre o 

tema e fica evidente o quanto Diadema está avançado neste quesito. A grande 

maioria dos municípios do Estado de São Paulo e de todo País atuam 

utilizando a estratégia de salas de AEE – Atendimento Educacional 

Especializado, no contra turno escolar que vem pronta da proposta MEC. 

Diadema possui sua própria história, sua identidade e suas diferentes formas 

de atuação. Nosso Município atua com as salas descentralizadas nas próprias 

escolas municipais, também no contra turno. Atua com professores itinerantes 

que trabalham nas escolas como agentes catalizadores em pró da inclusão em 

parceria com pais, familiares, gestores, coordenadores e professores do ensino 

regular. Atua também com os estagiários que auxiliam as crianças a 

desenvolverem sua autonomia junto aos seus pares e seus familiares no dia a 

dia, e no seu desenvolvimento como um todo. Junto a todos em todo esse 

processo está o CAIS – Centro de Atenção a Inclusão Social que atua em 

parceria juntos as escolas a fim de desenvolver habilidades destas crianças 

(Diretor Carlos). 

 
 

O nível de detalhamento no depoimento do diretor Carlos evidencia o seu envolvimento 

com esse segmento da Educação, tanto que prestou o concurso para professor de Educação 

Básica especial e aguarda o chamamento para posse do cargo e composição da equipe do CAIS. 

 
Existem outras instituições e outros projetos em Diadema que auxiliam no 

processo de inclusão de todas as crianças. A inclusão envolve todos e não 

somente as crianças especiais. Envolve todos os alunos, escola, família, 

comunidade, instituições e parcerias. Desta maneira temos o Conselho 

Tutelar, o CREAS, as outras secretarias, as fundações, as UBS e as 

universidades que são parceiras e que ajudam neste amadurecimento de ideias, 

na divulgação de conhecimento e na atuação junto a todos os munícipes. 

Diante de todo esse contexto, é extremamente importante grupos de discussão 

que divulguem, aprofundem ideias e atuem de forma incisiva nas escolas com 

os princípios e os valores da educação inclusiva. Cabe a nós gestores e 

professores assumirmos esse papel de educador e fazer valer a nossa força, 

exigindo o que é de direito a todas, a fim de conquistar a equidade de direitos 

para o desenvolvimento pleno de todas as crianças e principalmente daquelas 

que mais precisam (Diretor Carlos). 

 
 

O diretor Carlos apresenta clareza na importância da articulação entre os diferentes 

serviços prestados na cidade de Diadema e que compõe uma rede de apoio e atenção, não só 

aos munícipes com deficiência, mas a todos que estejam em situações de vulnerabilidade. 
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Em seu depoimento, o diretor Carlos revela conhecimento da necessidade de articulação 

entre diferentes setores e Secretarias, consegue perceber esta diversidade que é de fundamental 

importância na articulação e na mobilização da equipe da Unidade Escolar na direção de um 

trabalho colaborativo, podem criar uma rede de discussão a partir, inclusive, dos interesses que 

o próprio grupo manifesta. 

 
Participei do grupo de discussão de mestrado sobre Educação Inclusiva da 

professora Enita e achei muito interessante, pois há muito não discutíamos 

assim tão de perto um assunto que é primordial na nossa Rede. As falas foram 

bem interessantes principalmente pelo fato do grupo ser diversificado tendo 

diretores de todos os segmentos, cada um colocando a sua visão dentro da 

realidade em que atuam. Eu proponho que haja mais grupos de discussão e 

que haja também encaminhamentos a partir deles (Diretora Joana). 

 
 

A heterogeneidade do grupo foi o que mais chamou a atenção da diretora Joana, como 

fator positivo e de oportunidade de reflexão e articulação entre os diferentes segmentos, propõe 

inclusive formações com esse modelo de grupo de discussão que pode vir a se tornar uma rede 

de saberes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente trabalho buscou contribuir com a análise dos sentidos e dos significados em 

relação à Educação Inclusiva junto aos diretores da Rede Municipal de Diadema e levantar os 

elementos facilitadores sobre inclusão a serem contidos na formação continuada capaz de 

contribuir na representação de liderança que possa implementar de forma efetiva um processo 

inclusivo. 

Em relação à Educação Inclusiva, foi evidenciado nas colocações dos diretores que vem 

ao encontro do princípio básico de que todos os estudantes, independentemente de suas 

condições, sejam incluídos nas escolas regulares. Foram unanimes em responder que os 

estudantes com deficiência não são de responsabilidade exclusiva do professor, trata-se de uma 

responsabilidade compartilhada que se estende a toda equipe escolar. 

Ao serem questionados sobre as barreiras que dificultam a inclusão, os diretores 

evidenciam como fundamental a contratação de profissionais de apoio ao trabalho a ser 

realizado junto aos estudantes com deficiência, no entanto, não pode ser condição para que o 

estudante frequente a Escola. Condicionar a presença do estudante ao profissional de apoio é 

uma situação que, em hipótese alguma, pode ser permitida, pois estaríamos diante de uma 

violação de direitos garantidos por meio de legislações vigentes. 

Outra barreira relatada pelos diretores foi justificar a dificuldade no desenvolvimento do 

trabalho pedagógico pela ausência do laudo médico, quando ter em mãos um laudo não garante 

que a Escola vai saber como trabalhar com este estudante. O laudo não acompanha “receitas” 

ou estratégias de como trabalhar com este público alvo da Educação Especial, é uma demanda 

da Educação e deve ser construída no cotidiano da Escola. 

Não cabe a Escola aguardar a definição de um laudo médico para iniciar sua atuação 

pedagógica com o estudante, determinados laudos podem levar vários anos para serem 

concluídos. O laudo tem sua importância na composição do prontuário do estudante, é 

importante para a família, mas pouco influencia na atuação pedagógica, muitas estratégias 

podem ser positivas e aplicadas aos estudantes com diferentes laudos e, ao mesmo tempo, 

podem não surtir efeito em estudantes com o mesmo diagnóstico. 

No decorrer das discussões os diretores fizeram várias referências apontando a deficiência 

como um problema, não levaram em consideração que o normal é trabalhar com a diversidade, 

o que revelou uma grande contradição e ambiguidade. Estes profissionais indicam   diferentes 
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necessidades materiais e humanas, consideram o sistema educativo com diferentes fragilidades, 

mas, ainda assim, se referem ao estudante com deficiência como um problema. 

Nas reflexões explicitadas pelos diretores reconhecem a importância que o conjunto das 

leis que entraram em vigor nesses últimos anos já provocou sobre o público alvo da Educação 

Especial, mas também identificam o quanto falta da efetivação de direitos que, em muitas 

situações, estão contemplados somente no papel. Outra situação grave relatada pelos diretores 

é o desconhecimento do direito por quem dele necessita. São leis de política afirmativas que 

tratam de forma efetiva os direitos de TODOS pela Educação e de serviços e recursos 

necessários para a efetivação da Inclusão. 

Foi verificada a necessidade de ampliar a compreensão dos processos de aprendizagem 

destes estudantes. A aprendizagem precisa ter maior relevância, reflexão sobre as oportunidades 

nas quais os sujeitos superam obstáculos externos e condições subjacentes, fortalecendo suas 

possibilidades no processo de aprender. 

O diretor tem um papel decisivo de apoiador a sua equipe, mas também precisa de apoio 

e é nesse sentido que surge a formação como um caminho para o enfrentamento das situações 

cotidianas da Unidade Escolar. O reconhecimento da necessidade formativa partiu de todos os 

participantes desta pesquisa, o que caracteriza um compromisso com o seu processo formativo 

e desenvolvimento profissional. Os diretores consideram e percebem a importância da 

formação para dar conta das contradições enfrentadas na Educação Inclusiva, pois entendem 

que há um limite colocado em que a formação é a grande saída para essas contradições. 

A formação é que traz o poder de transformação e não é possível discutir nenhuma 

transformação na Educação, em qualquer que seja o nível, se não for por meio do eixo da 

formação e da exposição dos seus conceitos diretamente relacionados com atitudes mais 

positivas e situações menos restritivas. 

Um diretor bem formado pode se posicionar como um agente principal – ativo e 

cooperativo com sua equipe escolar, um sujeito histórico e transformador da sua prática 

pedagógica, um profissional aberto que reflita sobre o seu papel como educador e com clareza 

em seus conceitos, sendo essas, talvez, as principais premissas para a efetivação de qualquer 

prática educativa inclusiva. 

As temáticas reveladas necessárias na formação de cidadania perpassam pelos conceitos 

da ética, do gênero humano, da inclusão que inclui a todos, dando destaque à Educação 
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entendida como um movimento humano com recortes relacionados a gênero, relações raciais, 

religiosas, culturais e geracionais. São esses os conhecimentos que podem revelar os 

facilitadores e as habilidades que o diretor precisa para se constituir como liderança efetiva e 

promover a inclusão na Escola e, ainda, podem ser um dos principais fatores de eficiência 

escolar. 

Mesmo sendo figura central na Unidade Escolar, o diretor não está isento de medo, 

desconhecimento e tampouco de resistência na construção das práticas inclusivas. Ele necessita 

de formação, conforme refletido e confirmado nas vozes das próprias pessoas que desenvolvem 

este trabalho, não foi apenas uma constatação e sim uma aprendizagem de escuta, que 

conversou com autores e se transformou metodologicamente, se materializou. 

Estive nesses últimos meses imersa, realmente envolvida no universo da pesquisa – 

metodologia, reflexão de escuta e suas relações, e sinto transformações profundas no meu 

processo de interação com os conteúdos, pois tudo se constituiu em aprendizagem tendo como 

pano de fundo o interesse na temática da Educação Inclusiva, segmento diferenciado na sua 

especificidade e minha grande causa neste trabalho, é quase uma sistematização da minha 

trajetória profissional, da minha história. 

Esta pesquisa é um divisor de águas na minha formação profissional e, especialmente, 

como pesquisadora iniciante, mas não de forma acabada ou concluída, encerro esta dissertação 

como uma síntese provisória, tendo plena consciência da necessidade do tema ser amplamente 

investigado. 

 
A educabilidade humana se alicerça na finitude, que implica nos tornarmos 

conscientes. Para que a finitude, que implica processo, reclame educação, é 

preciso que o ser nela envolvido se torne dela consciente. É a consciência do 

inacabamento que torna o ser educável. O inacabamento sem a consciência 

dele engendra o adestramento e o cultivo (FREIRE, 2012, p.123). 
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Apêndice A – Transcrição do material produzido no grupo de discussão 

 

 
 

Pesquisadora – A partir de agora eu vou só ouvir. Como vocês compreendem a Educação 

Inclusiva? 

Diretora Bárbara – Não sei se é exatamente essa ideia que você está procurando ou se você quer ir 

por outro caminho. Eu vejo educação inclusiva não só como educação que você está trabalhando com 

essas crianças que tem algum problema emocional, físico ou biológico, algum problema que você 

considere ou como a gente considerava antigamente como um excepcional, um deficiente, a meu ver 

hoje a educação inclusiva tem outro olhar que visa também aquelas crianças que tem dificuldade de 

aprendizagem que não necessariamente seja por um motivo físico, às vezes é por conta de algum 

problema que ela tenha na vida, no social que ela tenha dentro da casa dela. Esses problemas de 

aprendizagem é que dificultam todo o resto do trabalho dela com o grupo, com o que o professor se 

propõe a fazer. Então abrange muito mais do que aquela criança com deficiência, mas também com 

dificuldade de aprendizagem que pode ser problema de “n” motivos aí cabem ao diretor, ao professor 

em conjunto com outros que tiverem esta possibilidade de investigar para saber o que está 

acontecendo com estas crianças e tentar ajudar no máximo que a gente pode. Eu vejo desta forma. 

Diretora Isabella – O trabalho da Educação Especial acredito que hoje está muito mais amplo, o 

olhar de quem esta capacidade, não olham as deficiências físicas, cognitivas e de doenças mesmo, 

olham como um todo. A gente encaminhou crianças que achava que era autista que tinha uma 

síndrome, uma deficiência intelectual, deficiência mental, mas teve outro olhar, percebeu que não, 

era só uma coisa psicológica mesmo. Mas em contrapartida a gente ainda tem muitas dificuldades né, 

porque mesmo com toda a assistência que a gente recebe, mas precisava de um acompanhamento 

mais próximo do professor, do diretor. Evoluiu bastante porque nossas crianças ficavam dentro de 

casa, hoje não, eles estão na escola, é um grande avanço. 

Diretor Carlos – Vou colocar meu ponto de vista. Eu só fui entender o que inclusão significa depois 

de estudar muitos materiais, inclusão na verdade vai muito além da educação especial, ela não cuida 

só das deficiências. mas também das vulnerabilidades, também inclui os alunos ditos normais, inclui 

na verdade o aluno que precisa conviver e precisa acolher, interagir, precisa de ajuda e o aluno 

deficiente também ajuda, nessa interação única. A inclusão é uma palavra muito forte. A gente lê 

livros e livros e livros porque é um tema muito rico e antes eu confundia muito Educação especial 

com inclusão, com o tempo é que fui percebendo que inclusão era muito além da educação especial. 

Diretor Jayr – É como o colega falou, é muito mais além, tem as questões sociais e de 

vulnerabilidade, a criança que tem a possibilidade de conviver com a educação inclusiva, vai 

desenvolver um respeito maior como ser humano, então eu acho que todos ganham com a educação 

inclusiva, até as crianças ditas normais, a questão do respeito, da valorização das diferenças, da 

valorização do ser humano mesmo, é um ganho muito grande para a escola pela convivência. Acho 

que a gente tem ainda grandes problemas de atender de certa forma essa qualidade na questão da 

educação inclusiva, por exemplo a gente tem uma cadeirante e aí a cadeirante entra pelo 

estacionamento , a gente improvisou e tal, mais eventualmente vem uma pedra, estraga a roda, 

gostaria imensamente que tivéssemos uma rampa adequada, só que as escolas antes não eram 

pensadas para essas crianças, as escolas que nós aqui em Diadema abraçamos que eram do estado, 

elas parecem quartéis e eu falo isso porque eu vivenciei dez anos dentro da caverna e é a mesma 

estrutura , por exemplo para você acender a luz tem um quadro por fora, não existe você acender a 

luz dentro da sala de aula , então é um quadro geral que tem o controle para você acender e apagar a 

luz, então é um exemplo simples, e aí eu acho que nessa questão da inclusão ela veio para nós 

pensarmos nosso papel na escola, nossa função social enquanto escola de atender e atender a todos, 

aqueles que não tem acesso a outros bens e poder acessar. Quando a gente consegue levar uma criança 
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a um passeio é muito legal, você percebe a inclusão no meio que ela não teve acesso e talvez ela não 

tivesse acesso a essas coisas e isso é inclusão também no meu pensamento. Há uns tempos atrás a 

gente levou os alunos da EJA no show da Elba Ramalho, jovens que só ouviam funk, eles amaram 

Elba Ramalho, eles tiveram acesso a outro tipo de cultura, aí é também uma educação inclusiva. 

Diretora Joana – Na realidade a gente pensa isso mesmo, que a inclusão era só a criança deficiente, 

que tivesse problema de cognitivo, mas quando você pensa nas crianças pequenas de creche que tem 

uma estrutura familiar bastante complicada, ela vem para a escola e se você recrimina essa criança, 

deixa de lado, se você não trouxer essa criança, você tem que trazer essa família para o contexto 

escolar que também faz parte da inclusão para que essa criança comece a ter acesso a outras coisas. 

Nós tivemos um aluno que todo dia a professora pegava o tênis dele e colocava na janela da sala para 

tomar ar, porque era sempre o mesmo tênis e se fosse deixar de lado por causa dessa situação, porque 

realmente incomoda, é abrangente, é uma coisa que não são dois, três em cada escola, é um todo 

mesmo. 

Diretor Carlos – Eu acho bacana o ganho que eles têm, essa geração que muito além da nossa 

geração, porque a gente tinha a sensação de que não existiam? E quando você trombava com um 

síndrome de Down, você trombava com um autista, você ficava chocado e você falava meu Deus o 

que que é isso!! E esta geração já convive entre eles de uma maneira mais natural. 

Diretora Mari – Eles eram os mongolóides. 

Diretor Carlos – Eram termos bem pejorativos, e hoje a gente já percebe que eles agem de uma 

maneira bem mais natural. E a gente tá incluído nessa também. 

Diretora Cecília – E eu posso te dizer que lá na escola a única criança que se referiu a doido, mongol 

é um filho de professora. Um coleguinha da sala de 1º ano, tinham dois alunos e um caso bem gritante 

ele foi o único que disse: - Haaa ele é doido, mongol. Os demais pegam na mão, bate papo, tem um 

que cuida. 

Diretora Bárbara – Quando você fala dessa importância que tem deles estarem convivendo, tem 

esta questão do respeito e de realmente incluir a criança é muito legal e a gente percebe a criança, a 

gente que trabalha com os pequenininhos tem uma sensibilidade para receber essas crianças, 

independente de qual seja o problema que elas venham a apresentar, eles tem uma abertura muito 

grande, a criança quanto menor, menos preconceituosa, menos fechada para esse tipo de coisa elas 

são, e você vê que a gente consegue conquistar muitas coisas delas, acho que até por isso quando você 

fala que hoje as pessoas olham com outros olhos e não com aquele olhar de espanto é porque esta 

geração que vem agora, os mais novos, desde de muito pequenininhos a gente já está fazendo este 

trabalho que é um trabalho de formiguinha e já está na hora de começar, a gente vai surtindo efeito, 

aparecendo aos poucos. Ainda bem que estão olhando com outros olhos, estão recebendo de uma 

forma diferente, e eles mesmos vão percebendo que independente das dificuldades que eles tenham, 

também fazem parte da sociedade. Eles estão aí e a gente vai conviver com eles da melhor forma e 

tirar proveito do que eles têm de melhor e fazer daí a convivência. 

Pesquisadora – Esta é uma segunda pergunta: Como vocês veem o estudante com deficiência 

ou transtorno, dificuldade acentuada de aprendizagem? É o seu olhar. 

Diretora Mari – Esta questão que nem você fala do olhar de quem recebe né, tudo vai da experiência. 

Quando eu ingressei na rede em 1983, eu tinha uma aluna que tinha deficiência, ela tinha paralisia, 

usava na época aqueles aparelhos pesados que tinha que por na cintura e o que que acontece, logo que 

começamos a trabalhar com o CAIS que tinha a inclusão, eu recebi alunos e uma pessoa do CAIS 

falou para mim porque eu falei: A professora não quer trabalhar com criança deficiente, então ela me 

disse a seguinte frase que ficou: - Se você não tem o desejo, não vai adiantar, você tem que ter o 

desejo. E aí eu me lembrei naquela época, no primeiro ano que eu tinha ingressado na rede. Então 

depende da forma que você recebe, essa criança vai para as escolas que não tem acessibilidade, 

imagina, para sair da sala de aula e ir para o pátio a gente tinha que subir uma escada que era de 

madeira e eu tinha que tirar o aparelho e pegar ela no colo. As outras crianças levavam o aparelho, 

então a trinta e quatro anos atrás já existia isso, depende da forma como você trata, hoje com as leis, 
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com a tecnologia, com acesso e tudo fica mais fácil, mas o olhar é o mesmo, porque se você tem o 

desejo, se você não aceita, você não consegue transmitir isso nem para as outras crianças e agora a 

comunidade traz as crianças especiais, antes não, ficavam em casa e quando você vivencia a situação 

na própria família então você tem outro olhar ainda mais afinado, mais envolvido. 

Diretora Isabella – Sabe o que eu percebo, as nossas crianças estão ensinando as famílias, porque 

eles convivem com as crianças com as dificuldades, com as deficiências lá e às vezes as mães fazem 

algum comentário e ele: “- Não mãe ele não faz isso, mas faz aquilo, ele não consegue andar, mas ele 

vai pulando.” Eles vão ensinando mesmo! 

Diretora Mari – Eu vi hoje no facebook uma criança na hora do lanche, um especial e o coleguinha 

dando comida na boca dele, vocês viram isso? Nossaaaa, muito emocionante, tinha o que uns nove 

anos, não eram crianças pequenas, então todo mundo brincando, o especial que parecia um síndrome 

de Down e o coleguinha sentado com ele dando comida na boca dele, quer dizer, se predispõe a, 

porque poderia estar brincando com os outros e alguém fazer aquilo. Esse vídeo rodou muito e é um 

vídeo muito bonito. 

Diretora Bárbara – Eu vi um que era uma apresentação de balé, acho. Hummm era festa junina, o 

menininho no chão se deslocava com o bumbum e a menininha fazendo os passos, muito bacana. É o 

que você disse, tendo a abertura para isso, é difícil porque não é fácil, mas eu vou encarar e a gente 

vai dar um jeito de conseguir, a turma se abraça pela causa. 

Diretora Mari – Todos se abraçam. 

Diretora Joana – Há uns professores na rede que são muito sinceros, eu trabalhei em outra escola e 

eles, tinha alunos com deficiência e a gente foi procurar alguém para acompanha-los e uma professora 

logo falou: -“Eu não estou preparada, eu não posso, não é que eu tenha preconceito nenhum, mas eu 

não estou preparada para acompanhar essa criança”. E a gente ficou meio preocupada porque 

precisava mesmo, aí teve uma professora que falou: - “É o meu momento, eu quero”. Se a professora 

vai fazer só porque precisa de uma hora aula, ela vai fazer de qualquer jeito. Aí eu vi aquela professora 

realmente tentando fazer com que aquela criança, melhorasse, entendesse, tivesse um conhecimento 

dentro de um limite. E aí foi muito legal porque a gente pode fazer esta discussão no grupo, porque 

não adianta você querer fazer uma coisa porque você precisa do dinheiro, é como meu filho fala, se 

você precisa de dinheiro não vem dar aula, vai vender droga na esquina. Dinheiro você arruma em 

qualquer lugar, mas assim, é bacana saber, é necessário ter este envolvimento e a pessoa querer senão 

ela não faz o trabalho. 

Diretora Mari – Tem que ter o desejo! Quem falou esta frase foi uma professora lá do CAIS. Eu 

nunca vou me esquecer, isso foi há muitos anos, muitos anos. 

Diretora Isabella – Eu acho que está cada vez mais incluso, mas ainda há muita dificuldade, a gente 

percebe mesmo, como ele falou em relação aos prédios, é uma grande dificuldade, a gente tem lá na 

escola alunos deficientes que a gente não consegue decifrar qual é a deficiência, mais ele é bem aceito, 

a gente faz aquela coisa do pedagógico com o professor que você vai adaptando uma coisa para ele 

dependendo da deficiência, mas acho que ainda falta alguma coisa, para a gente chegar lá e atingir 

mesmo aquela criança. 

Diretora Cecília – É o meu olhar? 

Pesquisadora – Sim, o seu enquanto diretora. 

Diretora Cecília – Concordo com praticamente tudo que os colegas disseram, essa coisa do desejo 

é fundamental, tem acontecido muito hoje, as crianças aceitam com mais naturalidade, fruto disso 

foram políticas públicas que aconteceram, que forçaram a gente a receber essas crianças se não 

continuariam em casa. Essas políticas forçaram a gente a estudar né, forçaram as prefeituras, os 

municípios, o estado a pensar em profissionais para essas crianças, então esse conhecimento ajudou 

muito nesse processo, mas olhando para essas crianças que a gente atende, nas escolas pelas quais eu 

passei, eu acho que tem caso que a inclusão não acontece, não funciona, não existe, não atinge 

determinados alunos, acho que ela é muito bacana, eu acredito que cada um tem o seu potencial, mas 

também cada um tem as suas limitações e eu acho que alguns casos, a escola regular não   dá conta, 
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ele precisa de um atendimento específico, de um profissional específico, de um espaço específico. Eu 

olho assim... eu aceito, já trabalhei, não tem o menor problema, teve um caso que eu disse que não 

estava preparada para trabalhar com esse aluno, mas também já trabalhei com outros, mas eu olho 

para alguns alunos e acho que realmente a inclusão não acontece. 

Diretora Isabella – Fica só no social. 

Diretora Cecília – Não, tem casos que nem no social, porque ele não interage. Ele está dentro da 

sala, está na escola, mas não se beneficia da interação com o colega. Não sei, posso estar errada é o 

que eu acho, mas a gente está disposta a aprender e ter outro olhar, mas eu acho que tem aluno que 

não é caso de inclusão é caso específico de escola especial. Eu acho que às vezes a gente tem que ter 

este filing, este time de olhar e falar: - Bom, aqui a gente para. 

Diretora Joana – Mas assim, lá por ser creche, as crianças são muito pequenininhas, eu vejo um 

aluno da educação especial como eu vejo qualquer outro aluno da creche, porque eles são muito 

pequenos, na creche a gente vê praticamente todas as crianças como bebes porque eles estão indo 

para o maternal com dois anos e meio, então eles são realmente muito pequenos, mas nós temos um 

aluno lá desde o início do ano e o menino não interage, ele não interage, a menina da educação 

especial foi lá a semana passada, olhou para ele e deu uma prévia, assim, de que poderia ter autismo 

ou qualquer coisa assim, ela está estudando e a gente fazendo vários exames porque o menino não 

suporta música, não suporta gritos, ele circula muito pela sala e ele tem dois anos, ele é enorme, ele 

é grandão, mas a mãe não aceita de jeito nenhum qualquer indício de que o filho dela tenha algum 

problema e antes de vir para cá estava até terminando de fazer um encaminhamento para a fono, para 

ele, mas ele não interage, ele está lá desde fevereiro e ele não faz parte da sala. Aí ele chorava demais, 

e uma ideia foi reduzir o horário dele, e as quatro professoras do mini grupo foram contra a redução, 

“- Nós não queremos reduzir, se essa criança sair da creche, se diminuir o período dela aqui vai ser 

pior para essa criança, nós não estamos pensando em nós”, porque ele chora, chora, chora o tempo 

todo, essa criança, precisa da creche, a gente tem a esperança de que ele venha a interagir, e descobrir 

quais são os problemas que ele tem, mas se não dermos conta o futuro dele vai ser mais difícil ainda 

eu acho, quando vai para o infantil começa com muitas, muitas crianças acho que fica mais 

complicado, tenho a esperança de que a educação inclusiva ainda realmente venha a fazer um 

trabalho. 

Diretora Mari – Eu tenho uma experiência na AACD que faz um trabalho com a família pelo menos 

uma vez por mês, ter um atendimento para esta família, para a família entender que aquela criança 

que está aí, porque as mães de especiais, elas tem uma ansiedade e uma expectativa, elas acham e 

esperam que as crianças estando lá junto com a gente que eles vão acompanhar o mesmo ritmo que 

as outras crianças e quando você fala: - “Olha, sua criança que é síndrome de Down e aquele que não 

é nada também não consegue”, porque tem outras questões sociais que o impedem né, até desnutrição 

causa, então, assim, as mães precisariam ter um momento para elas, porque a gente vai, a gente recebe 

a criança, a gente pede ajuda, a gente pesquisa, a gente troca ideia, então a gente tem aquela 

expectativa, a gente tem aquele olhar de que a criança precisa ter o atendimento e você adapta, se 

você vê que precisa de um pacotinho de lenço umedecido, você compra, porque vai precisar para 

trocar uma fralda, você vai e faz, mas isso são coisas mínimas, agora essas mães, precisam também, 

se fosse uma vez por semestre, um tempo para elas terem um espaço, para elas se conhecerem, por 

exemplo lá na escola eu estou com treze crianças este ano, se eu pudesse reunir só estas mães para 

que uma falasse da experiência da outra, para saber, tranquilizar estas mães, a AACD sempre fez este 

trabalho, com especialistas, terapeutas, psicólogos, mas orientava a família, e como você e a relação 

com a escola e o que a escola faz que a família pode dar continuidade e vice versa né, ter a troca. 

Diretora Bárbara – Eu acho que até se elas fizessem e tivessem, por exemplo, um momento como 

esse, nunca tinha pensado em algo assim, muito legal. Eu acho que até estas que carregam esse luto 

eterno, de não querer aceitar, sentando junto com outras que falam da angustia que tem também, de 

repente conseguiria até aceitar um pouco melhor, mas o seu filho faz a mesma coisa que o meu e se 

ele é assim o meu também deve ser, acho que daria força, porque é muito forte isso, cria uma angustia 

muito grande na gente, nós na direção e na professora, você sabe que eles têm essa capacidade, muitos 

a gente percebe que tem um cognitivo muito melhor, tenho um autista lá que a nosso ver é grave 
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porque ele só tem quatro anos e ele não consegue ficar dentro da sala e nós estamos com problemas 

seríssimos porque a pessoa que ia acompanhar saiu e a gente está esperando um estagiário e a 

professora está pirando porque ou ela fica com ele ou fica com os outros 27, porque não dá para deixar 

ele sem alguém, tem que ter alguém, mas assim poucas tiradas que ele coloca ele faz algumas 

colocações perfeitas por ser uma criança de quatro anos, então muitas vezes você percebe que eles 

têm uma capacidade muito boa intelectual e a gente fica angustiada pelo fato de serem autistas e a 

gente não consegue tirar isso deles, e fica esta coisa, o professor não consegue trabalhar e a gente 

angustiada porque quer fazer o melhor por aquela criança e a gente não tem pernas para isso, sabe da 

capacidade da criança, que muitas vezes é muito melhor do que outros que não tem nada, que são 

normais e cria mesmo essa coisa que a gente fica assim meio que frustrada porque sabe que aquela 

criança está aí, ele precisa de você na escola, porque vezes é como você disse, que o único espaço de 

convivência com outras crianças num meio diferente da casa, e você está vendo e não dá né por 

conta dessa falta de estrutura que a gente tem e isso dificulta muito, não é falta de vontade é falta de 

braço mesmo. 

Diretora Joana – Mas a inclusão aqui em Diadema, eu vejo ela muito falha mesmo porque, o autista, 

por exemplo, quando você estuda um pouquinho mais, eu estou lendo um livro que chama “O estranho 

caso do cachorro morto” escrito por um autista, muito interessante, você começa a descobrir que ele 

tem aflição a lugar fechado, ele tem aflição de ficar no meio de gente, ele não suporta o contato, então 

como você quer exigir. 

Diretora Cecília – Até a história pode ser um incomodo porque ele não sabe, você tem que fazer um 

trabalho antes, mostrar o livro então, até contar história que parece ser uma coisa tão simples, para 

ele é um sofrimento. 

Diretora Joana – E é bacana porque eu pude entender várias coisas que, nossa... quando está aflito 

com alguma coisa, agoniado, ele se enfia num lugar, num cubículo, ele prefere ficar ali, do que ficar 

perto de gente, aí a gente exige, tem que incluir, tem que incluir, tem que por a criança na escola, aí 

a criança vem para a escola e é para ficar no meio de outras pessoas que ela não conhece, então é 

muito complicado. 

Diretora Cecília – Eu vejo o aluno com deficiência com potencialidade, mas também com limitações, 

chega uma hora que a gente tem que ter esse olhar, a gente tenta incluir, incluir sem respeitar às vezes, 

tem aluno lá que tem que segurar na mão. 

Diretor Jayr – Sinceramente, eu acho que estas limitações, haa eu acho que é incluída, desde que a 

legislação fosse cumprida, eu acho que teve políticas públicas, mas ainda falta muito, para que a gente 

atenda, e não é só em Diadema, aqui em Diadema a gente tem estagiário, eu trabalho em outra rede 

e nessa outra rede tem uma pessoa que fica um tempo com a criança aí ele vai e fica um pouquinho 

com outra, fica uma hora, uma pessoa para atender várias e aí realmente não vai fluir, fica muito 

difícil, porque precisa de um trabalho diferenciado e quando tem uma trabalho diferenciado, essa 

criança rende, rende. Eu tive duas oportunidades de trabalhar com crianças que me ensinaram muito 

na minha formação enquanto pensar a inclusão de criança, era uma criança com DI e uma síndrome 

que é muito rara que chama síndrome de Cornélia de Lange, é uma síndrome muito rara e tal, eu 

trabalhei com esta criança e o que esta criança ganhou no ano! Ele não conseguia interagir e depois 

ele conversava com os colegas, jogava bola, a coordenadora falou assim para mim. – “Hooo ele está 

até torcendo pelo time, que legal”. E que bom que está discutindo, isso é que é bom, esta é a ideia, a 

inclusão é isso aí mesmo, que bom, que legal que está sendo discutido, mas enfim, para mim o que 

falta ainda é a efetiva garantia dessas políticas públicas, se nós tivermos a efetivação dessas políticas 

públicas e ter a garantia de uma pessoa para acompanhar a criança eu acho que nós só temos a ganhar 

com nossas crianças. 

Diretora Isabella- Voltando ao que a Mari falou, quando as mães têm esta possibilidade de conviver 

umas com as outras, não é só o emocional que elas vão cuidando e vão trabalhando, vendo a angústia 

do outro é também uma questão dos direitos, porque a mãe que grita mais, tem mais direito porque 

ela consegue mais coisas para seus filhos. 

Diretora Cecília – Na verdade todas tem o direito. 
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Diretora Isabella – Mas tem mães que não sabem desses direitos e nessa troca ela passa a conhecer. 

Diretora Mari – É uma questão cultural, elas não têm acesso ao conhecimento e elas concordam, tá 

bom. O fato de elas conseguirem colocar as crianças na escola, já é um milagre. 

Diretora Isabella – Os atendimentos nas faculdades, da BPC1, CAPSi , tem vários órgãos que 

atendem que elas nem conhecem, então esta troca aí favorece muito. Tem ônibus gratuito. 

Diretora Mari – É, questão de transporte, tem uma mãe lá na escola que inclusive conversando com 

outra mãe soube que a filha tinha o direito ao transporte, tem também direito a aposentadoria. Falei 

para uma mãe. – “Hoo, ele tem já diagnóstico fechado, ele tem direito a aposentadoria” e ela foi e 

conseguiu. 

Diretora Isabella – Isso tudo melhora muito a condição de vida desse deficiente. 

Diretora Joana – E esse acompanhamento, acho que é muito importante, ter alguém para 

acompanhar, o problema é que como estão vindo muitas crianças e eu sei que a rede não consegue 

abraçar e ter uma pessoa para acompanhar cada um, lá na escola precisa ter uns quatro, nós temos um 

caso que a mãe não aceitava de jeito nenhum que o menino tivesse um problema, ela chorou quando 

a gente falou que o menino tinha algum problema e que precisava pesquisar. Hoje tem uma pessoa 

acompanhando ele e é interessante como este menino desenvolveu, porque ele está lá desde o berçário, 

as pessoas o percebiam meio aquém dos outros, na questão das fraldas, de pisar, de andar, de falar de 

querer colo, e esta pessoa está fazendo um trabalho tão legal e o menino desenvolveu demais depois 

que ela começou a acompanhar, parece que é outra criança. Hoje ele fala, eu sei que pouco, mas 

chama a professora pelo nome, ele fala coisas que a gente percebe que está tentando, está 

desenvolvendo, agora ele quer abraçar, quer a gente perto, e não tinha nada disso. Então ter uma 

pessoa para acompanhar é muito importante, mas como a gente faz isso numa rede como a nossa que 

falta professor até para a sala de aula, então, acaba que a inclusão fica totalmente deficiente, a gente 

tem o termo que é bonito, que a lei diz que tem que ter, mas na prática, as coisas são totalmente 

diferentes. 

Diretora Mari- Mas aí é que tá né, para tudo existe o ideal e o real, eu acho que Diadema está muito 

avançada no atendimento da educação especial baseado em experiências que eu tenho de outras redes, 

tenho uma irmã que trabalha em uma cidade do interior de São Paulo, imagiiina, ishiii, isso aqui é 

um paraíso, olha só quantas coisas que a gente tem aqui!! 

Diretor Carlos – É confuso às vezes, tem documento que vai defender a educação especial de forma 

diferente, quando se defende o público alvo às vezes colocam alunos com dificuldade de 

aprendizagem e tem documentos que não, então, às vezes fica um pouco vago, tem gente que se apega 

a laudo, tem gente que acredita que educar, é trazer no colo é dar uma atenção extrema e às vezes não 

é isso, você tem que estimular a autonomia da criança, e às vezes tem gente que tem uma visão 

distorcida. 

Diretora Isabella – É a superproteção. 

Diretor Carlos – É, e você precisa explicar isso aos pais, você precisa explicar isso para o estagiário 

e é difícil. 

Diretora Bárbara – Isso fica muito cru, muito pequeno, considerando a dimensão que tem a 

inclusão. 

 

 

 

 
 

1 O Benefício da Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) é a garantia de um 

salário mínimo mensal ao idoso acima de 65 anos ou à pessoa com deficiência de qualquer idade com 

impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial de longo prazo (que produza efeitos pelo prazo 

mínimo de 2 anos), que o impossibilite de participar de forma plena e efetiva na sociedade, em igualdade de 

condições com as demais pessoas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8742compilado.htm
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Pesquisadora – Vou lançar outra pergunta aqui, que vocês já responderam parte dela. Quais 

são as barreiras que vocês observam e que dificultam a inclusão? Lembrando que o Jayr já 

mencionou a ausência de rampa na escola. 

Diretor Carlos – Nossa isso é horrível. 

Diretora Mari – A barreira já começou naquilo que eu falei né, se a pessoa não tem o desejo, aí entra 

a questão do legal, é caro você adaptar um prédio totalmente, é um custo alto. 

Diretor Jayr – Sim é caro, toda essa parte arquitetônica. Falta formação, apesar de a gente discutir. 

Diretora Bárbara – Recursos físicos e humanos. 

Diretora Isabella – Materiais pedagógicos são mais caros. 

Diretora Mari – Eu vi uma reportagem que as construtoras são obrigadas agora nos andares térreos 

dos prédios pelo menos, ter dois ou três apartamentos adaptados para os especiais, portas mais largas. 

Quer dizer, formiguinha ainda, mais barreiras tem muitas, você vê na rua, tem muitas, não tem uma 

calçada que você consiga nem com carrinho de bebe, quanto mais com cadeirante, nem a gente!!. Vai 

do que? É o progresso, as ruas são estreitas, as calçadas são estreitas. Boituva é uma delícia andar 

com cadeirantes, as calçadas são largas, é tudo plano, as ruas são planas, grandes é tudo espaçoso. Eu 

andava com a minha mãe tranquilamente com cadeira de rodas lá. Aqui, é impossível porque você 

não consegue andar, nem a gente a pé. Tudo para o especial é caro, uma barra para você por num 

banheiro é mais de $150,00 uma barra pequena e não deveria. 

Diretor Jayr – Deveria ter isenção fiscal para estes materiais. 

Diretora Isabella – Formação. 

Pesquisadora – Então, materiais pedagógicos, formação. O que vocês entendem por formação? 

Diretora Mari – O que eu entendo por formação, por exemplo: você está lá com a professora, você 

recebe uma criança com esta síndrome que você disse, (Cornélia de Lange) eu nunca ouvi falar, essa 

é a formação, o que é esta síndrome, o que eu posso fazer com aquela criança, o que eu não posso 

fazer. Quando eu recebi aquele aluno que era psicótico há muitos anos atrás, eu por minha conta 

quando ele estava em crise eu deitava ele no chão, deitava por cima travava ele porque ele se batia 

inteiro, eu não entendia nada daquilo, mas tem que ir procurando. É autoconhecimento, mas eu leio e 

entendo de uma forma, mas será que aquilo que eu estou lendo e a forma em que vou agir com aquela 

criança vai estar correto? Porque a gente tem medo até com as outras crianças, se cair, se machucar, 

bater cabeça, quanto mais uma criança que é especial. 

Diretora Joana – Eu fazia muita atividade física com meus alunos na creche e virava cambalhota e 

aí um dia me disseram que síndrome de Down não pode dar cambalhota. 

Diretora Isabella – Mas também a gente não dá conta de todas as formações, todas as coisas. 

Diretora Mari – Então, formação para mim é isso, dar um pouco mais de entendimento do que são 

essas síndromes. 

Diretora Isabella – Mas se a gente for pensar também na quantidade de “n” síndromes que têm a 

gente não dá conta de estudar tudo. 

Diretor Carlos – Mas acho que deveria ter uma formação mínima. 

Diretora Isabella – O caminho é esse, você tem aquele aluno, você vai estudar aquele. 

Diretor Carlos – Essa questão da formação acho que não seria somente para nós da educação, seria 

também aos pais, à comunidade e a outros profissionais dos outros cursos superiores também. Por 

exemplo, um arquiteto com certeza ele estudou desenho universal, mas o médico também deveria ter 

não sei se eles têm, estudar em como aquela doença afeta uma criança especial, acho que isso é muito 

restrito aos serviços públicos, todos os profissionais deveriam ter uma parte voltada para isso, não só 

nós pedagogos. 
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Diretora Joana – Mas vindo para o nosso lado, acho que está faltando, eu fiz muitos cursos no CAIS, 

falando de educação, a nossa de Diadema, por mais que tenha avançado, então eu fiz muitos cursos 

no CAIS e depois parou, não tem tido cursos, o pouquinho que eu aprendi nos cursos do CAIS aprendi 

que um síndrome de Down não poderia dar cambalhotas, mas eu já tinha feito várias vezes antes, era 

legal até para esses professores que estão chegando aí na rede saber alguns detalhes máximos, como 

lidar com um síndrome de Down, coisas pequenas, quando ele vê um síndrome de Down se agarrando 

atrás da cortina e eles fazem isso o tempo todo porque é aflorado, eles saberem que isso é natural, 

para não brigar, não achar um absurdo, porque acontece isso, então formações simples, mas 

continuada. 

Diretora Cecília – Acho que precisa um pouco da formação inicial, acho que não dá mesmo para 

tratar de todas as síndromes, mas o básico, as mais comuns, não essas que são raras, que tem um a 

caaaada. Quando eu tive uma aluna com síndrome de Cornélia de Lange, quando a mãe veio fazer a 

matrícula ela falou: Haaa minha filha tem um probleminha, ela é catotinha, ela não cresce, mas o 

problema dela não é que ela era só catotinha, os órgãos não crescem, a sobrancelha que é juntinha, a 

mão que é pequena e grudadinha. 

Diretor Jayr – Quando a mãe falou que ele poderia se afogar, meu Deus, na hora do almoço eu ficava 

ao lado da criança. 

Diretora Cecília – Formação não com síndromes raras, mas o TEA está muito presente nas nossas 

salas. Então básicos, não vários todo o tempo, uma por semestre, fazer um apanhado ou coisa assim... 

mas com aperfeiçoamento, então teve lá o básico e depois no segundo semestre a gente já vai avançar 

mais um pouquinho, pra gente conhecer um pouco mais e tirar algumas dúvidas porque é o momento 

do professor, porque nós não damos conta, o coordenador pedagógico não dá conta dessas. 

Diretora Mari – Eu defendo ainda que a família tenha que ter um momento para eles por experiência 

própria. A AACD fazia as reuniões com a comunidade porque minha sobrinha era especial, então 

assim... orientavam minha irmã e meu cunhado de como tratar as manhas, a chantagem emocional, 

tinha dias que ela chorava de ficar roxa de perder o ar, meu cunhado achava que ela ia se sufocar, a 

menina ia morrer, minha irmã dizia: - “Deixa ela morrer, deixa ela morrer com a falta de ar dela que 

passa”. Quando ela via que ninguém ia socorrê-la ela parava, mas toda esta orientação era de 

psicólogos de terapeutas, da AACD, como a família tratar. Então essa formação é uma 

corresponsabilidade. 

Diretor Jayr – Especialista 

Diretora Isabella – Especialista tem outro peso. 

Diretora Mari – Ontem uma mãe falou do filho síndrome de Down. – “Vocês precisam dar água 

para o meu filho porque ele não bebe água.” Aí eu falei. –“Mãe, mas aqui na escola ele bebe muita 

água”. ”Porque na sala tem um filtro e ele aprendeu que por a canequinha ali e apertar sai água e ele 

bebe muita água.” a mãe respondeu: - “Vou comprar um filtro e por em casa.” Foi simplesmente uma 

troca de ideias. Simples. Ele chegou a ficar internado por que o rim não funcionou por falta de água 

em casa, mas agora que ele começou estudar, bebe água o tempo inteiro, e passa a tarde toda fazendo 

xixi na roupa, porque ele está desfraldando. Se depender da escola ele não vai ter problema de rins. 

Legal que a mãe aceitou. Esta foi uma troca de experiências e a gente descobriu por acaso. Então os 

pais precisam, eu sinto muita falta do pai e da mãe, a família ter esse momento, como está sendo lá 

dentro, o que eu devo fazer em casa para poder ajudar. Esta é uma formação, eu penso dessa forma 

que tem que ser extensiva à família. 

Diretora Bárbara – Mais aí, como ela colocou, muitas coisas ficam difíceis porque a gente na escola 

fala, às vezes eles não levam a sério, acham que é implicância, então seria legal, discutir sim, mas 

com a parceria do CAIS, para conversar, explicar, as meninas itinerantes, não sei qual seria esta 

logística, mas, para ver se consegue dar esse click aí. 

Diretora Cecília – No momento em que as famílias levam no CAIS, se tivessem a oportunidade de 

um profissional que reunisse esse grupo de famílias enquanto as crianças estão em atendimento faria 
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a conversa, seria um momento, ele tem que levar e fica aguardando. A gente já foi em reunião lá, e 

os pais ficam por ali. 

Diretora Isabella – Voltando na formação, a gente tem essa pedagogia de hoje que é online, teve a 

pergunta aqui, você teve educação especial, inclusiva na sua graduação, a gente tem né, mas hoje em 

dia então é online, é tão superficial que é mesma coisa que você não ter. Eu mesma fiz a pós graduação 

em educação inclusiva, aí eu volto a falar aqui, a gente passa por várias áreas, aprende o básico de 

tudo, mas você só vai focar em uma doença que você não conhece, uma deficiência que você não 

conhece, quando o calo te aperta aí você vai estudar, porque assim... a gente não dá conta, se não 

você não seria uma pedagogo, seria um especialista e o especialista é o especialista e não um 

pedagogo. 

Diretor Carlos – O que eu vejo em alguns cursos e em livros também é excelentes livros de 

diagnóstico, você diz assim... eu consigo diagnosticar uma criança, consigo saber quando uma criança 

tem surdez, consigo ter elementos, mas estratégias para trabalhar com essas crianças, eles não 

fornecem isso para a gente, então isso de um modo geral é uma dificuldade que eu vejo, livros, 

materiais muitas vezes, são muito restritos né, o acesso é muito difícil. A teoria é diagnóstica, analisa 

o todo. 

Diretora Mari – Teoria é muito linda, quando você está com a criança lá é que adquiri a prática, foi 

o que eu falei. 

Diretor Jayr - Elementos para diagnosticar, mas não para trabalhar. 

Diretor Carlos – Li um livro básico de inclusão onde diz, não, você tem que colocar as crianças 

juntas com as outras, tudo bem, todo mundo sabe que é assim, né, mas assim... como é que você vai 

fazer isso? No dia a dia por mais que a gente saiba que cada criança tem a sua especificidade, mas é 

muito complicado. 

Diretora Isabella – Para aquele lá que você está atendendo é assim? Às vezes não é né. 

Diretora Bárbara – Às vezes o que funciona para um, não funciona para outro. 

Diretor Carlos – Achei um material super bacana sobre dislexia, puxa vida, achei legal, tentei 

encontrar elementos para verificar se uma criança era disléxica ou não, mas ele não apresentava 

nenhuma estratégia de como eu vou trabalhar com aquela criança. 

Diretora Cecília – Diagnosticado, descobri o que ele é, e agora? 

Diretor Carlos – Então acho que aí que tá a questão das discussões né, sinto essa dificuldade na 

formação. 

Pesquisadora – Quero manter o assunto “formação”. O que deve ser contemplado em uma 

formação específica para diretor? O que precisa ser abordado? 

Diretora Mari – Eu acho que a dificuldade que eu tenho enquanto diretora é a questão da professora 

aceitar a criança, isso é uma dificuldade grande, que nem, quando é uma ou duas crianças, primeiro 

eu dou a oportunidade do professor. –“Gente quem gostaria de ficar com essa criança e o diagnóstico 

dela é esse”. Deus é sempre muito generoso e sempre tem uma pessoa que fica e eu não preciso 

atribuir. Como este ano teve mais crianças do que professor, não tive opção, tem sala que tem mais 

que um, tem dois, três e ainda tem casos que a gente ainda nem sabe. Então, qual a minha dificuldade, 

é chegar para aquela professora e dizer, olha você tem um síndrome de Down, você tem um autista, 

você teeem, se vira. Aí ela fala. –“ O que eu faço”? , “Olha querida, sei tanto quanto você também 

não sei o que fazer”. Aí você joga para o CAIS, o CAIS tem que vir aqui e dar um jeito. E aí você vê 

que sua prática de muitos anos, que você pode dar uma intervenção, mas eu não sei se aquilo que eu 

estou fazendo é o correto, porque como ela falou a gente não é especialista, então eu creio que o 

tempo que eu estou na direção o que eu ajudo e oriento pela experiência prática de todos esses anos 

e dos casos que a gente teve, mas se você falar assim: Mari senta com aquela professora e orienta 

como ela deve tratar aquele aluno com a especificidade. Eu não sei. Então, onde eu vou procurar mais 
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conhecimento, eu faço tanto quanto você professor, vai lá na google school, vai lá tentando procurar 

alguma informação para poder ajudar. 

Diretor Jayr – Eu vejo a mesma dificuldade que a sua, convencer o professor, porque geralmente, 

nossa. –“ Eu não aguento a minha sala, tem fulano e não tem ninguém, quando que vem estagiário?” 

E você tentar convencer o professor, eu sou tão pedagogo quanto você! Como você convence esse 

professor de que o aluno está ali, para ele e que a gente vai fazer a nossa parte de buscar um estagiário, 

acompanhar e enquanto não tiver ele precisa acolher e levar o trabalho e dar conta desse serviço. 

Diretora Mari – O que eu passo para eles é. –“Eu estou junto com você, você não está sozinha”. Para 

sentirem segurança, eu ainda tenho né, graças a Deus uma pessoa na minha família que é pós- 

graduada, pós-graduada na educação especial e que me ajuda muito, que é minha sobrinha, ela me 

ajuda muito, então eu peço as coisas para ela, pergunto o que eu faço para orientar aquela professora, 

mas é muito pouco. 

Diretora Isabella – Eu acho que além do professor que temos uma relação mais direta, tem as 

famílias, falta uma orientação mais forte que, o que eu faço com essa mãe que está surtando aqui na 

minha frente, qual orientação que eu dou para ela, como que eu a acalmo, como é que eu direciono. 

É lógico que a gente vai fazendo isso com a prática, a gente vai acalmando e as coisas vão se ajeitando, 

a gente encaminha para um órgão, para outro, orienta, conversa com a mãe e todo aquele aparato, mas 

pode ser que não esteja contemplando tudo que tenha para fazer. 

Diretora Mari – Eu tenho a intenção de fazer essa reunião com as mães que são dos especiais só para 

ter aquele momento de fala né, fala que eu te escuto, mas é uma coisa que é prática só que está me 

dando esta luz. Se me fizerem alguma pergunta eu falo que não tenho formação para responder isso, 

mas vou procurar informação para o próximo encontro ou trago uma pessoa né, é desta forma... 

Diretora Joana – Eu acho que a gente poderia participar de novo das formações que a gente 

participava antes, de novas formações assim... de detectar e saber como agir, assim, a gente não vai 

dar conta de tudo, mas no momento de uma crise, de uma criança autista por exemplo, como o diretor 

pode agir para ajudar esse professor? Por mais que esse autista tenha um acompanhante, uma pessoa 

que o acompanhe, num momento de crise a professora vai surtar e o que  a gente faz? 

Diretora Mari – O acompanhante é um estagiário, ele está aprendendo, tem menos conhecimento do 

que a gente. 

Diretor Carlos – Acho que justamente tem que ter uma formação, porque cabe a nós orientar, porque 

é um trabalho de psicólogo, mas também de orientação mesmo, por exemplo, hoje eu presenciei uma 

estagiária querendo pegar a criança no colo, assim... está trabalhando com o fundamental. “Seu papel 

não é esse né?”, não é cuidar, você vai trabalhar a autonomia com ele trabalhar o pedagógico com 

ele. A gente tem que ter esse cuidado e estar em cima, tentar integrar, ver o comprometimento 

também. Tem muitos professores que eles acolhem, tem crianças que são mais agitadas e tem aquela 

criança que é muito quieta, a gente tem crianças com paralisia e essas crianças não dão trabalho, você 

tem que fazer um trabalho com ela. 

Diretora Joana – Voltando na família, tem uma coisa interessante que o meu aluno que está sendo 

acompanhado pela professora, a gente percebe que a família dele tem um certo problema, o pai tem. 

O pai foi busca-lo outro dia e levou quase doze minutos para amarrar o tênis do filho, então o pai já 

tem uma deficiência, por isso que eu falo de trazer a família para cá o CAIS, as especialistas 

conversarem realmente com a família. A menina do CAIS passou lá e detectou que o pai tinha 

problema e ele tem superproteção com o menino, não deixava o menino andar, ia no colo, voltava no 

colo e a gente foi conversando com ele, põe ele no chão, o próprio pai tem a dificuldade de largar. 

Diretora Mari – Às vezes a criança nem é deficiente, mas se torna pelo convívio com os pais. 

Diretora Joana – A mãe tinha medo de fazer uma tomografia que ele precisava, ela chorou e dizia 

que tinha medo dele morrer. 

Diretora Mari – Tá vendo como é importante a família ter um acolhimento. 
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Diretor Carlos – É, a resistência dos pais é um grande desafio nosso também, muitas vezes quando 

a gente faz o acompanhamento na reunião com as itinerantes, a gente escuta muito isso né? “- Não, 

mas eu era assim também, meu pai também era assim.” 

Diretora Mari – Eu acho que para a gente seria mais ou menos isso mesmo, não nós estudarmos as 

doenças, as deficiências, as síndromes que não vai resolver muito, mais assim... de que forma que a 

gente acolhe aquele estagiário que não tem experiência nenhuma, e você também não tem muito a 

oferecer, aquele professor que até tem o desejo, porém não tem o conhecimento, aquele que não tem 

o desejo, não quer ter o desejo e quando tem mais alunos você tem que por aquela criança na sala 

dela, mas e aí você fala, poxa vida ela não aceita essa criança, ela pode até sorrir, mas você sabe que 

ela não quer, então, o que que a gente faz com essas pessoas. 

Pesquisadora – Outra questão. Vou me reportar à primeira fala da Bárbara, que comentou 

sobre trabalhar em conjunto. O estudante com deficiência é de responsabilidade exclusiva do 

professor da sala regular? 

Diretora Mari – Não, ele é da escola. 

Diretora Cecília – Não 

Diretor Carlos – Responsabilidade de todos. 

Pesquisadora – Então, fale um pouquinho sobre isso. 

Diretora Mari – Eu falo, porque é uma prática da escola, essa questão de que a criança é de todo 

mundo. A criança está lá na sala com aquele professor, porém um exemplo, esta semana começou o 

menino que tem paralisia cerebral, ele está na mesma sala do menino que é síndrome de Down que 

não pode descer e subir escada sozinho, tem uma estagiária, então o que é você integrar toda a escola? 

Tem uma funcionária que é readaptada é a famosa pé de boi, ela sabe que durante o período que eles 

estão dentro da sala de aula a estagiária atende os dois, na hora de descer, uma criança chama a 

funcionária ela sobe e desce com ele nas escadas, leva ao banheiro, leva para o lanche, acabou o 

lanche a criança chama a funcionária, ela vai, dá a mão para ele e ele sobe. Entendeu? Então, como 

todas as salas estão com crianças especiais, o que acontece? Cada vez que um professor tem que 

descer ir ao banheiro ou ir até a secretaria, pede para o ajudante do dia descer e chamar uma das 

operacionais, as operacionais já ficam no banheiro, sabem que já tem as crianças especiais, mas não 

só elas, acompanham todas as crianças no banheiro, de por sabão, dar o papel, então, eu acho que o 

conjunto é isso. 

Diretora Joana – Mas esse é um trabalho que a gente tem que fazer desde o começo, a escola é de 

todos né, porque tem gente que não quer ajudar nem no próprio trabalho. 

Diretora Mari – É aí que entra o papel do diretor, quando tem uma pessoa dentro da escola, já 

aconteceu uma única vez e a pessoa acabou saindo de lá, porque eu falei. “- Olha, você faz parte do 

grupo, “eu não vou ficar limpando criança, cagada e mijada.” Eu falei. “ – Ahhh vai sim, porque 

ontem foi a outra e hoje é você.” “- E você, não pode?” , falei “- Posso, já lavei muita bunda de criança 

cheia de fezes, mas hoje é sua vez, qual é o problema, você nunca trocou uma criança? Vai trocar por 

favor!” Ela ficava ali e um belo dia eu falei. “- Olha você não tem perfil para trabalhar aqui com a 

gente, estou pedindo sua transferência.” Pedi e ela foi embora, veio outra pessoa, e quando chegou já 

disse, aqui funciona assim, tem criança assim, tem criança assim, tem alunos especiais, então. Esse é 

o papel do diretor, é uma questão de postura. Ou você vai, ou você vai. 

Diretor Jayr – Tem que saber que todos são educadores. 

Diretora Mari – Eu graças a Deus sempre tive sorte de ter equipe, mas este faz parte do meu papel? 

Faz. Entrou eu já falo, aqui faz tudo, não existe isso é meu, isto é seu, a criança é sua, xshu, xshu, 

todo mundo está num barco só. 

Diretora Bárbara – Apareceu, quem está disponível faz. 

Diretora Mari – Exatamente, o primeiro vendedor que está ali que é bola da vez pega a vai, não tem 

neeeem. Nesse ponto eu sou extremamente assim..., minha cara já fala. 
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Diretora Isabella – Acho que hoje todas as próprias crianças têm esse acolhimento, porque a criança 

acolhe, acolhe o amigo que tem a dificuldade que tem deficiência, o grupo vai nessa onda, se o 

coleguinha está indo vem uma operacional e ajuda ele e vai contagiando todo o grupo, então assim, 

essa dinâmica já vai interagindo dentro da escola. 

Diretora Cecília – Todas as escolas que eu passei eu vejo os operacionais, o pessoal da cozinha, os 

vigilantes, o professor tem mais resistência “alguns” em dividir este aluno com outro professor, tem 

professor que não admite que o outro oriente ou de um palpite porque a criança estava correndo no 

intervalo, o professor vem e fala. “- O aluno é meu, eu vou lá brigar, você não podia ter feito isso. A 

professora não aceitou que a colega, não estava porque no fundamental a professora tem que 

acompanhar as crianças no intervalo, ela não estava e a outra fez uma intervenção, e ela não gostou e 

ela foi se queixar na direção, Porque é aluno dela. É aquela posse, como tem os apegados tem aqueles 

que não querem saber do outro de jeito nenhum. “- “Eu já nem peguei esta sala por conta disso.” 

Diretora Joana – Concordo. 

Diretora Cecília – Na prática não tem, mas a gente trabalha ainda com algumas resistências, tem 

algumas muito bacanas. 

Pesquisadora – Eu queria que vocês falassem de práticas colaborativas entre professores. 

Diretor Carlos – Eu quero só fazer uma colocação que é importante também, é que até as próprias 

crianças fazem isso né, eu tenho um caso de uma criança hemofílica e ele não pode cair, não pode 

cair em hipótese alguma e Deus foi tão bom para mim que ele é super tranquilo, graças a Deus e a 

sala sabe que ele não pode cair, então eles cuidam dele, um cuida do outro, isso é bacana e mostra 

assim... que o papel da educação não é só dos funcionários é deles também e é importante na 

formação,  nessa parte colaborativa inclui eles também, o que é bem bacana. 

Diretora Mari – Eu tive um aluno que tinha ossos de vidro e nossa ele andava com essas tonquinhas 

dentro da escola, quando ele ia andar todo mundo fazia roda e só ele andava, com medo de alguém 

bater, quando ele parava, todos andavam, legal porque, desde pequeninhos já vão aprendendo. 

Diretor Carlos – É o cuidado né. 

Diretora Joana – Boa oportunidade de o professor ensinar. 

Diretora Mari – Mas é aquilo que eu falei, em 1983 eu já tinha isso, eu tinha que descer com a aluna 

pelas escadas, uma criança automaticamente já pegava o aparelho e ajudava, depende do que, do seu 

olhar, se você não faz isso, não orienta as crianças, eles não criam aquele respeito e a colaboração. 

Diretora Isabella – Mas essa coisa da aceitação, só completando né, você percebe isso, você divide 

lá todos os alunos, quando chega naquela criança com deficiência, “- Haaa, mais esse você vai ligar 

para a mãe né”. Forte em algumas pessoas, tem a divisão da sala porque faltou uma professora 

Diretora Mari – Nossa, é verdade. 

Diretora Isabella – “- Eu não posso ficar com todos e ele, eu não consigo lidar com ele, e se ele 

estranhar? .” A resistência do professor é muito maior do que dos operacionais. 

Diretora Bárbara – A resistência é muito maior. 

Diretor Jayr – Eu tive um aluno DI, ele dava muito trabalho, era bastante agressivo, eu o peguei no 

4º ano, quando eu não ia, ninguém queria ficar com minha sala e ligavam para a mãe para essa criança 

não ir, porque ele surtava, ele era agressivo, grandão, ele já estava com onze para doze anos e bem 

grande. Quando eles foram para o 5º eu pedi para a diretora para acompanhar a mesma turma e ele 

vai comigo, tem toda essa questão do vínculo. Mas o dia que eu fal-ta-va! 

Diretora Joana – Mas aí a gente pára pra pensar, será que tem tanta resistência? 

Diretor Jayr – Ninguém incluía essa criança, eu fiz um trabalho com uma professora de arte, minha 

colega e a gente trocava, na sexta ela dava arte porque eu sou péssimo em arte e eu dava xadrez para 

a sala dela, e o menino participava da aula dela e aí o dia que eu faltava ele ficava com ela, na sala 
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dela, era esse o entendimento, e abraçava um aluno, do outro, os alunos dela tinham vínculo comigo, 

tinham dias que perguntavam como a gente faz, a gente dava essa liberdade deles interagirem. 

Pesquisadora – Você acabou de descrever uma prática colaborativa professor com professor, 

posso entender aqui que na escola que vocês atuam não tem prática colaborativa. 

Todos – TEM!! 

Diretora Isabella – Tem casos específicos né, 

Diretor Carlos – Específicos, tem os grupinhos. 

Pesquisadora – Não vamos falar das resistências agora, vamos falar da prática colaborativa. 

Diretora Joana – Quando você fala do professor que não quer, eu queria colocar isso, às vezes a 

gente só coloca assim... o professor não quer abraçar meu aluno, não quer acolher, mas quando você 

vê um aluno que tem certa dificuldade, que ele é agressivo, se você está ausente, eu vou acolher esta 

criança, eu já tenho meus trinta e trá lá lá e aí eu acolho uma criança que não tem nada comigo, nada, 

nem somos parceiros de sala, parceiro da colega, então como eu critico o professor que não quer ficar, 

não é resistência porque é um aluno deficiente, é porque o aluno vai trazer um transtorno para minha 

sala inteira e aí vão ficar várias pessoas com problemas, aí acho que é legal a gente pensar nisso 

quando a gente fala que o professor é resistente, porque às vezes é a situação que faz ele ficar 

resistente. 

Diretora Mari – Tem sala que tem três crianças, eu não tenho nem como dividir sala. Na escola é 

uma situação difícil pelo tamanho da escola mesmo, então quando não tem outra condição, não tem 

outro jeito, pergunto se dá para ficar pelo menos uma hora, duas horas, aí eu peço para mãe. É uma 

alternativa, porque realmente não tem como ficar com quatro alunos especiais dentro de uma sala 

com uma única pessoa. 

Diretora Joana – E às vezes eu coloco na própria sala e a fulana acompanha aquele aluno, aí a 

professora que acompanha falta, aí a própria professora da sala fala: “E agora? Eu estou acostumada 

todo dia cuidando desse aluno, como que eu vou ficar com os quinze e mais esse sozinha se a fulana 

vai faltar?” 

Diretora Bárbara – Quando você fala da resistência, não é que elas são sempre resistentes, depende 

da criança, da dificuldade, da necessidade da criança, tem crianças que são atendidas pelo CAIS, ou 

que não são, mas que a gente sabe que tem algum transtorno ou alguma outra coisa, mas que dá para 

ficar de boa ali, ela aceita bem, participa, tem as dificuldades, mas dá para ficar, então esses, o 

professor não vai se incomodar. Agora que nem esse aluno que eu tenho dois que são mais graves, 

que ele não para de jeito nenhum, ele não aceita, ficou comigo quinze minutos na diretoria porque a 

professora estava sozinha sem a professora que ajuda, aí ela falou: “- Você fica com ele para mim 

enquanto eu organizo a turma na merenda?”, Sem problema, vem aqui comigo e ele até aceita a mão, 

aí entrei na minha sala ele pegou meu estojo, pensei que legal, vamos ver se a gente distrai ele aqui, 

ele tirou tudo, despejou tudo no chão, aí eu falei: “- Nossa, que bagunça, vamos arrumar?” Eu pegava 

do chão e ele jogava dentro do estojo para mirar, para ele entender a função, não adianta você falar 

para um autista que ele não entende para que, falei: “- Mas assim, caía para fora, vamos guardar 

dentro. ” Isso tudo, esse processo demorou três minutos, quando ele viu o estojo cheio, gordo 

eleeeeeee derrubou tudo de novo. Isso tudo, olha quantos minutos ele ficou ali. Aí eu pensei, não  

vai dar para ele ficar aqui, tinha outra criança que estava dormindo na minha sala porque não tinha 

dormido à noite e estava uma confusão, então fomos dar uma volta, peguei na mão dele e dei uma 

volta pela escola, levei para o parque. Isso tudo não chegou a quinze minutos, quanta coisa esse 

menino fez nos quinze minutos e eu ali em cima dele, porque se eu soltasse ele ia sair correndo pela 

escola e então, esse menino no caso seria muito complicado mesmo outro professor ficar com ele na 

sala, então a gente não pode falar que o professor não é legal, não é pró ativo, não é isso. Tem caso 

que é difícil para a própria professora da sala, quem dirá para a outra que não tem vínculo nenhum 

com essa criança. Que existe, existe, aquela lá que poderia quebrar o galho e não ajuda. 

Diretora Isabella – A maioria é. 
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Diretora Joana – Tem até aquele professor que não quer trabalhar nem na sala dele. 

Diretor Jayr – Na escola existe, mas não em todos os casos, por exemplo, o que eu acho uma prática 

colaborativa, todas as escolas faltam professor, você vai lá e deixa cinco alunos na sala dele, eles 

ficam com alunos de outros professores, muitas vezes a sala está cheia com os trinta e dois, eles vão 

ficar com trinta e seis, trinta e sete, mas eles dizem, “- Pode deixar aqui.” Às vezes os próprios 

professores se organizam nessa prática no caso específico da EJA. Às vezes tem sala de um colega 

que está vazia, eles propõem outro planejamento, debater um assunto, por exemplo a reforma da 

previdência que eu achei super legal, o professor já tinha preparado um material no power point e 

falou: “- Vamos passar e fazer um debate?.” Eram 22h20 e os alunos ainda estavam sentados 

debatendo, essa é uma prática colaborativa. 

Diretora Cecília – Lá na escola quando o professor se predispõe a dividir o estagiário com o colega 

porque ele está sem, quando o professor bate na porta porque ouve os gritos do colega porque já está 

no limite, aí ele fala. “- Deixa eu ficar com ele um pouquinho.” , ou “- Quer trocar?, vamos fazer uma 

experiência?, eu tenho um probleminha, problema , nem é esse o termo, mas eu estou com um aluno 

lá que está me tirando do sério, eu fico com ele e você fica com o outro, inclusive de troca de sala. 

Este ano tem dois 1ºs anos, só em uma sala tinham cinco alunos de inclusão e a outra tinham dois e 

um foi transferido e ficou com um. Fizemos uma reunião com as duas professoras e tudo bem, vamos 

equilibrar e fizemos a transferência antes do sistema fechar e ela assumiu para a outra ficar com 

menos. Direção. Coordenador pedagógico que também acontece, a criança, fugiu, correu está 

surtando, como no caso de um autista que temos lá, a gente vai lá e ajuda a estagiária e conversa, 

pergunta o que está acontecendo, brinca com o menino, fica lá um tempo, conversa, ele acalma, ela 

acalma aí você devolve, agora vai e qualquer coisa você grita. Tem sim as práticas colaborativas. 

Diretora Isabella – Às vezes a criança está demorando mais para comer né, a outra professora. “- 

Pode ir, eu fico aqui com ele, depois do lanche eu vou ao parque, deixa ele comigo, para a professora 

dar uma respirada. 

Diretor Carlos – A prática colaborativa com a gente também, quantas vezes a gente é chamado para 

socorrer nestas situações né? 

Diretora Cecília – A criança correu para a secretaria, a estagiária começou a chorar. Calma, respira, 

dá uma voltinha eu fico com ele. 

Diretora Mari – E bem-vinda ao magistério, é isso, ainda dá tempo de pensar. 

Todos – risos 

Diretora Cecília – A professora aceita dividir o estagiário com a colega que não tem, ela sabe que o 

aluno dela poderia ter um ganho maior com a estagiária se ficar cinco horas e não duas horas e meia, 

mas a outra colega está precisando e está sem estagiário e também precisa. 

Diretora Isabella – Aconteceu também em uma atividade lúdica, a professora foi na sala do aluno 

convidar para participar porque ele adorava tanto aquela brincadeira, um autista, e ela foi lá, na sala 

e chamou para ele participar da atividade dela, este é um espirito de colaboração. 

Pesquisadora – É importante discutir com a equipe questões sobre inclusão do estudante com 

deficiência? 

Todos – Sim, sempre. 

Pesquisadora– E é discutido em HTPC? 

Todos – Menos do que deveria. 

Pesquisadora – Nessas discussões no HTPC, professores relatam que estão com dificuldades 

principalmente no começo do ano. Quando ele fala dessa dificuldade, como ele é acolhido? Os 

outros professores acolhem, é partilhada essa dificuldade? Os colegas contribuem? 

Diretora Mari – Eu acho que o HTPC é um momento que é do professor, acontece isso no HTPC 

não só das crianças especiais, mas de todos, aconteceu um dado com uma mãe a outra professora fica 
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esperando o HTPC para falar. “- E aí, resolveu o problema?”. Mas não aparece como se fosse o tema, 

hoje vamos discutir sobre as crianças especiais que estão na escola. 

Diretora Cecília – Isso, não está na pauta. 

Diretora Bárbara – Todos falam, um dá uma sugestão, uma opinião, porque você não faz assim, ou 

assim, você já tentou tal coisa. 

Diretora Mari – Quando estão com os alunos que vieram do ano anterior, os especiais, mais graves, 

aproveitam muito esse momento para saber como ele era no ano passado, porque não adianta pegar o 

portfólio e o registro e ler, a fala do professor é importante, isso acontece em todos os HTPCs, só não 

tem o título, não está em destaque o título. 

Diretora Isabella – Não foi um tema específico. Hoje vamos discutir sobre isso, sobre esse aluno. 

Diretora Cecília – Quando você faz uma formação que não é sobre a inclusão, sempre tem aquela 

fala. – “E aí como eu vou fazer com aquele meu aluno essa atividade?.” E aí a gente que está 

conduzindo a formação e os colegas vão sugerindo ou até falam que vão ter que pensar aquela 

atividade, porque na sua sala tem aquela criança e você vai ter que pensar diferente. 

Diretora Isabella – A professora do ano passado fala. “- Eu fazia assim, assim e assim e deu certo!”. 

Diretora Cecília – Quando você for fazer, vê direito quem será a dupla dele porque não deu certo. 

Diretora Mari – Acontece sim só não está especificado ali. 

Diretora Bárbara – Mas eu acho legal se tivesse, aí entra na parte que você falou da formação do 

professor e do diretor, não vamos trabalhar uma síndrome, um problema porque são vários, mas, por 

exemplo no CAIS vocês têm toda uma estatística de quais são os casos mais fortes no município, tem 

autista, tem Down, tem PC e tem TOD, esses são os casos que a gente vê com mais frequência, então 

fazer uma formação, de repente aos diretores com esses casos que tem mais frequência, aí quando 

surgir alguma coisa assim no HTPC, a gente vê a disponibilidade do grupo, o interesse também, 

quando chegar esse tipo de coisa a gente poder trazer alguma coisa para elas para estar diminuindo 

essa ansiedade, como o caso lá. “- Então como eu vou realizar esta atividade com autista, é possível.”, 

Se a gente já tem algumas dicas fica mais fácil à gente chegar nesse professor e dizer, assim não vai 

dar, tenta fazer assim, pode ser que você tenha um resultado melhor, ele vai fazer a atividade junto 

com a turma, para dar um apoio legal, diminuir a ansiedade do professor quando ele fala. “- Ai meu 

Deus eu não vou conseguir”, e a gente vai dar um suporte na medida do possível, dentro daquilo que 

a gente consegue. Isso se a formação fosse dada para a gente. 

Diretora Mari – Não é só nos HTPCs né, nos conselhos também. 

Diretora Bárbara – Muito legal, o encontro de conselhos. 

Pesquisadora – Vou fazer mais uma pergunta. Tem um pensador chamado Ainscow e ele 

pressupõe três elementos básicos para inclusão do estudante com deficiência, um é a presença 

que nós já temos garantido, a segunda é a participação e a terceira é a construção de 

conhecimento. Como é isso nas suas escolas, eles estão aprendendo? 

Diretora Mari – No limite sim. 

Diretor Carlos – Eu acho que sim. 

Diretora Mari – Quer uma experiência assim... visível, um aluno, aquele é um caso fantástico ele 

deu uma sorte imensa, um menino que deve ter um anjo da guarda muito bom, poderosíssimo, deu 

sorte de conseguir um estagiário que é um menino assim... que nasceu para trabalhar na área da 

educação, tem um gingado maravilhoso, você vê o menino subindo e descendo escada, fazendo 

contagem, porque tem na escada um painel de mãozinhas na altura deles, toda a vez que ele vai ao 

banheiro, o estagiário fala: “- Vamos para o pit stop.” De quinze em quinze minutos ele está descendo 

as escadas porque ele está desfraldando, toda a vez ele para ali, põe a mãozinha dele encaixado nas 

mãozinhas do painel e antes ele contava até cinco, agora ele já está no dez, então ele conta os dedinhos 

dele e você vê nitidamente, ele entra na nossa sala e vai em todas as pessoas da sala falar: “-Oi, tudo 
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bem, beijo” . Você vê nitidamente o progresso e o conhecimento daquela criança, muito aquém da 

expectativa da mãe, porque ela quer que ele saia lendo, escrevendo e que saia um ator da Globo 

porque toda a rede de televisão tem um ator síndrome de Down, então ela acha que o filho dela 

também. Creio que ele conseguiria se ele fosse uma criança que pudesse respirar mais, coisa que lá 

na escola ele tem esse espaço, é nítido que ele adquiriu conhecimento e muito. E vai por aí, o amor 

do professor, o desejo de trabalhar com ele, tudo deu certinho, mas essa mãe é uma mãe que precisava 

muito ter esse momento com outras mães, porque o problema dela não é um problema tão grave. 

Diretora Isabella – O atraso também, a gente não progride tanto no pedagógico lá na escola pelas 

dificuldades dos exames clínicos. 

Diretora Mari – Bem lembrado! 

Diretora Isabella – Porque é muito demorado, a gente está com um caso lá que desde o ano passado, 

já tem uma ano, a suspeita é surdez, só que ele já fez o exame, já não deu certo, fez o Bera não deu 

surdez, está passando pelo neurologista e até hoje, um ano depois, a gente não sabe o que essa criança 

tem. Então assim... Todos os exames demoram um mês, um mês e meio aí vem o resultado, mais um 

mês, um mês e meio e o outro resultado e então assim. Aí é uma criança que você pergunta o nome 

dele, e ele tem cinco anos, e ele responde “eu”. Ele só fala o que você fala, eu falo caneta ele fala 

caneta, ele fez vários exames porque houve a suspeita de distúrbio no processamento auditivo e nada 

do que ele fez foi possível diagnosticar, e mesmo depois de um ano a gente não conseguiu trabalhar 

com essa criança, ele tem o progresso pelo progresso dele, porque assim... também não é que ele está 

saindo do mesmo jeito que ele chegou mas... o que a escola pôde oferecer para ele foi pouco demais, 

porque a gente não sabe o que ele tem e foram encaminhados para todos os exames. A gente fala para 

a mãe, faz isso, faz aquilo, e a mãe tem feito, não é uma família omissa não. A escola ainda tem essa 

dificuldade. Você não sabe trabalhar com a criança. 

Diretora Mari – Agora, psicólogos, fonos. 

Diretora Joana – Essa parceria entre saúde e educação que nunca acontece? 

Diretora Mari – Teve uma coisa muito interessante que aconteceu na escola na reunião de pais, os 

pais são surdos, o aluno não, e o vizinho ou a avó escreve para a mãe, tudo que eu tenho que falar 

com ela, escreveu que não podia participar da reunião de pais porque ela não houve, é surda. A 

coordenadora da escola teve uma luz, foi no Olga Benário entrou em contato e veio uma tradutora. 

Menina, você precisa ver a felicidade dessa mãe em poder participar dessa reunião de pais do filho 

dela e entender tudo porque uma interprete estava lá. Tem coisas que temos na rede e eu nem tinha 

pensado nisso. Achei assim... fantástica a ideia da minha coordenadora. 

Diretora Isabella – Eu tive uma mãe surda, e nem passou isso pela minha cabeça de chamar uma 

interprete geeeente. Eu poderia ter ajudado essa mulher, mas sinceramente... eu não incluí, ai meus 

Deus. 

Diretora Mari – Está aí a sugestão. 

Pesquisadora – Como vocês lidam com os imprevistos que surgem desse público alvo específico 

de estudantes com deficiência, em função de vocês terem uma grande demanda de trabalho 

administrativo. 

Diretora Mari – O administrativo espera, na hora do vamos ver, o administrativo fica para depois e 

se ficou muito atrasado, eu falo: eu estava priorizando outras coisas que são muito maiores, não tem 

o menor problema de deixar de fazer o administrativo para ajudar na hora do... 

Diretora Joana – A criança em primeiro lugar né? Acho que em qualquer escola. 

Diretora Isabella – Espera mesmo. 

Diretora Mari – Não existe a menor dúvida, eu largo tudo que estou fazendo e vou lá, até acalmar, 

acalmou? aí eu volto onde eu parei , aí também se eu estiver muito animada eu continuo, senão deixo 

para o dia seguinte. 

Todos – risos 
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Diretor Jayr – Esses dias a gente teve um acidente com uma criança lá, aí veio o pai, a mãe estava 

com o filho menor internado e o menino cai, eu nunca vi um negócio desses saiu o dente permanente, 

saiu inteiro, na hora peguei o dente, coloquei na água e no saquinho o dentinho dele. O pai veio 

perdido coitado, aí eu me ofereci para acompanhar ele ao hospital, vim com ele no quarteirão da saúde 

né, e ele tinha esquecido os documentos do filho. Falei: -“ Faz o seguinte, eu vou adiantando o 

atendimento enquanto o senhor vai para sua casa pega a documentação dele.” Enquanto isso foi 

passando o tempo, quando ele trouxe os documentos eu já tinha passado no médico com a criança e 

aí ia vir o especialista, interessante, gostei do atendimento. Ele pegou o dente do menino e implantou, 

ele está com o dente implantado. Foi um cirurgião dentista e eu estava fazendo biometria2 e larguei 

tudo, vou fazer o que? E a atenção que a gente precisa dar para a família, tudo foi resolvido e agora o 

pai agradece a gente né. 

Pesquisadora – Gente, vamos encerrar por aqui, já tem 1h30 de gravação, eu quero agradecer 

imensamente, vocês não têm noção do quanto estão contribuindo com a minha pesquisa, minha 

dissertação. Eu adorei, acho que foi um bate papo, fiquei quietinha porque minha função nessa 

dinâmica é essa mesma, espero que vocês tenham gostado. Vamos tirar uma foto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 Sistema de apontamento da folha de pagamento. 
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Apêndice B – Termo de Consentimentos Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

(Decreto nº 93.933, de 14/01/1987; Resolução CNS nº 196/1996) 

 

 

Este termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) tem por objetivo informá-lo(la) 

sobre esta pesquisa, da qual você foi convidado(a) a participar, bem como ter sua autorização 

explícita para realizá-la e publicar seus resultados. 

Esperamos, por meio deste termo, oferecer-lhe uma ideia básica sobre a pesquisa e o 

que sua participação envolverá. Se você desejar mais detalhes sobre algo mencionado aqui, ou 

informações não incluídas, sinta-se à vontade para perguntar. 

Por favor, leia cuidadosamente este documento e as informações aqui contidas. 

 
TÍTULO (PROVISÓRIO) DA PESQUISA: “Direção Escolar, Inclusão e Formação 

Continuada” e está sendo realizada no Mestrado Profissional em Educação: Formação de 

Formadores (FORMEP), da PUC-SP 

JUSTIFICATIVA, OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS: a realização desta pesquisa, 

de abordagem qualitativa, justifica-se pelo fato de haver poucos estudos acerca do tema. 

A pesquisa tem como objetivo central, analisar as significações de diretores sobre a 

Educação Inclusiva. 

Como procedimento complementar, aplicaremos um questionário, para levantamento de 

perfil (caracterização) dos participantes. 

RISCO OU DESCONFORTO: informamos que não há risco associado a esta pesquisa, 

mas, se em algum momento, você se sentir desconfortável, poderá solicitar a suspensão de sua 

participação. 

SIGILO: garantimos que os nomes de todos os participantes estarão em absoluto sigilo. 

Para isso, serão citados na pesquisa apenas nomes fictícios. Todas as informações obtidas na 

pesquisa serão utilizadas apenas para a análise científica dos dados. 

GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E  GARANTIA 

DE SIGILO: você será esclarecido(a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. Você 
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é livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper sua participação a 

qualquer momento. Sua participação é voluntária. Uma cópia deste consentimento será entregue 

a você, no ato de sua assinatura. 

CUSTOS   DA   PARTICIPAÇÃO,   RESSARCIMENTO   E   INDENIZAÇÃO POR 

EVENTUAIS DANOS: a participação no estudo não acarretará custos para você e, por sua 

participação ser voluntária, você não será remunerado(a) por isso, nem receberá nenhuma 

compensação financeira adicional. 

Declaro que concordo em participar deste estudo, que recebi uma cópia deste 

termo de consentimento livre e esclarecido e que me foi dada a oportunidade de lê-lo na 

íntegra e de esclarecer minhas dúvidas antes de sua assinatura. 

 

 

 

Nome  completo: Assinatura: 
 

 

 
 

Local 
 

data: / 
 

/2017 
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Apêndice C – Questionário – Diretores (as) 

 

 
1. Nome:    

 

2. Idade:    
 

3. Tempo de Magistérios   4. Tempo de PMD   
 

5. Cargo / Função    
 

6. Escola que atua    
 

7. A escola atende qual segmento? 
 

(   )  Creche  (   ) Educação Infantil   (  ) Fundamental (   ) EJA 
 

8. Em qual região a escola está localizada? 
 

(   )  Norte   (   ) Sul  (   ) Leste   (   ) Centro Oeste 
 

9. Na sua graduação teve na grade curricular a disciplina de Educação Especial ou Educação Inclusiva? 

(   ) sim(   ) não 

10. Você já participou de alguma formação sobre Educação Inclusiva? 

(   ) sim (   ) não 

11. Se na questão anterior você assinalou “sim”, responda a questão 11.1. 
 

11.1 Qual(is) curso(s) realizou? 
 
 

 

 

 

12. A fim de garantirmos o anonimato de sua identidade, indique duas opções de nomes (de pessoa) para 

utilizarmos como seu nome fictício na pesquisa. 

1ª opção:   2ª opção:    
 

 

OBRIGADA POR SUA PARTICIPAÇÃO! 


